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ADVOCACIA-CERAL DA LTNIÃO

CONSULTORIA.GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA JURiDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RONDÔNIA

GABINETE CONSUUTOR JURJDICO

PÄRECER n. 00029/2022lCJtl-RO/CGU/AGU

NUP: 64ø3.00400t /2022-23

INTERESSADOS: 5" BATALHÁO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO DE PVH/RO

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÓNICO PAR,A REGISTRO DE PREçOS

VALORT R$ 2.481,279'64 (confonnc ubch do Tcnìo dc RcfcÉilc¡r)

EMENTAI PREGÄO PARA RECISTRO DE PREçOS, DIREITO ADMINISTRÂTIVO, LICITAÇOES E

CONTRATOS. Lcg¡slaçio Aplicávcl: Lci n" 10.520/02, Dccrcto r" 10.024/19 c Lci n 8 666/93. Rcgularidadc

fomlal do procc$o. Plancjanlctrto da Contmlaçito. Tñtdflotrto f¡vorccido/diforcnci¡do às ME/EPP

Adcquôção dâ Modalidadc Licil¡töria Adolida. S¡stcnra dc Rcgistro dc Prcços Ob*rvação dos Crit¿r¡os dc

Sustcntabilidadc Ar¡bicntal. Anålisc dt ¡nstnrçio do procosso Análisc dß Minulæ. Rcssalvß c/ou

Rcconrcndtçðcs.

I - RELATóRIO
L Trata-se de processo oriundo do 5'B¡talhão de Engenharia de Construçdo, para análise, nos termos do art. 38,

parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, da fase interna de proced¡mento Iicitatór¡o, ns modalidade pregão eletrônico, qu€ tem por objeto a

àquiiiçAo ¿e materiais hidráulicos e produtos quimicos para a ctoção de tratamento de água, conforme condições, quantidades,

exigênc¡as e estimativæ estabelecidæ no Termo de Referência, com esteio na Lei n' 10.520/02, e na legislação correlata.

2. Dentre os documentos que compõem o processo, destacam-se os seguintesi

L Requisiçõo do objeto (fl, 03)
2. Autorização para abelura do procedimento Iic¡tatório (fl. 04)

3. Designação do pregoeiro e cquipe de apoio (fls, 07/09)
4. Designaçðo da equipe de planejamento da contratação (fls. 07/09)

5. Documento de fomaliação da rlemanda (fls. I l/12-v)
6. Estudo técnico preliminar (fls, l4118-v)
7. Mapa de riscos (fls. 2ll22)
8. Termo de Referência (fls. 24140)

9. Aprovação do Termo de Referência (fls, 42143-v)

I 0. Relatório de pesquims de preços (fls. 45147)

I L MÂpa compûrativo de preços (fls. 48/51-v)
12. Perquisæ de preços (fls. 52ll l0)
I 3, Mani festaçào de intetesse de outros órgãos (fls. I I 3/ I 63-v)
14. M¡nuta do Edital (fls. 164/17ó-v)
I 5. Minuta da Ala de Registro de Preços (fls. I 78/ I 80-v)

16. Minuta do Temo de Contrato (fls. 182/184)

I ?. Lista de verificaçðo da AGU (fls, l9l/192-v)
I 8. Oficio remessa (fls, 193/194)

3. Consta no oficio pedido de urgència, mot¡vo pelo qual pnsso a fuer a análise juridica do processo sem envio à e-

CJU/AQUISIçÕES, nos termos do al. I 3, Il e $ l', da Portaria AGLJ n", I 4/2020,

4. Visando manter uniformid¡de,-o-ptlsg¡le-PÂfgcar.sç-bsseol¡-¡o-Eadglg-p¡¡¡69¡i¿4çþ3fu3¡uela unidade (PARFCER n

ooooT/2020/cooRDÆ-cJU/Aqlllslç0ES/ccu/Acu - NUP 00688.00091 7/2020-84).

É o relatório.

II. ANÁLISE JURiDICA

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURíDICO

6. A presente manifestaçüo juridica tem o escopo de assistir a autoridsde ûsessorada no controle interno da legalidade

admin¡strativa dos atos a serem pra(icados ou já efetivados, Envolve, consequentemente, o exame prévio e conclusivo dos texlos das

minutß dos ed¡tû¡s e seus anexos.

7 . A at¡i buição desta Consultori a Juridica é justamente aponlar possiveis riscos do ponto de vista j uridico e recomendar

providências, para salvaguardar a autoridade usssorada, a quem compete avaliar a real dimensão do ¡isco e a necesid¡de de se

adotar ou nño a precaução recomendads.

8. Importante salienlar que o exame dos autos p¡ocssua¡s se reslri¡ìge aos seus æpectos juridicos, excluidos, polonto,

aqueles de naturea técniæ. Em relação a estes, parte-se da premism de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos

specificos imprescindiveis paÍa I sua adequação às necssidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos

(conforme Enunciado no 07, do Manual de Boæ Prát¡cfls Consultivas da CGU/AGU, "A manilestação consult¡va que sdentrar qucstño

juridica com potencisl de significutivo reflexo em æpecto técn¡co deve conter jw(ificativ¡ ds necssidade de fazêlo, evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas nõo juridicos, tais como os técnicos, adm¡n¡slrativos ou de conveniência ou oportunidade,

podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou lormular recomendaçöcs, desde que enfatizando o caráter disc¡icionório de seu

acalamento").

9. De fato, presume.se que ð especificûções técnicÂs contidæ no prescnte processo, inclusive quanto ao detâlhamcnto do

objeto da contratação, suü carflcteristicas, requisitos e avaliação do preço est¡mado, lenlram sido regularmcntc determinadæ pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objet¡vos, para a melhor consecuçõo do interesse público

lO. Por outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órglo de æsssoramentojuridico exercer a auditoria

qurnto à competênc¡û de cada ogente público para o prótica de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estño dentro do seu eipectrð de competênci$, Assim scndo, o ideal, pua u melhor e aomplets instrugdo processual, é que

sejam juntadæ ou citadö as publicaçöcs dos atos de nomeoçÍo ou des¡gnûçõo da autoridade e dema¡s Egcntes administrativos, bem

como, os Atos NormBt¡vos quc estabolecem as rcspcctivos competênci$, com o fim de que, em cso de futura suditorio, posu ser

facilmente comprovado que quem praticou determinado ato t¡nha competência pua tanto. Todavia, no entend¡mento dests Consultor¡s,

a ausência de tais documentos, por si, não reprcenta óbice ao prosseguimento do feito.

ll. Finalmente, insta mencionu que determinådæ observações são f€itas sem ctráter vinculativo, mæ em prol da

segurmço da própris sulor¡dade æsessornda a quem incumbe, dent¡o da margem de discricionariedade que lhe é conlerida pela lei,
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avaliar e acatar, ou nã0, tais ponderações. Não obslante, as qu$tões relacionadm ri legalidade serão aponlad$ para fins de sua

coneção. O seguimento do proceso sem a obseruância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração

4

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO

12. De acordo com o art. 22 daLei n" 9:184p9, os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada,

snlvo expresu disposiçûo legal.

I3, Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes, confome art 38

da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administrutivo deverá obseryar s normas que lhes são aplicáveis, iniciando'se com a devida

autuaçûo, com acorespondente protocoliação e numeração,juntando-se, em sequência cronológica, os documentos pert¡nentes, cujæ

folhas devem se¡ numeradr e rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os fespectivos termos de abertu¡a e enceÍamento,

compreendendo, na medida do possivel, o máximo, 200 folhæ:

ORIDNTAÇÃO NORMATIVA ACU N" 2, DD 1'DE ABRIL DE 2OO9

"os lhsttunentoi dos contfalos, cohý¿nlor e dcnolr oißler, bcnt cono or relPccliÿos oallllýoÍ, ¿cýcn lnlcßrct

uil ltnlco prcccsso d.lrnlnlstratlýo, afuÿtdantøtc aililûdo cn seqil¿ncla crcnolð9lca, ntneroclo, rubtlcado,

êonlck.lo cada ÿohtilc os ßpccllÿot lcrmoÌ ¿c abc¡ht¡a c cnccrmncnkt "

ÂVALIAÇÃO DE CONFORI}4IDADE LEGAL
19. Nos terms do que dispðe a Orientação Nomstiva SEGES no 021201 6, a qual prevê em seu al. lo que "Os pregoeirus

e as eqx¡ler de q!,oio deverão adotar nos prccessos de qqu¡ï¡ção de nqleials e sefl¡ços qs listos tle veriJicaçdo conslatiles dos

Ánexos I e Il, visarulo o apedaiçoanento tlos prucctlinentos nalizados nos pregões sle¡ôil¡cos", sugerimos que os processos de

aquisição sejam instruidos com æ referidæ listos de verificações.

20. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados parâ os diversos tipos de

contratações, de preenchimenlo facultativo, encontrando-se disposts no site

http://w,agu.govbr/page/content/detail/id_conteudo/244390, seruindo de excelenle instrumento de apoio para que seja sfer¡da I
coreção da ¡nstrução, sem prejuizo da obrigûtória ûdoçõo do ON SEGES/MP n. 0212016.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

22, O Decreto n. 10,024119, stabeleceu a fæe de "planejamento da contrstnção" como a primeira etapa do procedimento

de contrataçAo pública. O normativo mencionado trata no seu an. l4 sobre os procedimcntos s serem sdotados para o planejamento do

contratûção, que compreendcm a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminor - ETP e do Termo de Referência - TR'
claboraçðo do Edital, deñnição das exigênciæ de hobilitaçllo, sonçðes e demais condiçðes contrstusis e, por fim, a designaçño do

pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

23. Ora, a elaboraçðo do ETP pressupðc prévia formnliznção da demanda no âmb¡to admin¡strativo, porquanto esse é o

documento que fundamenta s elaboração do Estudo Técn¡co Preliminar Por outro lado, a efetividade do planejamento da contratação

depende dr análise dos ¡iscos envolvidos na contratsçûo, do qus¡ lambém depende a conclusño da sua viabilidade.

Daìgnação do ct¡tipe lc pluncjaucnto
Requisito cumprido nss fls.07/09.

Docurcnlo dc Fotwlìzuçilo da Dcmndø
25. O Documento de Formaliæção ds Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabûlhos pertinentes ao

inicio da fase interna da licitação.

14. Aplicóveis ainda, a Potaria lntermin¡sterial n' 1.677, de 20l5 (no c6o de órgf,os integr0ntes d-o SISC) e Port¡rio

Normativa MD nd t,243, du 2o06 lpura os órgãos militore), que tombém dispõem sobre procedimentos gerais referentc à gestño de

processos, scndo rccomendável também que o consulente ver¡fique se hti disciplina própria reguladom no âmb¡to de seu órgão.

15. Nessc contexto, é necessúrio obsenar que a ativ¡dade consultiva não tcm o dever de conferência minuciosa d¡

regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeraçdo de folhas), salvo quando percebida durante a

análisejuridica. Assim, no presente c$o, nño se verificou qualquer incorreçâo que merecesse a devida snotação.

LIMITES DE GOVERNÂNÇA
16, No âmbito do Poder Exeçur¡vo Federal, o Decreto no 10,193/19, estabeleceu limitæ e instâncias de govemança para a

contrataçõo de bens c scwiços e para a realiação de gastos com diáriæ e pasagens no âmbito do Poder Exeçutivo federal

l'1. Em relação aos conrrstos administrat¡vos, para atividades de custe¡o em geral, o an. 3o do referido Decreto define

algumas regræ que precisam ser respeitadns, notadamente em rclação à competênc¡a para a celebração de novos conttalos de

aquisição:

Att. 3" À cclchruçdo ale novox contratos û¿nilnlstrailýos e a JrmntgaçAo.lc conltûloÍ aalülnlslrallÿos etn ÿl8or

reldltýot a allÿt.lodes .lc .1t"1cto tct¿lo aillottzotlos aD, alo tk Minhlru ¿c litlo¿lo oil do tthtlût alc ötgão

dlrutancntc silbotllhd¿o ao l'rcll.lanlc dû llcltihllca.

S lô !'aru os conlrulor de qilalqilct ÿakt\ a conPctênctd .lc qilc lrolø o cqrill po.lctá sct delegada ¿ts scSulnlci

ailoridodcs, pctñiildo o subtlclcgação na.þrna do $ 2":

I - tthildre! .le cargos dc na!ilre^d cspcclal:

II -.ltttlllnlrN náxtnos das ilnl.la¿es ¿tÝlamantc silhofrltnodos oos MlûßlrcN afu lìslado: e

Ill - dblg¿ntes náxlilox das lnil.ladcs ÿlnculaalos,

S 2" !'atu oi contûtos con valor lnterlor a RS 10.000.000,00 (clcz nllhões tlc realr)' û contPet¿ncla ¿e qilc

trutd o calut podcilr rcr (lclagotla oil srhdalegada ao! rthsecfttátlot alc Plone¡oncnkL orçancnlo c

o.lnilntsttoção oil à oilloilrlo.lc cqiltÿolente, Fmilll¿o o xilhdclcg1ç¿lo noi tctnos do dlsloslo no S 3n

S 3n I'an or contrubr con, ÿabt t9ilol oil tn[cttot a ll' 1.000.000,00 (ilfi illlhilo dc rcals)' a co\tqcl|nclû ¿r
qile trolo o cdlrut lýnlct¿t vr dclcgola ou vhtlclcgocla øot cooxlenoclorcs ot aos chýs das ilnldadct

adntnlsltottýo| ¿oi l)tßdor oil ¿os cnl¡.lo.lcr, vcdada o uthdclagaçdo

18, Uma vez qtg-.jbge às ntribuiçðes deste órgño de æsessoramenlo jr¡ridico investigar ou auditsr eventual existência de

dcjsggçÀA-dglampclêlc1¡, â ãutoridade assistida deve se certificar sobre a nnturezÂ da at¡vidade n ser conlratãda - se constitu¡ ou não

arividÂde de custeio -, sdotando ß pletidê!ciÂ!-¡9ç$só!i¡i, se lor o caso,-para alerir se a aut pg¡¡¡i

ceDpçlÊ¡ci¡.p¡¡¡¡¡e@.

24.

ALC
21. Nopr€sentecæooórgãoanexouaListâdeVerificaçãodaAGUàsfls. l9l/192'v.

, devidtmetrtc nIggogbÙl|l.
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No presente cæo, o órgãojunlou documento de oflcializaçõo da demanda ¿is fls, I I/12-v.

ùItpt dc riscos

Juntado ás fls.21l22.

E¡"lutlos T éc n i c o¡ P ¡cli ni nures

28. Consta nos autos o Estudo Técnico Preliminar (fls. l4l18-v), Sem entrar no mérilo dæ informações e just¡ficativæ

conslanles no Estudo Técnico Preliminr, obseryou-se que ele parece conter os requisitos exigidos pela lnstruçdo Normat¡va n'
40/2020lME,

Ncccss i da il e ilt Co n I ra h çrl o

29. De acordo com o Decreto federal n" 10.024119, estudo tócnico preliminar é o "docuuenk¡ cotlslilul¡\u.lq Fi\tciru
ctøpa do planejuucnþ tlc unø contwt.rç'ão, quc cãractcûza o intcrc,tsc pùhlico envoh,ido e a uelhor sohtçdo ao prchlcno a w
rcsolvìdo e que, na hi¡,ótcra de conclus¿lo pclq ÿ¡qhilidqde ¿d coilttutoçdo,ftiltdqn¡entu o ternn dc rcJarência".

30. O Decreto federal n'10.024/19, em seu art, 8o, deline que, quando necessdrio, o procsso relativo ao preSão

eletrônico será instruido com estudo técnico preliminar Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento com a fæe de

planejamento, a qual, quando bem realiada, cvita prejuizos advindos de uma concepção precipitada e equivocada da pretensõo

contratual. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feila "quando necessário", o que pre$upöe a análise de que

nem sempre será efìciente ou necesária a confecção deste instrumento, previamente, ao termo de rcferência.

3 L Como ressabido, esta definiçño sobre a necesidade ou não de utiliação do estudo técnico preliminar envolve matéria

técnica de competência do perl¡nente setor do órgão asessorado, NÂda obstanle, convém advertir que, nas hipóteses em que a

pretensão contratual ndmite soluçðes diverss de atendimento pclo mcrcado ou necessidadc de mclhor avaliaçito sobre a viabilidade da

contratação, a realizaçüo de estudo técnico prcliminar permite uma ¡nclhor rcflexilo da equipe de plancjnrnento, evitando uma

formntoção ineficiente ou inadequada do objeto Iicilatório.

32. Nesse prumo, vale suscitar interessnle Jurisprudência do Tribunal de Contæ da União:

tlnt l¡cllãt¿¿tc: lan aqilslç¿lo.la r.!iliroùantot, havando no ncreoclo divcrsos noiltktt qrc atenilan às

nccct¡i.la¿u .la A.lnt¡n¡slrurìAo, ¿cÿc o ó4!¿lo ltcttanlc i.lcnl¡Jìcqt iln coniÌnlo rcp,ttcútotlvo ¿lasscs Dnalthrt

onte¡ tlc clabonr as c.ýpccilicor¿¡ttt ttcnicaÍ c a coloçdo.fu lrcçoi, dc nn¿o a tvllot o l¡Nchnantcúh.k,
ccilailtc paru nareo ou ¡r¡clck¡ cspcclficos c o cafacllrlzar a rcaltzaçdo dc aÞ\ýo Paqillsa dc nc¡eaclo

(7CU. Acór<lão 2lJ/2020, I'lcnáild lleprcýntação, I¿clator Mlnlrltu Átol¿o Cc¿toz)

laslNclflcoçõas cont polekclol d! tcstf,ngtr o cat¿ttct coùlvtllivo ¿o llclløção dcýcn scr odaqiladûùlnlc

./iøclancntados, con basc cDt cs!ildot t¿cnlcos qilc tnd¡qil!n o rua c$cnc¡alldo.lc pãft ûlrn.lcr as ncccttldode!

.lo òt!:do oil.la ¿nlkladc conttutqnlL, flCU. Acitrulão )973/2020, Phnaùo lìc\tuscntoçdo, Ilclak,r M¡n¡iLlL

Silbstilillo ll't.lct dc 0llÿrlrc).

33. Adotando-se o ¡nstrumento, pela nova sistemática, ajustlficativa da contrataçlo devcrá ser inserida como partc dos

Estudos Preliminares, ao invés de compor documento autônomo do processo.

34. Conclui-se que o estudo prelirninar da Contratação aborda os aspcctos esenciais para a licitação, ruoavelmente

apresentando os requisitos neces*irios ao atendrmento da dcrnanda, vermndo, ai¡rda, sobre a naturea do contrato e sua duraçðo, ûlém

de apresentar as possivcis práticas de sustcntabilidade. O Estudo também identifica qual a soluçäo mais apropriada para su¡rrir a

necessidadc ¡dministrativa e discorre sobre æ providências preliminares à contralação.

26

27.

v

35, Convém alertar que a Adtninistração deve evitar a inclusão de requisilos desnecessär¡os, msntendo æ exigênciæ de

contratação em nivel que permita a satisfaçào plena do interesse público secundário, de um lado, e a maior possibilidade de

competição (ampla participação), de out¡o,

36. No presente processo, a necessidade/justificativa da conlralaç¡o está delincado no Estudo Técnico Preliminar - ETP

(fls. l4l I 8-v) e no documento de formnliz¡çio da demanda (fl s l I /l 2'v)

Cada órgão que manifestou inte¡esse em participnr do preg¡lo tûmbém justificou suas necessidades, conformc

documentos de fls. I l3/163-v.

Eslinut itu lns Øtuttlidules
38. Compcte so gestor motivor, dc forma clara c prcc¡sû, o qunntitat¡vo dimensionndo no Tcrmo dc Referêncis, cm ntenção

ao planejamento voltado a suprir a carência do órgðo, ev¡tando, ao máximo, estimativæ genéricu, sem resP¡ldo em elementos técnicos

quó euiáenciam a exata corielação entre a quant¡dade contralada e a demanda prevista (TCU. Acórd¡o n. 1380/2011-Plenário),

conforme, alirirs, determina a legislação de regéncia (an. ?o, $ 4o, da Lci n 8.666/93)

39, Neste sentido, o TCU estabclece cpe î "dcûn¡çdo pttcisd e siljcicnle .lo objelo l¡c¡tqdo consl¡|il¡ rugru indisPcnsável

.la contpetiç'¿lo, at¿ Drcsno cxnilo pre,\sxposto tlo postnludo dc igualdadc cntrc os liciluille$, do qudl ¿ suhsi.lidrio o !,r¡nclP¡o da

do prugão" (Sinula n. 177).

40. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação enlre s demanda e o quantidade o ser conlralada deve vir
acompanhada, no que couber, dos critérios dc medição ulilizados, documentos comprobâtór¡os, fotografias e oulros meios probatórios

que se fizerem nccessàrios.

4 l. A csrimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justiñcada e bæeada em estudos técnicos preliminarcs e

clcmentos olrjelivos aptica-se também no sistema de registro de prcços, consoanle entendimento reccnte do TCU:

(...)

9.3. úctcmthor ò Srctetailo-Gcnl clr Conlrelc lùlcilo.lo lcll qilt orlcntc silot ilnl¿ladrs' ßpcc¡alncnlc o

Scc\lorta ¿e Contn lc )ixtcno tlas Aqil¡ltçõe| I'o9lsttcas (\cbg), sobrc o nccc,Íldqda .lc tcnryrc oÿolldt oN

rc$ilntcs asPlcbs eil Proccs:ot cnvolvando praSîtlt lmru Nglsttu ¿a preços:

9.3.1. ilancjaù¡nb rlo conlrulaç¿lo, inclilin.lo or Prucc¿iilrcnkts reloliÿos à inlúç¿lo ¿lc rcgßtv ¿c prcços c

à cstínul¡ýn ¿c quant¡¿a¿ci il scrcn n¿quh¡tkts, ¿cÿ¡ùtn¿nlc iuilu¡cuilu e has¿ulo en eshuhtr t¿cnlcos

fcllmlntÌ[ c el¿m¿ilkrs ohJcl¡ÿos - ailr. ó", tnctfi I, c t0' li 7", .to DccrckÞLct 200/19ó7' ail 6"' lnclro IX ¿o

Let 8.()('ó/t993. ort¡. J".5". tnclil V, a 8'tlo Dccrcø 7892/2013 c Acót¿klox I l00/200E' 392/2011 c

3.1 37/20t J, ¿o t't¿hátio, 6t 2/2001 c 55r/2009, tta lo Cdnata, e I 720 c J.l I l/20 l0' tla 2" Cdnlûru:" k n)

,4cótrlão'lCU n. 757/201íJ'lanóûo (8 n.)
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41. Os órgôos que manilest¡ram interesse em participar do pregão fizeram suæ previsões de quantidades do objeto nos

documentos de fls. I l3/163-v,

Ih ailjuilicoçtlo por ilcns

44. Via de regra, æ aquisiçðe da Administroção Públ¡cs devem ser divididæ em tantas parcelas quantas se comprovarem

téçnica e economicmente viÁveis, em conformidode com o art. 23, {ì l'da Lei n" 8.666/93.

45. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

Mos d oaloçdo do.ftochnoncnn tlaptntlo tla prcýnça dc rcquliltos ¿c ofrlan l¿cn¡ca e cconônlci

1.1.3) O requitlto clc nolurcm l¿cn¡.n

Ndo rc a¿ntlc o.liûclonan¡cnlo qraû.lo lccnlcananlc hro ntlo ,[or v¡àÿcl tlc|t, nrctno' rccvn¡cnclóvcl o

.ftacbnarncillo cn¡ lotct clcw Nslcltü o lntcgttdadc qilaltlaltvI .lo ohiclo a ict ¿xcctl1do. N(7o ¿ PotNlÿcl

.lefiohùor til ccilo ohjck,, .fragncntandott cù contralaçõc! dtýeßot c alile lùlroÌtaD, o tlxco de

tûpotrthlltalaah alc cxccilç¿lo sniltrañilo. sa o Adntntstruçllo ncccrtlt1f adqiltttt ilù wlculo, nao rcila ssnll¿o

Itctlatoconpmporlotlct(pûcur,chotsts,ñolotclc) MaiicrlaPosslÿclrcallzaracoûPtd[tock,no.la.leilna
phtaltdaclc.lc ý¿lcillor. Eùt silna, o tnryd¡úßilto.lc odcn t¿cnßo stgnt/ìco qrc 4 ilnldø.lc.lo obJcto q ret
¿xccillado ndo po¿c sct.lcrtnldo alftÿ¿s.1o íraclonûnrcnlo

1.1.1.) O rcqtltllo alc nohtren ccohôn,lco

Jó o lntpcdtñcnþ alc ordaùt cconônilco Nc relaclono con o rlsco.h o.Îtaclonanrtkk, oilfrehloÌ o Plcço ilnllótlo

a scr pa¿o pcla AclnlnlxlNçilo. En ilDû cconomlo (lc cscolo, o ailnrcnto de qilontlldllÿoî Ptudilz a rc¿hçdo .los

preçor, Pot lÍso, n.7o lrila cahlnehto o Aalñlnlitraçtlo,liaclonor as coûtaloçõax sc lsso ûcaftllor o ailncnk, .lc

46. Como se cxtrai, o lundanrento juridico do frncionnmento consiste na ampliação dæ vantagens econômicas para a

Adminislr¡çto. Adot¡-se o frac¡onamento como instrumento de redução de despcsas odministrativas. A possibilidade de participaçio

de maior número de ¡nleressados não é o objet¡vo imediato e primordial, mro via instrumentnl para obter melhores ofertas (em virtude

do aumento da colnperitividode). Logo, a Administroção nlo podejustiñcar um frocionamento que acarretar elevaçdo de çustos através

do orgumento de beneficio a um número moior de particulares. (Marçal Justen Filho, Comentários â Lei de L¡citações e Contratos

Adninistrativos, I ?'ediçðo, São Paulo: Revista dos Tribuna¡s, 2016, P. 440)

47. Importante lembrar quc o TCU entende como obrigatória a adjudicaçûo por item, nos editais das licitûções, cujo objeto

é divisivel, desde que não haja prejuizo à contrateçõo ou complexo ou perda de econom¡a de escala, tendo em vista o objetivo de

propiciar a ampla participaçûo de licitante. Sempre bom lembrarmos sua sedimenlada Srimuln 247:

Súnutu 247 tto TCII - E ohilEakiilo a adùtstðo tla aclfutlicaçllo por ¡lcn c nìo lror Prcço Ekthal, not e.litaix

alos llcllaçõcs pam ø contmtøç¿lo.lc obros, tctÿlço!, coilIrrqr c dlcnaçõcr, cilio ob|ch seJa allvlslvcl, drsdc qtrc

ndo hoJd prcjilzo ¡mro o conjühþ oil coùIrlgxo üt lct la alc econonio alc excolo, lcndo cn ýßld o ohicilÿo .lc

ltoplclat û onplo porllctJnçdo.la ltcllonlri qta, cnhora níb allsPondo dc caPocldodc Porc o axccilç¿lo'

.lomccthento ot oqillÌtç¿lo da kilalldadr .lo oh¡ctt, po*an,fozlJo con Nloçdo o itani oil túldo.lcr ailtônoùa!

dcvan.lo ar exl$|nctas.lc hahtltldção ûtl¿qiloFsc o csso divi¡ihllida¿lc

48. Realmente, em tesc, 0 reun¡ão de diversos objetos cm um único grupo pode gerar perdfl da competitividade, pelo

¡mpedimento ù ponicipaçÃo de empresas que otuem no mcrcado, com apenæ porte do objeto contrûtuol ompliado,

49. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir pos¡t¡vamente à Administração, pelo ganho em economia de escala ou

pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que permitem o alcance de uma mclhor proposta econômict.

50. Indubitável que o decislo ñn¡l envolve contornos técnicos e gerenciais especificos.

51. No cæo em análise, o edital indica que I adjudicaçdo serd por itens, opçõo que atende æ recomendaçôes do Tribunal

de Contæ da UniÀo.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ITICNOETT,¡PNESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -

LICITAçÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
52. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n' l23l21j6,com a redaçAo dada pela Lei Complementar n'
14712014, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à pafticipação de microempresæ e

empresas de pequeno porte nos ¡tens de contrataç¡o cujo valor seja de até R$ 80.000,00.

53, Dr m€sma forma, o an. 6o do Dccrcto n" 8.53E/15, estabelece que os licitaçõcs pern controtoções públicæ dc bens,

sewiços e obras, cujo valor mteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser destinadas exclus¡vamente à participação de microempresas e

emprcsûs de pequeno po¡le,

54. No que tsnge a incidência do valor Iim¡te da licitação exclusiva por item dc conlrataç¡lo, independentementc do valor
global do certome, o inciso I do art. 48 dîLC 12312006 é cloro ao informnr que a licitûçðo exclusiva deverá ser realiada nos itens de

contratação cujo valor sejB de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Att ,18. ItaM o cilDtlrthflcnlo tkt tlltpostu ho otl. J7 dcsta Lel ConplcncnloÍ a aalDtlnlÍltoçdo

ptihllca: (llc.loçao ¿otlo pcla Lcl Conplenctilar n' I 17,.lc 20 I 1)

I - leveil rcallzor lrocerro llchat¿rlo úeýlilu¿o üchtslÿilñ¿ùte ù Jtott¡tlpilç¿lo ile nilcro¿mpftrls e aûlrasor
le pet¡ucno poilc nos ìlcns ile conl¡il\ilç¡lo cu,io vnhr selo dc tté RS 80,1ì00,00 (t lleilh ñll ¡¿uls); (Redaçllo

¿aila Fla Le, Complen enn? n' 147, ¿a 2014)

II - loduà, en ralaç¿lo aos ptþcciroÍ ltcltalòrkß.lestlnarlos à ûqulrtçAo.lc ohro! c scrylçoÌ, exlglt dos

Itcttahtcs ø subcontrahçao .lc nrtcmcilprero ot cnpgsa .lc lcqileho poile; (llealaçdo tlodo pcla l.el
Coñpl cnentdr n" 1,17, dc 20 l,l)
lll - ¿!ÿcilt e¡tahclecet cnt ceilailcr porø oqillstção ¿c heký dc nanrcza dlÿlslvel, colo ¿c al¿ 25% (ÿlklc c

ctnco lot cenlo) .lo obJcto ldru a conlmloç¿to dc nlcrccmpresas c eñJtttsos dc pcqýcho porlc. (llcdação dadû

pcla Lcl Conplc\tcnldt n'117, dc 2011)

$ l" (llcvogodo). (llcdação clada pela ltl Contplcn¿nldt n" 117, de 2011)

S 2" Na hlpótcý alo lnclto II do copill da¡'tc ail¡[o, ot anrynhoi c paSañeñbs do órg¿to oil cnlkladc da

orhnthlsttuçdo pilhltcã po.lctão ¡'cr.lcýlnodo¡- .¡lrctailcnlc às n,lcfr,unprcio| c c\úrttos dc Nqùeno Jrotlc

d¡ (fls.dcmanda lt
c60, no no

dedocumento
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$ 3' Ot haneJiclos ftIcú.los ho cnpnt cleilc ail¡go po.lctdo, itstulca.lancnte, c|lohclccet o ptlotidodc de

conttutaç¿lo lam a! ilt¡crca\¡lrcras c c\tpryso! tlc pcqrcno potlc scclladas local oil tcglonalncntc, al¿ o ll\tllc
dcl0%'(¿czpotcchkù.lonplhotlreçoÿàli.kr. (lncluklopclahlCoilltrlcùcntatn'lJ7,de20lJ)

55. Por sua vez, os itens/grupos quc possuem valor superior ao patamar de R$ 80.000,00, devem ser destinados à ampla

paticipação de empresas, ressalvada a reserva de cota prevista no inciso lll do art. 48 da Lei Complementar n. 12312006 e art. 8', do
Decrcto no 8.538/15. As normas mencionadæ preveem n posibilidade da reserva de cota de até 25/o (vinte e cinco por cento) do

objeto q ser licitado, parR disputa exclusiva por microempress e empress de pequeno pode, como segue:

Ail, J8, Itard o ctiltprl\,lnto ¿o rlttposþ no art. 17 dcýa llt ConPlanrcnlai a a¿Dtbilslt1çdo

ptibltLn: (Rc.loç'ão dadd lrrld Lcl CoDtplcn¡cntot n" l17,.le 2011)

(, .)

III - ¿cÿctt! crtahalcccf, aD, ccrtûmcs Jrû¡o da!ilrtç¿lo d! bcns dc hûhttuû d¡ÿlllÿel, colo dc dl¿ 25o/(' (ÿ¡ntc c

clnco pot ccnlo) ¿o objcto paru d contßtaçdo dc nlcrccñPrct1! c cnPresas dr pct!ilcko Pottc (llcd1ç¿to ¿ada

pla Lcl Conpltnftntü n" I 17, .lc 201 J)

Art. 8'Nil llcltaç¿rcs paft o a.lü¡tlção lc hcns dc naliltuza d¡vblÿcl, e.lctdc qilc ndo halo lrciillzo Paru o

conjilnþ oil o conplcxo ¿o ohþø, os orgãoi c as cntl¿adß conlnlonlcx alcvcrão rctcndr colo dc alé ÿinlc c

c¡nco por cenb rlo ob|cto poro 4 conlmtaç.7o tfu n¡lctocDtPrcla¡ c c\tPtcns dc pcqueno portc.

(...)

Art. 9" I'am aillcdçtlo.hN hcnc/lchs prcÿlsþs nos øtlt, ó"û E':

I . s¿ril consldc¡ado, potû clrito"- .los l¡Diltcs ¿t ÿaký c¡tahclcclalos, cttlo îlcn scparodonreillc oil, na!

Iicltot¿õcs por prcço gtohal, oÿahÌ ci!¡nto.lo pan o gmpo or o lote 4a llcllaçdo qrc ¿cvc tet cohsl¿lcn¿lo cono

56. Em relação às cotæ exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso.

57. Em primeiro, a adoçño da cota de 25%, apenæ, será aplicável em certames pua aquisição de bens, n¡o sendo admitida

tûl r$triçdo competitiva, em licitaçöes para contrataçño de seryiços ou obræ.

58. Em segundo, eses bens devem possuir naturea divisivcl. Esia divisibilidade está relacionada ao item e não à

prctcns¡o controtual como um todo. Assim, o cola gxclusiva ûpenæ pode ser utilizada caso fosse possivel a cisão do ilem, sem prejuizo

à licrtação.

59. Neste sentido, segundo o Decreto no 8.538/1 5, no $2' de seu art. 8", o edital deverá prever que, não havendo vencedor

pam a cota reseryada (até 25Vo), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota pr¡ncipal, ou, diflnte de sua recusa, aos lic¡tantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. Outrossim, o $3'firma que, se a mesma emprcsa vencet a cota

resewada (25%) e a cota principal, a contratação da cola reseryada deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimen(o

dessas regras regulamentares apenæ é possivel quando a cota principal e a coln reseruada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

60, Por outro lado, a adoção de certame exclusivo para MEÆPP (e equiparados) ou mesmo 6 cotæ de 25% podem ser

afastadas. A própria LC I 2312006 esti pulou situações que justi ficam a não adoção de$es cerlames, de competit¡ vidade restri(4.

Art. 19. N¿to ic oplica o.llsposlo hos oilr. 17 a 18 dcth Ltl CoñPlencntat quando:

I . (llcýo9o.lo): (tlc.¡açdo dado pcld Lct Couplencntar nu I J7, clc 20 I l) (l'todilçdo .le aßllo)

ll - nllo houve¡ uù nililtù\o ¿! 3 (o¿i) lbnccrdoÌeÌ co\qrcllltvot anquadntk* coilþ il,lcrocD\rrcsa! oil
cnpesos clc peqrcno poilc rc¿lia¿os hcol ou I!gkù1ølùßnlc a copaza! ¿c cilnlùt as cxlßanc¡as cttahclcclclos

no i nst ril iltcnh cokÿocoilf ¡o ;

III - o trdtoncùh di.lcßkcio.h c sttilll¡/ìcado Poru os ilr¡crcentPturar c cn,Prcsas .lt Pcqùcko poila n¿|o Íot
vanto|oio pom a arlninislroçilo pihlica oil rcfcscntat lrNitilzo ûo conJilnh ut coùtPlcxo do oh|ck, a ýt

IV - a licitaçdo.[ot .liÍlcnráÿcl oil incrtglýtl, noÌ tcrililrt (h,s atti. 21 c 25 do I'ct n" E ó66, .lc 2l d¿ Jilnho .lc

199J, cxccluaúclo-lr ai ¿ispchfir lratatllt lrclos inclsot I c II ¿o ail. 21 da Drrn¡a I'el nar qiloli û coilryû
(lcÿct¿ iu.lello prcÎarcnclolnenrc clL nluoenprusas c cnpresas cla pcqileno lotlc, olrllcan¿o'sc o tliNPorlo ho

tnclso I .lo ûil, 13. (lù.lação do¿a pala IÌi Conplanrcntat n" 1 17, dc 20 I J)

6I Regulamenlôndo o tema, o Decreto no 8.538/l 5 definiu æ condiçöes dcterminadas pelo legisladorl

Att. 10. Nao s¿ qtllcil o tlisposlo ùos atl 6! to dÌL lP t¡uundo:

I - n¿to hoilýrt o Dtlnino .la lr1t.lirmccc¿ovr conPatitiÿos chqiladtø.los co\þ nlctuenPrc!4s oil ailNaÌax ¿a

lcqillno potlc r!¿io.los hcol oil,tllitùlohüchlc e capazc.s dc cilDtPùt a! cÍill¿kclar attobclccl.lox no

i nr I tu nt n kt cotlÿ oca ki f b :

II - o trataucnlo ¿tÍarcnckúh c siùtplilìcn(kt Jrora os nilcroe\lPrcaas c ot tnprcsos tlc pcqtrno Poila úi!¿JiJ!

ygl!44j4 Pdft a a¿Dilntstrcçdo J,tiblica Q! !!l!4!!!l!l!-U!!J!!L!-9!!-!gifr!J!!lJ-9!-9!!!D!!M-!!!!Júi9!!2 a sct

con I m tath, j il s t i /i codo D¡c n I a :

Ill - a tlcttøçdo.lbr.Irpensaÿll oil htcxtgh,el, nos lcnnoÍ.!o! otts.2J a 25 ala Ia¡ n"8ó6ó' clc 1993' cxcclnadas

4x .llipcnsas ttûlo¿a! lchr ¡ncisot I c ll .lo calrut do rcIert.lo atl 21' nos qilols d con Pn .lcýctá ýt J¿lto

pe.fercnc¡alilrcnlc pot DttctuaD,lrreiar c tDrPrcrar dc Jrcqilrno Pott!, ohstda.lo!, no qilc coilhct ox inclþ! I' II e

lV.lo cølrut rlastc atllßo; oil

Il/ - o tmtaùcnto altlercnclado c sln\ltllcado n¿to.tot capaz tlc alcahçqt Jilsttlco.loDlchla, peh ucnos unt dos

oh|cttÿor prcÿ¡tkx no Iil. lt.
I'ailt9ro[o ùntco. ]'dra o .l¡lPorto ho tûctro II do culul, conttdaru-rc øÃPJß!ß19!ggg!lltÃl!çdl2.lilûfr.¡o:

L.stsJßutl t¿B! ø)! t @ :-!ù!

II - a nalilftzd (to hcn.ü¿ELçaJ!!!J!þß.ht lnconmtlÿcl con a aDl¡cacao .lot hcnc.D!&!.

62. Nesre prumo, o regulamento deñniu diverss situações quejust¡ficam a n¡io real¡zação das licitûções diferenc¡ad6

\ý

63. No presente caso, o órgão destinou os itens com valores abnixo do normativo de R$ 80.000,00 ¡ì partic¡pação exclu-siva

de ME e EpP e os itens com valores aãima para a nmpla partic¡pação. Para os itcns com valores açim¡ do teto normûtivo, o órgfio fez o

reserya de colß de até 257o, conforme prevê a Iegislação.

ADEQUAçAO DA MODALIDA DE LICITATÓRIA

64. Competc à administração dcclarar que o objeto licitatór¡o é de naturea comum para eleito de utiliar a modalidade

pregão. A Orient¡ção Normativa no 54, de 2014, da Advocacia-Gcral da União, dispõer

"Conpttc oo allcntc oil scþr t¿cn¡co ala olùlnhttatçdo ¿lcclatøt alilc o oblclo llc¡lolòtb ¿ ¿l¿ natilrcza coilililü

parc alclh (le illllir.ção (la ùþtlali¿il.h ¡rcgão c dc.lìnlr s! o oh|ck, corrcsPon.h a ohro oil lcnlço dc

cngcnhott1, xchdo ottlbil¡çdo do Órydo jiltt¿tco anallsof o.lcvt.lo cnqiladtaùrcnlo ¿a iln¿alldadc llcllokiila

65. Vale salientar, em rcforço, que o Dccrcto no 10.024119, pæsou n dispo¡ nesse mcsmo sentido:
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6't. Igualmente, nos termos do art, lo, parágrafo único, da Lei n" 10.520/02:

Att. lu Parq d.lntitção.lc bens c scfllçor conuns, potlcrá vr adotocla a llclnçao na no¿lalkladc de prcgdo' quc

scft, rcglda lot esla Lel.

Itarágrq[o úntco- Consldcruùbtc henN a scnlços coùilñi, porû os.[tns c cfcllos ¿lcstc arilßo, aqilclcs cilJo$

lddtõet ale ¿lscnrycnho c qnalldadc possan tct ohJettÿanlckte c¡c.lìnttlot pckt ctlltal, rytr nclo ¿c ciPccllìcoç¡t(s

ilsuals no mcrcadq.

68. Oulrossim, o Decreto n' 10.024/ I 9, além de reiterar essa definiç.llo de bem comum, também estabeleceu o que deve ser

entendido por bens e sewiços especiois.

Att, 3' l'otd.lnr.lo altrlrotlo ncsl! lhcrcto, co^l.lcra-ÿ:
(...)

II - bcw c xcillços conilûr - hcns cillot padtõcs .la d6tnPeúho c qilaltdo.lc Porroù, tct ohtcl¡ÿøn,cnlc ¿lclnklos

pclo cdltol, por ncb dc crpectfrcaç¿tcs rcconhacldas c iln'ilalr do ncrca.lo:

lll - hcn¡ c sctiçor ¿Nîcciats - hchr qil!, Por rua olrn hctcmgcnelclade oil cohrPlcxldodc t¿cnlca, nòo Poden tct

conýderoclos bcns c vnlço| conilû\ nos tcmor do lfrtlxo II:

69. Ademais, segundo o glo do an. l'do Decreto n' 10,024119, a aquisiçño de bens e seniços comuns na Administração

Pública deve ser empreendida, obrigotoriamente, através d¡ modalidade Pregão, na lorme eletrônica, de maneira que a escolha do

Administrador se encontra em confomidade com o regime jurídico pcrtinente.

Ail. ln Lxtr Dccrclo rcçil\aùcnla a l¡ctlaçdo. nû nto.lall¿o¿e .lc ltcgdo, no.lbrûn alclrônlco Jratu d oqùlxlçtlo

(lc hcnt c a conlralaçdo dc t¿tÿlços connni, tnchildos os tctÿtçoN corùilN.lc ¿ngcnharlo, c cl¡¡Põe tuhrc o uxo

da rltrJrakn c lct ftjntca, no âDúth.l4 a¿mlnl sl tação t¡¡ihllca.íccle ¡ol

î I' A illtltzaçAo .la nþdalklada fu prcgdo, na.loilta clclrôütca, pelos órf:ãos ¿a o.lùtlhl|traçdo ptib|lca.fcclcrol

dtrela, pcldr aillaryillas. pclas.rtrilaçitcr c pcktx.rtn¿oý 
^ftclaix 

¿ ohrlßøútl1

70, Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no l1.O24ll9, no $2", do art. 3o, pnssou a dispor que "tr lrctts e scrt'iços tltrc

entrilvcrcm o tlasenvilvincnk¡ de nhrçiles especlJìcas de nahiuzq inlelccluql, c¡cnlljcq e l¿cnicq, eso possan ser deJinitlos ttos

tcrmos.lo d¡spoxþ no inciso Ìl .lo cqlul, scftlo licitq.los lor pugAo, nalorua elelrônica "

7l, O presente proced¡mento licitûtório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme classificação cmpreendida pelo

órgao (item 4. I do Temo de Referênc¡a).

'12. Atestada a naturea comum dos bens destinados à aquisiçûo pretend¡dos, nos termos do al. lo, parágrafo único, da Lei

n" I 0.520/02, julgo-se adequada a opção do órgðo pelfl conlrataçdo mediante pregio.

'13. Adcmais, segundo o af, 1", gl", do Decreto n'10.024119, a aquisiçûo de bens e seruiços comuns nû Administraçio

Pública deve ser empreendida obrigatoriamente atrñvés da modalidade Pregûo em sua foma eletrônica, de maneira que a escolha do

Administrador se encontra em confomidade com o regimejuridico perl¡nente,

DA ADOçAO DO SRP

74, Em relaçdo À adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um procedimenlo auxiliu
pemitido pela Lei, que facilira n atuação da Administraçõo em relaçûo a futuras prestações de seruiços e aquisição graduol de bens.

Utiliundo esse proced¡mento, pode-se abrir um cerlame licitotório em que o vencedor teni seus preços registrados, para que

posteriores necessidades de contrataçüo sejam dirigidas diretamcnte I ele, de ûcordo com os preços aleridos

'15. De acordo com o Decreto 7,892/l 3, o S¡stema de Registro de Preços deverá scr adotado nas seguintes hipóteses:

I - qilûndo, pclas co¡oclcrlttlcos .lo hc\t oil sctuiço, houvcr nccattlclatlc dc con!rcloçõ$,frcalucnlct;

II - quanclo.for conÿcnlcnte ô ûqilß\ao ilc brw con Jrreýir¿lo tlc enlrcgax Porcclû¿i! oil conlrcloçdo dt
senlçor Nmilhatodot Jrot ilntalaala lc nr¿t4o oil c,n rcglnc alc torclh;

III - qrcndo.for convcnlchlc a aqillstção.le bans oil o cohlrulaç¿lo dc latÿlçoi Paru alcndlncnlo a D,als d! ilnt

ötgdo ou .,ntl.lûdc, oil o pm¡¡ranat dc govcrno: ou

lV - alilondo, pclo ndhrnzo ¿o oh|ck,, n¿IÒ.[ot po$lýcl dclình preýtntnanlc o qilonltlollÿo o rcr danancloclo pclo

76. Temos r opini¡lo, inclusive, que tûis hipóteses silo exemplilìcotiv6, sendo ûdm¡sslvel a utiliaçño do SRP em outrûs

situações, mesmo não descritæ pelo Decreto. A adoção do SRP nÂo deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas

situações em que há nccessidade de contrstaçôes frequentes, efetivaçõ6 segmentad6 dÊ contratação, convenienc¡a administrativa na

reun¡õo de pretensões contratuais de diversos órgãos licitanles ou certa imprecisðo na estimativa do qu8ntitativo a ser demandado.

De acordo com o documento de fls. 4243-v, a contratação se enquadra nos incisos I, ll e lll do art, 3o do Decreto no

d
Att 3'( )

$ lo A cla*ljcoção de benÍ e ýfliços cono conunt depcmle dc exonc Jrrcdonlnontcnenlc.littlco e dc nôtilrczo

l¿cn¡cq,

66. Na concepção de Marçal Justen Filho, "lnn ot serviço connm ë aqucle qne se dlnusenla soh idcnl¡dade a

coructeflst¡cas patlrniutlas a (Fe ic cncontra tlisponh,el, u t¡tuk¡uer lculn, niln ntcrcado PróPûo" (Pregão - Comentårios ò

Legislaçâo do Pregôo Comum e Eletrônico. Editora Dialética, Sdo Paulo, 2005, póg. 30)

7'1.

'1.892/t3.

?8. De quolquer formn, tendo em vista decisöes recentes do Tribunal de Contas da Un¡ão, sugerimos que eventunl previsf,o

em edital da possibilidade de ndcsão à ets por órgãos ou entidÀdes não ptrrticipantes este¡a devidtmenle motivada no proceso

administrarivo (TCU, Acórdão 203712019 Plen¡irio). Consta na fl. 42.v ajustificativ0 pnra permitir futurß adesões à Aln de Regist¡o

de Preços.

CRITÉRIOS DE SUSTENTABI LI DADE

79. O art. 3', "caput", da Lei n' 8,666/93, dispõe que as conlrÂtflçöes governamentais devem estabelecer critérios e práticas

qr¡e promovam o deenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorizaçðo de aquisições de produtos reciclodos dou
recicláveis (ort. 70, XI, da Lei n" ¡2.305/10).

80. Assim, no planejamento da çontrataçfio devem scr obseryados determinados pressupostos, enlre eles n especificnção

do objeto de acordo com critérios e prrlticæ de sustentabilidade, a verificaçõo de incidência de exigências de sustentabilidade em

obrigações da contrat0ds (togistica reversn, destinoçâo das embolngcns, por excmplo) ou como requisito previsto cñ lci cspecial (dc
ncordo com o at, 28, V segundo pste, ou art. 30, Iÿ ombos da Lei no 8.666, de 1993), bem como o alinhamento da controtaçño com o
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Plano de Gestão de Logíslica Sustentável (PGLS) do órgdo, nos temos da Inslrução Nomativa SLTI,&IPOC n' 1012012, clc o a¡.2',
g lo, do Decreto no I 0.024/1 9, que asim estabelece:

Aý. 2" O prcfj¿lo, na.foùto clctr(inlca, è coh¿tc¡ohaú) aot lrilncllrlox da lagalldmla, cla lnpesoaluladc, da

ilxrrûlkla.lc, ¿a ißilal.Lrlc, clo pnhlìclladc, ¿o clìcl¿nc¡a, da lrchl.ladc odntlnlsltollÿo, do tloÿnvolvlnanto

rilýantáÿcl, clo vincnloç?kt ao ìnlttuDrcnþ conÿocatoilo, do jillSailcnlo oh|cllÿo, do tozoahlllda.lc, ¿û

conlpct¡ltÿlda(le, cla pnpoa^¡onol¡dodc a aos qua Ihc! N¿lo cotrclalos.

$ l" O prlnclpkt do detanvolÿlücnb ¡ßlenlàýcl scró obsemado nat clapas alo prcccsro dc conltulaçAo, an Nilot

dlùcnsltcs lcon¿imlca, roctol, oùtblcntol ¿ culnrø|, no illnlno, con base nos planot.lc Scrldo dc loglsilca

ýrtcntávcl alos órgilor c.lar ckl¡alaalcs.

81. O Plano de Logistica Sustentável é uma ferramenta de gestito e planejamento que permite estsbelecer prálicas de

sustenlabilidade e racionaliação dos gætos nos proce$os sdministrativos. O compromiso com a sustentabilidade melhora a

qualidade do gæto público, combate o desperdicio, promove a reduçào de consumo, além de melhoria no ambiente de trabalho.

82. Nos termos do artigo acima transcrito, obsena-se que æ dimensões a serem consideradas sõo: econômica, social,
mbiental e cultural, no minimo. Nese sentido, cumpre ressnltar que o órgño æsessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios

e prát¡cæ de sustenlabil¡dade no cöo concreto; b) indicar a(s) dimens¡to(ões) dessa incidêncin; e c) definir condiçöes para sua

apl¡cnçio (art. 2", g l', Decreto n" 10.024119). Sobre æ divesns dimensões, há subsídios orientadorA no Guie Nacionol de

Contratações Sustenláveis, disponivel no sile da AGU.

83. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do i nciso XI do art. ?' da Lei n" I 2.305/ I 0, deve-se prioriar:
produtos que podem gerar menos perdæ; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à

saúde; e que gastem menos energia na sua produção.

84. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsidio, a utilização do Calálogo de

Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia, O CATMAT permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser

adquiridos em substituição a itens similarcs

85. Acresça-se que é obrigaçùo do gestor público, antes do encaminhnmento do processo admin¡strativo ptra psrecer

juridico, a consulta e a inserção nas minutâs correspondentes dæ previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis.

86. Sobre a utiliação do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contæ da União;

203. Coùto hoo ptáltco po(lc-sc c¡tar a pilhllciç¿lo do Gùa Naclonal ¿r Llclloçitet,\ilittkláÿrlr
(BI:IASIL, 2016c) . ¡xlo Nticho Etllcc¡oltzodo cil\ Silslcnldhtlt¿odc, Ltcllaçõcs a Cohtrohr (NIISLIC), lñtag,ñnlr

da Conýltoila-Cctol ¿û llkklo - CGIJ. da Adÿocacla-Ccrcl do Unlão.

201. A obtd lcht cono ohleliÿo olefrcct stgilfikço jtttldlca oos geslotus ptibl¡coN n4 lnPlcneklaç.7o ah Piltlcas
Íoctoa'úl¿htalï dc acotrlo co¡n o ail. 3" da Lcl E.óó6/1993 (BIUSIL, 1993) . O gilla apwcntø ctlt¿ttot,

pftiilcax c dtrctÌ¡zer dc rilý¿nlabllldadc c ttoz ottchtûçõrr sobre llanc|ôncnto e aÿolioção.la nccüslda¿lc de

conttatoç¿lo. Q CU - Acóftldo 1056/2017 - l'lcnòritl

87. Reg¡stre-se que hä possibilidade, mediante motivação administrat¡va constante do proceso administrativo, de serem

inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dæ legalmente prev¡stas e constmles do Guia, desde que obsewados os demais

principios licitatórios.

88. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustenlabilidadc nos pregões, com bæe no art. 5o da [N no

Ol/2010 do MPOC. Resslte-se, entretanlo, que a indicaçûo genérica de normas ambientais não supre o comando legal, pois os

critérios de sustentabilidade dcvem constar delalhad¡mente nas espec¡fic8ções técnicæ, no editål e/ou no contrato, devendo tal

detalhamento ser providenci¡do.

89. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposiçåo normîtiva, editada pelos órgãos de

proteção ao meio ambie nte (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONi\MA, IBAMA, Ministério do Meio Ambienle, etc.). Nesses

casos, o especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com æ determ¡nações da norma vigente, a depender do tipo de

produto, recomendando-se o foco ns seguintes temæ, quando cabiveis: promoção do descane, coleta e reciclagem dos mate¡ia¡s,

gerenciamento de residuos, redução no indice dc emissão de gases e poluiçdo (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de

objetos sujeitos a disposiçõcs normativas de coniter ambiontal)

90. Deve-se mencionar, ainda, que a Lci n' I 2. I 87/09 - Polit¡ca Nacional sobre Mudança do Clims, em especial, em seu

an. 6., Xll, adotou o uso do poder de compra do Estado como um impodante ¡nstrumento para implementar a politica de mudonçæ

clim¡itic6.

91, Em sintese, no tocante d promoç¡o do desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 3o, "caput", da Lci no

8.666/93, deverlo ser tomados os segu¡ntes cuidados gerais pelos getores públicos cm aquisições:

a) deñnir os cr¡térios e práticas sustentáveis objet¡vamenle, e em adequação ao objeto da contrûtação prelendida, como

especificação técnica do objeto, obr¡gação da contratada ou requisito previsto em lei cspccial combinado com o aí 28, V, segunda

parte, ou art. 30, lV, ambos da Lei n'8.666/93;

b) verificar se os critérios e práricæ sustentáveis especificados preseryam o caráter competitivo do certame; e,

c) verificnr o alinhamento da contratflção com o Plano de Gestão de Logislica Sustentável (obrigatório nos cæos de

pregão elelrônico e boo prática nos demais casos).

\i

gZ. Cabe so órgðo æsessorado a verilÌcação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a serem

adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desla contral¡çüo não se sujeilam aos critérios e práticas de

susientabilidade ou que as especificaçðes de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá

apresenlar a devida juslifi cativa.

93. No presente c6o, o órgão assessorado inseriu algumas previsöes de suslcntabilidade no Temo dc Relerência

ANÁLISE DA INSTRUÇÁO DO PROCESSO

94. A seguir, passa-se à verificação do atondimcnto dos rcquisitos prcvistos nos Decreto n. 7.892113 e Decreto n

10.024/19, conjugadoi com æ rcgræ da Lci n' lO.52Ol02 c da Lei n'8.666/93, necessários à instrução da lase preparîtór¡a do pregão,

sendo ceno qw-cabe ao Adminislrador obseryar as demais exigências concernentcs d f0se externa do procedimcnto em momento

oportuno, poster¡or a presente manifestaçdo juridica

95. Assim, se¡ôo tecidæ considerações accrca dæ detcrminações constantes do ordenamentojuridico, em face do caso

vertente, com a ressalva de que os textos dæ minutæ anexadas serño analisados em tóp¡cos especialmente abertos para essa finalidade

Aulo¡ìztçíto Pu¡a ahcìluru ¿u l¡ciluç¡Io

96. A autor¡zação pars abertura do licitaçlo devidamcnle æsinoda pelo outoridade competente decoÍe da exigência do art,

21, inc. v do Deçreto no 3.555/OO e arts. 8', inc. v c 13, inc. lll, do Decrcto no lo.o24l19. No presente caso, tnl exigência foi cumprida
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na fl. 04,

l0l

t07

lerno de rcferôncìa con a aprovuçílo da auhilaile conPclenlc

g.l. O Temo de Referência é o documento que deverá conter as informações c os etementos técnicos necasários pam

æsegurar a viabitidade da contratação, com fundamenro no Estudo Técnico Preliminu, sobretudo em relação À avaliaçdo do custo,

.ãnäa.rundo o, pr.ços prat¡cados no mcrcado, a dcfinição dos métodos, a estraté8iB e suprimento, e o pruo da execução do contrato

Tsl documento dåverá ser aprovado motivadamente pelÊ autor¡dade competente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, $ lo,

da Lei n. 9.784/99:

https://sapiens.agu.gov.br/valida-publico?id=9 1 3284455

Att. 50 ...

S lo A nottÿaçdo alcÿc ru cxpllclto, claru c congnrcntc, po¿lkalo consliltr cm d¿c\ItuçAo alc concotdilkcld cont

.frû¿loncntos dc onletbrct parccarcs, I4ftrnaçiles, ¿lectýtcs oil pmqorlaÍ, qilc' ncslc cato xctão Pdtlc

lillcgrunlc do ato.

No caso em exame, a aprovaçlo do Termo de Referência está næ fls 42l43-v

Dispöe o art. 43 da Lei n'8,666/93:

Atl. J3 A ltc¡hçAo rcn processacla c þlgøtlo con obscruðnclo dos scgillnle¡ Ptoccrllntenlos:

(.,.)

Iy . ÿetllcdção ala conJ¿ril,tdaalc ¿u cada pn4nÍa coü os requhllor.lo c.lltal e, conÍrtute o coxo, coÚt ot

pgços cortcktes no nurcotlo on.fìxotlot por t)rg.7o ollctal roùpclcntc, or alntla cttt t¡s conttanles ¿o s¡stuno de

Ngtsnt .lc pteços, os qilatt .fuÿctt7o ¡¿¡ tlcvklon¡antc Ngtrha.loý ha ato .lc JiiSo\rcnlo' pxtnrxcnclo'v a

dcrcla$lncdçdo.lar pntpotlox ¿cýonfbt\¡N oil InconlmlIýcß:

O Decreto n' 1 0.024/1 9, estabelece:

Att. 3" Pata oks alo dlsposlo ncttc Dccrelo, contldcrd-lcl

(...)

xl - tetùo dc re,Îeúncla - doøncnto claho¡atlo con bdý noÍ crhdot t¿cnlcos prellnlnavs, qile dcverá conler:

a) os clc,rcnlos que cnba,-on a owllaçdo do ctsto pcla adniln¡slroçAo \ibltco' q Partlt dot Padrõc! tlc

dcscnpehho c Etollcladc cslahelcctdos e alor condtções .le enlrcga do oh|cto' coù as Jcgýlnlcr l4þrnaç¿tes:

(...)

2. o volot ¿slhilado do ohJelo.la ltcllaçtlo dcüonslm(lo cD, PlantlhaÌ' lc aconlo con o prcço de nercado; e

Ail, En O ptucctto rclottÿo ao lrcgao, na.[otil,û clcltônlc1' sctá ¡nýtuldo cont os Íc9nlnlci ak)cilD'cnhs, no

(...)

III - plonllha cýlnallva dc daspesa:

Aindâ a Lei 8,666/93, determina o seguinte:

"A dceltdção dc pilposta con nhrepreço pckt pYgoctro oil coniss¿lo .lc llctloç¿to, tcgilldô .la ho\lologdçdo ¿o

ptucedlñehlo llcttalóilo pcla oillottdode coülctcnlc, stictlo4î d resPonsqhllua.le, rolldailah,chlc coñ o

dgcntc .\il( rcollzoil q Pasqilso .lc ltcço\, O ncsno poclc ocorrct con o ailtoild^alc suPcrlor comJrclchte Pcld
tutulcaçtlo dot aloN .lo prcccrso ¿la coûtraldçdo dlrela c o rcrPonráwl Pela Pcsqillfi alc Prcços

A ûccthçAo alc olcrlo tncxeqillýcl, dc (lilc rcrnlc a Incxccilç¿lo alo ohþlo ctú rc¿do da ln,Posslhlltdaalc ale o

conltdtaalo cobrlr os cuslos.la conlñtaç¿lo, tonb¿m ølral a tusPonsablltdarfu dctics 1gcntet (o qrc ruaqzou a

pesqilra dc preços, o prcEoclm, ot lnlcgranlct ala coñttrdo ,lc ltcllaçdo e a oýlorlda.lc que honoloßoil o

ptucc.ltnckto oil tottlcou os atos Jrratlcador ko pmccsro da conltulaç¿lo dtala) En onbas as hlpóttscs

lhexca!ýlhtl¡ala¿e or sobrepreço -, t¿rá kccesNárlo a.lutlôlar a con.lftla dc cada nn¡ dctscs ogenlts c ai
clrcilnstllnctûs cn qile altøroùt, lrard o clcllo rh lnpiltotJhcr tuslonsohlll.lddc" ("llcrPokrobllldade Por

lerqutrq de prcços cil llctloçítT e contrataç¡tcx dlrctqr", lìórun tlc Conlrctoç't1o e Gasldo l\ihllco ' llccl''
lidttorc lìónilù, Rckt Horlzontc, aho 10, n" I I 6. otio. 201 l).

98,

Perquìsu de P¡cco
gg. A pesquim ampla e idônea com base no valor de me¡cado é essencial para propiciar a adequsda estimativa de custos

dâ contrstação de forma transparente e probû, e ao mesmo tempo, possib¡l¡tar a sferição do valor referencial das parcelas de uma

licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade dos propostæ ou lances du emprews licitantes na ocæião do

certme, podendo nortear o valor máximo sceitáÝel.

t00.

t02.

Art. 15. Ar comprur, scnPre.]rc posrlvel,.lcÿctão: ( )
ll - scr JrrccerÍaalos olraÿls de sßtcnn ala reglsto tlc preços; (.. )
S l" O tcgtsto de Jrrcçot ictá Jrrccc.lt¿o clc ailPlo Pes.lillrd .lc nercodo "

1

l03. Considerondo que a funçõo consultiva deve proporc¡onar À Autoridade o máximo de segurança posivel para a prálicn

do ato, não se pode deixar de alertar a,necesidade de fixar o valor de referêncio de uma contratsção com embnsamenlo técnico

suficiente que permila constatat, pelo menos aproxim0damente, o valorjusto a ser pagô. . ç
1,',

lO4. Adcmn¡s, que a correto et¡mativa do valor controtual é essencial prJà:T u"rifi""çAo da necessidade ou não dc se

proceder À licilaçño de patic¡poçðo exclusiv¡ d¡s m¡croempresæ e empr66 de pequcno porte, nos termos do art. 6o, do Decrelo no

8.538/1 5 e as Cooper¡t¡vas enquadrad$ no nrt. 34, da Le¡ n' I L488/07

1 05, Iñsta d€sracar que as diligências concementes à pcsquiÅÂ-depIqçor-0leli9leil¡Drm.il¡inPlrÉi!ÊxflçÂq-dg-atç3lD Dþr
d¡s emnll!&i-lgsjl¡lÌqs, cf,bendo ao tespg¡sóyglåi!Âli¡ciglidôlþlsdÀptf¡parl¡, nio ape!$l9.bl9!-csDeclo lomal.l¡dentificação da

cn-n¡c¡¡ ,3¡g), como do seu teor. É de bom a|vitre

alertar ao órgõgp$g¿impg¡j¡gi¡¡þ3g¡gruência entre os plegef-dâfplenQüss, considcrando que eventuais valors desnszondos ou

evidenteñente inexequiLsi¡-podcnjisto¡cc¡¡r¡esux¡d€j¡rpgg¡uigas eleruodns, de maneira quc cumpdlL¡o-.iÎgão o discemimento

sobre os orçnmentôs efet¡vâmente Apþs-¡--coopolçIn-.B-pl¡nilb¡-¡lc-p¡qcos,-pqde¡deiré-.s9IÊElÄchÍdo!-Ellueles demasiadamente

di¡erep¡¡tsi-Ca¡icEs$.

106. Salienta-se que é de inteira rsponmbilidade da autoridade contratante a verificação quanto è plausibilidade dos

valores ap¡esentodos. Frise-se que os membros dcsla Consultorio Juridica nûo detêm competênci8 legal, conhecimento especialiado

ou msmo ferramentff para avaliar a adequaçlo dre avaliâçðcs de preços realizados nos procesos submetidos à análise juridica. A
rsponsabilidade pela idoneidadc e lisur8 de tais atos recai ¡ntegrslmente sobre os agentes do órg¡o promotor da licitaçûo, conforme

bem resmltodo peln doutrina de Jessé Torrs Pereira Junior e Marinês Restelstlo Dotti:

Outrossim,oincisoVdoart. l0daLerno8.429/92(LeidelmprobidadeAdrninistrntiva)estslu¡srespeitoì

Fls No

q" ß&'
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Att. 10, Conrlihtl alo .lr lñpruhl¿a.lc odililhl¡1tollýa qilc coilß leý¿lo ao ¿ruùo (!ýalqilu açdo oil onlrño,
dolosa ou ctlpoto, qnc ¿nscjc lrcftla Intûntonlol, dL,sýh. øptoptloç¿Io, nolhoratomanto ot clllapklaç¿to.lo! hcnr
on havc rcs <lan- cnlklaclas rc t¿il.lot no oil- l " .larlø Lei. ( nolarlailrcnte:

(...)

V fillttttou.lhctlttot'odalillt¡çdo,pcrnillaoillocoç.lodohcnoilrtnlçollotpttçoluprfurrao¿lc¡nc¡codo;

lO8. Considsrando, ainda, que se t¡ata de pregão dcslinado à formaçio de Ata de Reg¡stro de Preços, é necessório que

sejam consideradas também æ quantidades minima e máxi¡na do objeto na renlização da pesquiu de preço, de maneira que os

orçamentos contemplem os possiveis ganhos decorrentes de economia de escala.

I 09. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem obseruados na "pesquisa de preços" pura aquisição de bens e

contrataçüo de seruiços em geral, instituidos pela lnstrução Normativa n. 73l2020llvlÈ, que estabeleceu "parâmetros" especificos, a

screm obseryados conforme disciplinado no seu art. 5o, como segue:

Art. 5'A pcsqiliso dc pnços para.fins dc dclarntlnaçao do lttço c!ililß.lo cil proccN¡o llcllalóùt ¡mru o

aqil¡slç¿lo a conttutoç¿lo da xenlços !0, gcral scrd rcaliza.la madiant! a úlllzoçt7o ¿ot sagulhlts pdrtlil¡cto!,
anpragachts dc.fttrna coilùina¿a oil htlo:

I - l'ai,t¿l .lc l'trços, ¿lsponlÿ¿l no cndarcço clcltô,1lco goý.ht/Jrolnel¿¿pr¿cot,.lúalt que a! colaçõcr rc/ìrcDrre

a aqui:tç¡ras ou urnt¡ataçitcs .fiil,adaì no pcrlo¿o clc ot¿ I (ilDt) ano dnlcrlor à data dc dlýillgoçào ¿o

I k t I f il ñ! n h conÿ oca kt r¡ o :

Il - oqilis ¡ç¿tcs c u,nl rutaç¿tcÍ si ùtl la¡t"' .lc out tus enrc.' prihllcot, ./ì rnodas ko p! tb¿o ¿c al¿ I (il ìü) ono ohlcrl or
à alata ala al¡qlgoçdo alo InrtrtDcnþ conÿocatòrlo;

lll -.la.los de peNqillra ìilhllLn¿a en¡ nldlo ßlcëlall.o.lo, ¿e rltios clntntnlcos esJrec¡ollzd.lo! oil ¿c ahùillnk)

anplo, desdc .!ile onallzodo¡ ho nloñcnlo da peÍqulfi c .þnprccn¿klor no hlcnolo dc al¿ 6 (&ir) nteýt dc

ahlcce.l¿ncla .la dolo alc cllÿillgaç'.7o do insttu¡ncnb cotlÿocoktrlo, conlcndo a dala c hoto de acc$o: oil

lV - pcxrlillso dlrcra cou .fornccecloret, D¡cd¡anle sollcllaç¿|o lonnl .]¿ colãç¿lo, alctalc a!ilc os orya\tcnlot
ron¡l.lctualot ettaJan co\rprccn.lklos no lntcryolo dc oh) 6 (sctr) iltcscs .lc dhlccr.l¿ncla.la alalû dc dlvtlgaçdo

do I nt I rt ne n lo conýocalórkr.

lil" Daÿcño str prlotlzû.loi ot parânatns estahclcci.lot nos ¡nëlsos I e IL

$ 2'Qnondo a pcs(1il¡so d! lttços.þt rcaliza.la con ot Iomec¿dorct, nos lcrntos do inclso ll4, ¿cÿltà sct

I - prazo d¿ ftspostû conIail.lo oo.lònccc.lot con\atlvcl coìù a co\lrlcxlaladc do ohlakt a sù llcllaù,:
ll - ohtctlção dc pftIúttor.foilnß, coiltan¿o, ilo ilthtlil]o:

a) ¿cictlção.lo ohjcn. volot ilnltóùo r trýol:

b) núntco ¿o (orlayn cle I'astoa l.'lý.n - (l'l' oil do Ca.luttto Nochnill ¿r I'ctrod,lilrldlca - CNIU ù)

c) andtrcço ! tclcß,h! ¿c conlah; c

¿) data da cD,issão.

lll - reglslro, hot aulo! y'i coklruloçdo cotreslon.lcntc, da relûçt7o.le Iornecedorct qtc.liuau cohsilllo.los a ndo

tký¡otøn pnpottat coilr, rcspostø à ýollcltaçdo ale tlilc !told o lnclþ II/ ¿o copul.

ll0 Observe-se qr¡e o órgão deve Ë|oti@,-dispqniyd--09lûi9¡cça--Êj9¡Iag!a
bltUlp¡i¡eldgplecas.p.lôns:jamento.govbr e a verificaçîo dos pIgça¡jgia¡kÂlÂçõtrÈ¡bl¡3Âilgca¡¡Ês.

lll. o Acórdão TCU n. 125l2016-Plenário entendeu que a utiliação de p¡qç9af¡fÂli!Âdailar-alüos-ôIgãos-ú-bli-ças,¡!9
consiste bîsicamente na consulta ao Pa¡nel de Preço!, é obrigtçÃorlogestor,fgzjue a exprcs!õe-Sglnprcjugno¡sÍyell, utiliadn pglg

art 15 da Lei n. 8.666/93, não dá margem à discricionariedade se for mnterinlmente nossivel a util¡aç ittt
Cono¡çgu-Ê:

21. l'ru$ct:ilhtclo, o laûþ "scnpe qnc posslvel (con:taillc clo calilt ¿o ail. 15) dcvc ýcr ¡nlcry)fttodo no

rckt¡.lo ¿c quc o cokNilllo ¿ ohilSat¿rio qilokdo c¡'tttirch, ótt:ílos oil cnllda¿cs quc lcilhon, c.l¿nado

orluir¡çõcs litililotts- i; ¿tzca n\o hó.\¡tct¡ëionaila¿o¿e lo gasktt lata (fu¡Íat 4c illtlltfi a consnlto quonrlo Lla

It(lct sct tvoltzada. A não rcaltmçdo alo pasqnßo .leý¿ rct ilanaùcntc jilrtUìco¿la Pclo gark,r

ll2 Com intuito de ve¡ificar o custo da contrataçüo e obtenção de vnlor de referôncia para o çerlame, o ór8üo realizou
pcsquisæ de preços (fls, 52l I I O), Também elaborou relatório de pesquisas de preços (fls, 45147) e mapa comparat¡vo (fls. 48/5 I -v).

I I 3. Para as pesquisas, foram ut ilizados os pôrâmetros dos incisos I e lll do art. 5o da f nstrução Nom ativa n' 7312020ME.

Asjustificativas e I metodologia utiliada næ pesquims consta najustificativa de fls. 45/47.

I 14. Para a fixaçño do preço de referência, adotou-se a média dos preços pesquisados.

I I 5 O mapr compa¡ativo mostra que foram realizadæ no minimo três pesqu¡sas de preços para cada ite¡n e que o órgão

realizou a análise critica dos preços pesquìsados.

I r6.

aceitável:

Dirttlguçdo do whtr eslinuilo ou talo¡ ntixitro uccitút'¿l

O Decreto no 10.024119, possou a eslipular a possibilidadc de sc divulga¡ ou n¡o, o vslor est¡mado ou o valor máximo

Att. 15. O vaktt cstlntodo ot o volo¡ ultxh¡o occil¿tÿll Para o cohlroldçc7o, sc ndo conilar cx?rcrsa\ßnlc do

c.ttlal, portuirà cat.llcr !¡Biloto c ÿrá dt.ÿPofribili.ado cxchtilýo c Pcilrancnlcn¡cklc aos òtg¿los de conltule

S l " O .nftrtct stll¡loso ¿o ÿahr csllnndo oil do ÿalor ù¿txtùo øcctláÿcl PaÌl o conlralaçdo ict¿ trIndaùchla.lo
no $ 3ncloan.7".1ø Lc¡ n" t2,527, dc t6dt hÒventhrcd¿ 20IJ, c hoail.20¿o Dacrchn'7 721,.le Ió.le ilalo
.lc 20 I 2.

î 2" l'aru !ìns do ¿tiloth ilo calil!, o ÿokù' cýna¿o oil o ÿdk)t ùtlxl|n acelldÿcl Parc o conlraldç¿lo será

nrnaclo ptibltco apcnot t in c¿ialaDrcnlc olòt o cncarroncnto do cnv¡o .lc lanccs, xcü Prciulzo .lø .l¡vtlgação

do (lctolhanøhb ah,t (ltnntltdtiÿos c ¿at ¿cna¡t inloiltoç'õcs nccr,'rdúts ¿t clohotuçAo.l4! Pmlrorlør'

Î 3n Nox h1r)lr¡-ar cilt qilc.[ot oalolado o cr¡l¿tio.lc iulgaD,cnlo lcb Dtdkrr ¿crcoilo' o tolot csl¡Dnalo' o ÿoht
ilt¿tx¡ùto occit(tvcl ou o vakt da rc.lcfthcta pow Iplrcaç¿lo tlo ¿lcscontl conitorá ohilgahilo|lchle ¿h)

i ils I t nù,c n lo conÿoca kilb, "

ll7. Asim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao örgão avaliar,

cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantêJo sob sigilo

llB. Como norte, nos parece plausivcl recomendar que a escolha recaia sobre o opção que amplie a competitividade e,

como consequênc¡4, tenha maior aptidão para o obtenção da melhor proposta

I 19. Qualquer que seja a opção do Gcstor, deverá ser devidamente motivada nos sutos

v

\r
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l2o. No cæo, verifica-se que o vllor atimado ou o valor máximo aceitável para a contfatação iá consta do Termo de

Referência, não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso

P¡øisdo dc recursæ orçancn!úrios

lll , A declaraçõo de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funciml- programática e da

coregoriaeconômicadndespeméumeimposiçlolegal,conformedispoéoart. l0,lX,Lei8429192,earts.38e55daLein"8666/93

'122, Cabe também atertar para que seja anexada a declaração sobre a adequaçõo orçamentária e financeira para fæer face

äs dæpems, em confo¡midade "or * no** constantes dos ans. 16 e l? da Lei complementsr n" l0l/2000 - Lei de

Responmbilidade Fiscal.

123. Atente-se que compete ao órgûo verificar, prev¡amente ao envio dos autos para análise do órgão de assessoÍamento

juridico, a aplicabilidade da Orienraçûo Noimativa n" 5i. do Advogado-Geral da Uniõo, a fim de dispensar a necessidade da

declaraçðo acerca dos als, l6 e l7 da Le¡ ComPlementar n' l0l/2000;

',As despcrqs onllnáilar c tuilnclrur da ô.!ùtnt¡ttoç¿lo, Jà ptcvtsldt no oryaúcnlo c dcsilhad$ ¿t naniltcûç¿lo

.lax dçOcs goýenonanto¡r Jrrecxlýcnter, dtsJrenran os ctl¡¿nclos Prcvlltol nos lnctros ] c II ¿o otl 16dû lel

conPlsnßnlar n' l0l, da 2000"

124. Em sc t¡atûndo de liciraçüo para Registro de Preços é aplicável a Ori€ntação Normativa AGU n. 2012009, nos

segu¡ntestermos: "NaltcitaçùoparuregßtrutlcPreçõs,qind¡cqçaodddoþçaootçamenldrií¿exiglÿelapenasqnlesddasinalura
tjícoztmto". Portanto, o oigeo deucrá-zelar pelo siu cumprimento e promover a indicação cm momento antcrior À celebraçõo do

contrato ou retirada do respectivo temo subst¡tutivo,

125. No mesmo sentido o Decreto n.7.892/13, em seu art. 7o, $ 2", e o Decreto no 10.024119, art. 8o, inciso IV

Deignação ilo Prcgoeiro c du Et¡ripa de Apoirt

126. O art, 8o, inc. Vt, do Decreto n" 10.024/19 exige a comprovaçio do legitimidade do pregoeiro e dos membros da

equipe de apoio. Por essÀruño, constr nos autos o ato de dcsignaçño do pregoeiro e da equipe de apoio nas fls, 07/09.

Inlençi|o de RcgiÝro de Prcços

127 . Nos termos do art. 5o, inciso t, do Decrero n" 7.892/ I 3, câbe ao órgão gerenciador registrar sua ¡ntençAo de registro de

preçæ no Porinl de Comprs do Govemo Federal.

128. Outrossim, conforme ad. 4o, glo, do Decreto 7.892/13 (com a rednçûo dada pelo Decreto no 8.250/14), o órgão poderá

dispensála, justifi cadamente.

t29. Consta næ fls. 42142-v ßjustificativns para nño abertura da IRP

M¡,nla .lo E.lital c Anqos
l3O. O art. 8o, inc. Vll e VItl, do Decreto n" l0.O24ll9 exige que o processo licitatório scja instruldo com as minutos do

cdital, termo de contrato ou instrumenlo equivalente, e, se for o cõo, minula da ata de registro de preços.

l3t Quanto a ese aspecto, o órgão instruiu o proc6so com as minutas necessári$ para o cerlame

ANÁLISE DAS MINUTAS
Consìderaçílæ Gcrais sob¡c o Eililol c Anuu

132, tnicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos claborados nacionslmente pela AGU. Esta adoçdo é,

inclusive,recomendadapetalnstruçãoNomntivano05,doMinistériodoPlanejamento,DesenvolvimentoeCestão,arts 29e35:

Att. 29. Dcÿcil rct iltlt:ados o¡ no¿leh¡t tlc ntnillot Padtunlzados dr'l'cnilr| tlc lfufrilncia e lttoJslos Böilcoý

ale A.lÿocactd-Gctdl llnl¿lo, obscrýd.la¡ ot dttclilzes dtrpotlo! no AncÍo V hcil conn os Cûlcilo| alc LoSlsllca

exftal¡¿or pela !ýcretdila alc Ccstdo tlo Mtnltt¿rto do I'lakcJonrcnto, Dc$nýolvlncnlo a Gesl¿lo' no qrc couhct

î t" gwndo o óryAo ot cnttdode nòo ilttllzot os nto.lcht ¿c qile ttolã o capill, oû úlllz¿¡Jo| con alleraç¿tcs,

.lcýe tá dprcscntar as.leÿtdas jilttl.llcallÿax, okcxûndo-ot aot auk¡¡.

S 2n CilmJrv oo scl(,t tcqùrllonte fl cldhoruçtlo do'lþtno ¿¿ lÙleftnc¡a oil I'rcJeto Bóslco' a qrcn caberá

aÿaltat a lcilln\nctd dc ntodllcot ou nao ox lisfildor Prcltnlnores c o Cercnctoilcnto alc RlÍco, a rlcPenalü da

tonporallaldalc do conlrôhçao, obsepa.lo o .llsJroslo no ail 23

Att. 35. Dcvcn ser rttltzador ot notlclor de ntkillN padrcntzador .le ahx cohÿocûlóùor c contralos tlo

Adÿocacta-G¿tol Uhldo, obscnodo o dtqosto no Áncxo VII, bcu cono os Co.lcilot dc I'oglsilëd expedldos Pot
eÍla Sccftlailo dc Gesl¿lo do M¡ntslëtto do ltlakcJamcnkt, DcscnÿolÿlD,ckto c Gcs!¿lo, no .luc coýhcr

$ 1'Qrcndo o òryão ot enlt(la.la não ilttllzar ot ño.lcktÍ lc qile lrcla o coPill, oil illlllúl'lox coth ailctoçltes,

alcvc ilt aprcsentat ûr dcýl.lar Jilrtulcol lÿ1s, on[xoftkÈo| ao: oiltot

! 2o No caso ala coniloliçdo dc Jrvltaç¿lo ¿s rciltços Por Dtsk .lo rhlcnta .fu crcdcncloDrcnto. ¿cÿcrao scr

ohscnadas as .ltrctrtzcs conslantß do ltcn, I do Ancxo VII-8.

133. Embora û presenle contrataçûo não envolva seruiços, pode-se identificar na adoção dæ minutas pûdronizadas pela

AGU uma boa prática administrativa replicável nas licitaçðes de aquisição.

134. De qualquer forma, dûdo o seu caÍdter genérico, e considerando-se as posslveis peculiaridndes de coda objeto, o gestor

responsável deveró tomar s medid6 de cautcla quanto s eventuais adaptações ou acréscimos que se fizercm necessários næ minutæ

para a sua adequação ao caso concreto.

135, Além diso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um p¡oce$o dinâmico, o
aperfeiçoamentos e atualizaçô6, é importanle que o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas pela

que ¡mporta em frequentes

ACU,

Tcrno dc Rclcrêncìa

136. O termo de relerênci¡ é o "docuuenþ claborqdo cont huv nos cstulos l¿cn¡co¡ lrel¡Dl¡nqrcs" (an. 3', inc. Xl, do

Decreto no 10.024/19) que contenrpla, alén do detalhamento do objeto, os requisitos para participação no certame, seu processamento,

até final contr8lação e I execução contratuî|,

137. Em sua elaboraçõo, o órgûo deve atcntar para os requisitos descritos no art. 3o, iDc. Xl, nlinet "û" e 14, inc. ll, do

Decreto Do I 0.024119.

Ffu I{"
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lc
139.

Coùtrsto.

I 38. No caso especifico dos autos, o Termo dc Referência loi juntado às fls. 24140.

æsistido, o Termo de Referêncio parece conter æ previsões necesárias, atendendo âs pertinentes.

Editul
143. Os requisitos e elementos a serem obseryados na minuta do ed¡tol são aqueles previstos no art. 14, inc. III e Iÿ do

Decreto no I 0.024ll 9, art. 9'do Decreto no ?.892/ I 3 e an. 40 da Lei n' 8.666/93.

t44. A minuta do Edital foijuntada òs fls. 164/176-v

148. No mais, considerando que o órgão utilizou o modelo disponibiliado pela AGU, não há necessidade de maiores

obsewações juridicas sobre seu conteúdo.

Du Alø rlc Rcgistro de Prcços

149. Os requisitos da minutâ da ata de registro de preços estôo previstos no Decreto no 7.892/13, devendo estar em

conformidade também com a minuta do edital e do termo de referêncin.

A minuta da Atfl dc Registro de Preços foi juntada ¡is fls. I 78/l 80-v.

Considerando que o órgão utilizou o rnodelo disponibiliado pela AGU, nto há necessidade de maiores obseruaçðes
juridicæ sobre seu conteudo.

Mißulu lc Conlrtlo oil Iilslruncnte Suhrtilt,titn

No presente cæo, o órgão juntou a minuta do Tenno de Contralo às fls. I 82/ I 84,152.

I 53. Considerando que o órgão utilizou o modelo disponibiliado pela ACU, não há necesidade de maioræ obsewaçðes
juridicæ sobre seu conteúdo,

III - CONCLUSÃO
I 54. Considerando ð informações existentes nos autos do presente processo e nos limites da análise juridica npresentada,

quc nño alcança questões relac¡onadas aos ðpectos técn¡cos ou do juizo tle valor dæ competênciru discricionárias exercidro durante o
proccdimento, conclui-se pela possibilidade juridica do prosseguimento do ccrtsme, desdc que observadæ todæ ns diretrizes,

obscwações, orientaçöes e rccomendaçðes expostos ao longo deste Parecer, clllj¡inÊeialÍ¡s-ce!$0¡& i!!¡t!21,U,,139, 149, l4l,
Llí, t46 e t4'l.

155. Ressalta-se que a presen(e manilestação se limìla à análise juridica da fæe intema do processo l¡citatório,

recomendando-se, em sua læe externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria

Porto Velho, I 5 de junho de 2022.

REGIS PARISI LEGRAMANTI
Advogado da Uniäo

Consultor Juridico da União no Estado dc Rondônia

Atenção, o consulta ao processo eletrônico está disponivel em https://superupiens.agu,gov.br mediante o fornccimento

do Número Único de Protocolo (NUP) 64043004001202223 e da chave de acesso e3d52a I 3

150

l5 t.

Documento æsinodo eletronicamente por REGIS PARISI LEGRAMANTI, com certificado Al institucional (+.agu.govbr), de acordo

com os nomativos legais aplicáveis. A conferência da autent¡cidade do documcnto está disponivel com o código 913284455 no

endereço elerrônico http://sapiens.agu.gov.br, lnformaçõcs adicionais: Signalário (a): REGIS PARISI LEGRAMANTI, com certificado

At insiirucional 1*.agú.gou.U4. Dãta e Hora: 17-06-2022 l7rO3. Número de Série:7721826941048833(t199396275606. Emissor:

Auloridade Certificadora do SERPRO SSLvl.

v

V

https://sapiens.agu.gov. br/valida-publico?¡d=9 1 3284455 11 t11
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DA DEFESA
nxÉRcrro BRASTLETRo

s" smalltÃo DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÃo
¡¡,r,c,LnÃo coRoNEL cARLos ALoysIo \ryEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1, Em atenção às ressalvas constantes PARECER nn

0002912022/CJU-RO/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de 15 de junho de 2022,
referente ao Processo Pregão Eletrônico n' 1612022, que tem como objeto a aquisição de material
de material hidráulico e produtos químicos para estação de tratamento de água (ETA), foram
tomadas as seguintes providências:

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela
Adrninistração atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 28 de abril de 2022.

ANDRÉ M DE OLMIRA - 2o Ten
Equipe de Planejamento

,*"rrffi;o DA srlvA - 3' sgt
Equipe de Planejamento

Documerto ass¡n¿do ¿.1¡ê¡t¿lùreDte

MATHEUS

q :r{b l1H,:T#:fÍ1,.,*,"."J 
Verifjque enr hnps://ver¡ti(¡dor.it¡.br

FÁBIo VETTORA ZZI _ ST
Aux de SALC

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5'BEC

Item do
Parecer da

AGU
Providências

2t Recomendação acalada pelo pregoeiro com a confecção da lista de verificação
do anexo I, da ON SEGES/MP n.0212016.

42
Recomendação acatada sendo que a equipe de planejamento justificou a
quantidade anexando a iustificativa aos autos.

139 ao L4l Recomendações acatadas pelo pregoeiro realizando as retificação para cada
item mencionado.

1145 ao 147
Recomendações acatadas pelo pregoeiro realizando as retif,rcação para cada
item mencionado
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UruNSrËN¡O DADEFESA
nxincrro BRAsrr"r.lRo

ÿ BATATüÀO nn n¡r¡cnrqrAnlA rDE col,lsrnuçÄo
nrnnr,nÃo coRoNEL cARLos Arroysrc wnÉnn

JUËIIFrç,ATrVA,ElyArENrlrMENrOApp4Bp,gpR-J_rlßÍrxcjì

PREGÃO ELETRôNICO SRPN" 16120T2

OBIETO3 Aquisição de materiais hid¡åulicos e produtos quimicos para estação de tratamento de água (ETA).

Em ateridimento ao PARECER n" 00029|2022/CJU-RO/CGUiAGU, de 15 de junho de 2O22,
quanto ao itsrn 42 informo o seguinte:

42. hlo pres€nte caso" con$å a prcvisão das çantidades m Ësû¡do
Técnico Prcliminar - ETP (fl* l4/l8-v) e no docurnento de
formaliz¿ção da denunda (fls. ll/12-v)" Peb que sc obacwa do
item S do ETP, r¡'€n¡s prrr os iteus ãL Zl e Æ o ,õrg¡o
epre$trtoü juSiûcativr dm qnrntrativoe ba¡erda em drdoa
co¡crrtoe, Recomendr*e eprimorer $t justificetives
de,monstr-indo como re cbegou ¡o ¡l¡nensionemcdo dos
qurntitrtüvo* Frn o$ demris itenc licitrdos (conchçño entrc r
qn¡ndd¡d¡ efiim¡de e r dcmrndr do ôrgño[ Iæmbnmoo qnc

fulitffiilåXHffi .iuffi**s genérices" sem

auarlto aos itens I ao 22,26 ao 32 tem por finati.lade manutenir as maquiras do ETA e ECA do 5"
Ba'tathão de Engenhmia de Construção, a fim de gûrflrtir melhorias necessárias no tratarnento de ógua e
respectiva distribuição para o 5" Batalhäo de Engenha¡ia de Consbução, lT Brigada de Infantaria de Selva e

^PNR'S 
(Próprio Nacion¿l Residencial).¡ I Para aba"çtecer todos e'*ses locais o ETA (Estação de Tratamento de Ágml precisa tratar r¡ma

quantidade de 45(l mil lihos de água por dia, coilr a bomba funcionando t ho¡as p"r ¿¡". Devido ao tempo
em funcionamento das bombasn acabam desgastando facilmente as bombas, tubulaçôes e conexão, to¿av¡a
tsmos que fazer manutenÇão, Pofu seu funcionamento é de grande importância para manter as atividades do
5" Batalhão de Engonharia de Constn¡ção, l7 Brigada de Infantaria de Selva e PNR'S. Onde é necessario

com água potável Para proporçionar estímulo, saúde e bern-€star para os militares que utilizrm as
instalações e serË familiares.

ANDRú MARI GEL DE OLIVEIRA - 2o TÞn
Equipe de Planejamento

,ffi**oD^SrLvA-3*sst
Equipe de Planejamento

"' -\

,. 1";

]IIATITEUS
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Jurtlllcerlrr prre
nlrlrçûo rupedor n lll€l¡

Vrlldule dr
Pequln
de preçot

OK

Coeflshnþ dD

Vorlrçto

t).(tt)%

IÞ¡+'lo
P¡drfr

2.()0

Ilfédlr

22,00

Fo¡n¡c 3

RS 22.00

co par¡ 0 5ãa

For¡oe 2

RS 20,00

tr'ornes I

R$ U,NI

DacrlçÍo

sulp.ATo ÞE,.Al-lftriN-to. .{splicTo ¡'lslcç pÔ ou cRÂNULÕs
CRISI'.4LINOS, F¡COLOR i\ ER.\NCO, FTTRI{IfL.A QulUtCi\
AI"4SO4I1.XH2ô (HIDRAT.qÐOI pESö il-löLltcLtl,..\R 342.14 1

x{tt2o) G,NoL. cRAtJ DE PLIIIBT"¡\ ÀllNlr{o DE 16.5qó Eil{

óxnn nn AL(iÀ{iNro, Nú}dÈ-1Ro ÐË Rt4tERÊNerA eriNrcA
e.{s t7927.65.0

códþo

458137

IÞm

?A

Oh¡crvtclcr-

Pesquisn dc Preçoe du SLTI.

RefcÉrclst:

L supcriar Tribunel de Justiça, Scerct¡ria de Controlc Inrenro lr,f.4Mlât DÈ ORIIiNTAçÀo p*rquira de peçor.

em 9 ÌvlAIO 17.

¡æTe*u.eÊÃ*: Foram ur'ìzed*äffiffiilå'å:'i*"J###';1fi3ltriiHfriffi'å",'ffii:iffi'}#": ffiä1-#ffii,flffiråîËHffifJxì'ff 
IN 73¿flzf¡ do MP')G' poia os

ÀNDRÉ

Pmto Velho.RO,29 de junho de 2022

Responsirel pela pesqui*n de preço
Tcn

*n*ffi*r"*,
Re*ponxirel pela ¡xequisa dc prqo

ffi,Ìffir#,*,þ-ffi F
<.

Ð q
s¡
rn

Reryursdrel pela po4uim de preço

Ç
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ç353æ DEû¡,Yr-/¡ÐOR O€ !úPLREZAS $trATo D€ ALI¡flì¡O 2 78989ô2359020 CIXSAFZ()KGSr-ru-L

rleadedo¡:tiJ30O2 - VfrOR - Forma de pgto.: Dñ{€ßO- Cltde Parcelas: I - Tlpo de operação: qXXXI2 - \TENDA
PJ\ZE€ GOI{SUUIDOR FINAL SUL

'åÍfrÊs¿tftl¡rg3 - COißUmÞÓR FIHALSUL iruüc¡ÞþTPORTOVÉl{Õ -R0
C3¡Íå:?:d1000000000 / RG/E

Ì?5 a\Ê., trï:00000000000 Ëf\ÕËRËço:ñUA SUüUF|RA ff ¡[qm¡ CEp Ztgo7.t,¡z
EÁJFåO:|{OVAFLORESIA CO¡¡4_E¡CN¡g¡

,rt fÞscriçåo Cód barr¡s Refe¡éncia

ÏELES E SILVACOIIIERC'O OE PRODUÌOS f'E UíIIPGZALlDÀ CXPJ:
Endereço: RtlA S¡,Et P|RA l$¡nero: 4809
BÉøo: I\¡OVA FLORÊsTÀ Fone: (6Sl!2141-7768
Itnpr€sso efi 22û6,?r¡"4 f 6:52 pcrlJloR

ORç¡¡aENTO rlto 279ffi - 2Uffirn22 1 6:52:03
- DOCI,GÆNTO SEMVALOR F¡SCAL -

6" B

Fb NN

Unltårfro (h¡antldrde Bruto Líquido
40,00 1,@0 40.00 40.æ

Total Uquido: R$ ¿t{t O0

LÍquilo:R$ 40,00
ST:R$ 0.0tt

TOTAIS
Èruto:RS 4ô.00

Entrada:RS 0,00
Acréscfunc:RS 0,00

FreteRS 0,00
Desconþ:RS 0.00

Tolal de itens:1,000

tn'ýæÐ æt n'wM 1 6:52 ' wwrry¡csoefp.€om¡f - ssÞma de GesEo- usuáfio que trnÊirn¡u: woR - Ìrlrp 1

-t29.776,733nfJ01-02'

ktmû#;;ri::s::I::in*¡
Rm $n¡plra, N3 4609 Så¡a A

B.: l&va Floesla - CiP: 7 6.8t7 -312

lSorto Velho - RCI

,^ÿ'; ' ..,''..t.i-'1.:ì7 
.:,.i frliil.-
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Pft()r)tJT()S qTJIMICjOS
Ë̂TtJLJ\rr'

PROPOSÍA COMERCIAT

Manaus, 2l de Junho de 2022

Amadeus Comercio e Rep, LTDA - EPP
CNPJ 04.375.780/0001 -05
|NSC. EST.- 04. 1 52.095-05

Email - dularquimicos@hotmail.com
wvnr. dularquimicos.com. br

Valor da Proposta: R$ 3.60O,fXl
Validade da Proposta: 30 dias

Rua Ferreira Fena, 57 - Centro
lg2l 3'Q22.7e45 I 3.23,A,31 6A | 3234.087û
Manaus - AM

Fb N.
6"

oRçAMENTO

Itenì Descrição dos Produûos Quant. V. Unit. V. Total

1 Sulfato de alumínio 300 Rs 24,æ Rs 3.600,00

TOTAT RS 3.600,00
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MrNrslÉ.Rro uA
ECûS¡OfdrA

)

Fornrcrdor óry¡o

Painelde

@€çot
MËÐIA MEDIANA MENOR

R$ 15,50 R$ 15,00 R$ 13,50

fìtttR05 AFL|cAft0S
féd¡r.lu ln.ilül¡rl/5Frvrçs l(lrtilliijc¡r;iro (to llerit (lê (:oùiÊr,r [1iAr,t
¡llt¡17 1t02Ð30!00O¡12021'00171, 1t84220tûOOOlãt¿1OOt9t, 16O093O6O01a7lO21OOOOtt tttrdu¡l ?ldrrsl, trtuntclprt

QuantirJacle tol,li de rerJistros: J
Registros <rprese.ntarJo:: L a,t

ldc¡¡tlflcrçlo llúmrru
dr Compn do ltrm

Códl9o Dücrlçåo do Docrlçåo
It m Çomplrmtntrr

Qumtldâd. Vtþr
Of-ftrd. Unltlrlo

Unldad¡ dc
Fornælm¡nto

ilodrlld¡dr do
çA?tdAl

0g0j1l2t)21 00 Ì 97 Prriq¡¡s 4 b813 7

00011i?021 0027j Preerao 458137

13IDDÉN

COMERCIAI,. LTT)A,

tN5ï,t'ÊD.DE
ÉÞuc,,ctENC.f-
'[Êc. 0ú
ESP. SATiTC]

uÄs6

$íl4JJ . rf tis c^MP(.J5
NOVA VTNéCIÂ

Drtr dr
Compll

l¿-/08/202I
SULFAÎO DÊ
¡l-Ut"tit,tlo

SULFAÌO iJI
atuuiuo

r)UILOGRAMA 60 R6 t3,5(l

QUTT"oGRAMA 75 Rs 15

QUTLOGRAMA 4 R$ 18

Rrllatódo gcrudo dlu 23/06n022 ta 1t,,36
Fonte t lø,lneldepn cæ,plonetamento,Eæ,br

0Úi47!2A21 00009 l]'jHr,ii'ru 45¡137 SULFA'f'O DE
ALUMÍNIO

EDGAIì HERRTRA
PEREIRA

vlr.A pt5ctN^5

coM. Þt.
ÉOtJIP/\MËNTO5
flRÊt-l

c0l'4ANtro D()
EXERCT rO

c0¡'4ÂNDO DO
ÉXËRÇI1'O

t60293 - cMDü t)Â i
BRI(i,DE Aí'¡.'lILI-IARIA
ANll.Af;Rf.:A

1ô0()9J . lB BA'I^LI.{AO
D E I I'J FAIJTAIì IA/I'4 E X/Ë5

0i lÕ4120¿2
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DIÁRIO otiICtIAL D¡\ UNIÁO-seção s rssN 1677-7069 Ne 122, quinta-feira, 30 de junho de 2022

GRUPAMENTO DE APOIO DE BRASÍLIA

ÊXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 312022 - UASG 120006 - GAP-BR

Número do contrato: 24/2020,
Ne Processot 67284.005910/2019-39.
PreEão. Ne 54/2019, Contratante: PREFEITURA DA AERONÁUTICA DE BRASíLlA. Contratado:

09.813,5S1/oOo1-5s - FORMA OFFICE coMERclO DE MoVEls E lNTtRloREs LTDA, Objeto:

Prorrogar por trés meses o prazo de vi8ência e por dois meses o prã2o de êxecução.

ýiïèn iat 7a/06/2o22 a f7lo9/2022. Valor Total Atualizado do contrator RS 1.101,583,00.

Data de Assinatura: 15/06/2022,

(coMPRASNET a.o - ß/0612022).

Avrso DE LrcrrAçÃo
PÂ€GÃO EIETRÔNICO N9 30/2022 - UASG 120006

Ne Processo: 6'128400ß05202294. objetot contratação de serviços diversos

para atendimento de demânda anual do EMAER, conforme cond¡cões, quðntidêdes e

exigêncìas estabelecidas neste ìnstrumento, Total de ltens Licitados: !5, Edital;30/06/2022
das oShoo às 17h59. Éndereço: Esplanadâ Dos Miñisterios Bloco m,'BRASÍLIA/DF ôu

https://www.gov.brlcompras/edital/120006-5-00030-2022. Entrega das Propostasr a partir

de 30/0612022 às oghOO no site www.Bov.br/compras. Aberturð das Propostas: ß/07/2A22
às lohoo no site www,Bov.br/compras,

COMANDO DO EXÉRC|TO

COMANDO LOGÍSTICO

BASE DE APOIO LOGÍSTICO

BATALHÃO DE MANUTENçÃO E SUPNIVEruTO DE ARMAMENTO

AV|SO DE UC¡TAçÃO

PREGÃO ETETRÔNICO N9 312022. UASG 160304

Ne Processor 6444ao03f782-o2237. objetol Aquìsição de prensa hidráulica e
saco big bag para transporte de armamento para seção de fiscalização de produtos
coñtrolôdos do BMSA.. Total de ltens Licitadosl 2. Edilal30/06/2022 das 09h30 å5 12h00

e das 13h30 às 16hoo. Endereçor Av. Duque de caxias, 665 - Deodoro - Vila Militar, - Rio

cle laneiro/R.l ou https://www.gov.br/compras/edital/160304-5-00003-2022 Entrega das

Propostasr a partir de 30/06/2022 às 09h30 no site wwwEov.br/compras Abertura dås

Propostas: 261o7/2022 ás 09h30 no site www.Eov,brlcompras. lnformaçðes Gerais:

NELSON MENDONCA JUNIOR
ordenador de Despesas

(srASGnet - 29 I 06 I 2022l. 160304-00001-2022NE000001

BATALHÃO CENTRAL DE MANUTENÇÃO E SUPRIMENTO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADÊ DE LICITAçÃO N9 2/2021 . UASG 160329

Ne Processo: 64619004585202194 . Objetol Contr¿taçâo de serviços de reparo nas chapas

blindadas de Viaturas Blìndadas de Trañsporte Méd¡o sobre Rodas (VBTP - MR) 6x6 Gu¿.ani

Total de ltens Lrcìtadost Ooool. Fund¿nento Legal: Art 25e, Caput da Leì ns 8.666 de

27/06/fg%. Just¡ficativar Exclusividade da enrpresa na execução de servtços de

manutenção nð VBTP MR Guarani Declaração de lnexigrbilidade em 27/06/2022. EIvIERSON

RODRIGUtS DA SILVA. Orclenador de Despesas. Ratìficação em 28/0612022. HERMESON

NoBREGA BARRoS DE OLIVEIRA. comandante da 8a Ap Log Ex Valor Globâl: RS

279.478,A3. CNPJ CONTRATADA | 36.579.422/O00r-L5 ON-HIGHWAY BRASIL LTDA..

lst)Ec - 29/ 06/ 2022) 160329-00001-2022 NE000001

RESUTTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO N9 2/2022

o Encarregado da licitação em seus poderes lnforma que os vencedores desta

modalidâde licitatória, foram as empresasi 73,707,234/0007-39 - CLENEX CoMERCIO E

sERVtCOS EtRELt, 30.141.903/OOO1-53 - MEDIAN COMERC¡AL ElRELl, 34.051.25210001-61 - E

& F IMPERIUM ART|Gos PERSoNALIZADOS EIRELI conforme ata publicada no site;

WWW,GoV,BR/¿ em 31 de maio de 2022 e ata complementar de 14 de jùnho de 2022

EMERSON RODRIGUES DA SILVA

ordenador de Despesas

(stDEc - 29 / 06 /2022) 160329-00001-2022NE000001.

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

17q BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA / 69 BATALHÃO DE

INFANTARIA DE SELVA

AV|SO DC LrClfAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 9/2022 . UASG 160346

Ne Processo: 64268,000846/2022. Obleto: Aquislção de materlais de consumo e

permanente a f¡m de atender demanda de operações dô 3n Seção do Comando de

Fronteira Rondônìa/6e Batalhão de lnfantaÍa de selva, conforme condições, quant¡dades,

exigências e estinrativas estabelecidas neste ¡nstrumento Total de ltens Licitadosi 59,

Edila| 3010612022 das O8h0O às 17h59. Endereço: Av. Leopoldo de Matos, 2329 - Bairro
Tamandare - Guajôrô Mirlm, - Guaiará'Mlrìm/Ro ou
https://www,gov.br/compras/eclital/160346'5'00009-2022. Entrega d¿s Propostasl a paftir
de 30/06/2022 às OShoo no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas. 73/01/2022
ås 09h30 no site www,gov,br/compras.

LERICHT ALBUQUERQUE BARROS

Ordenador de Despesas cmdo Fron Ro/6t B¡s

(SlASGnet 160346.00001-2022NE000001

AVISO DE tlc|TAçÃO
PREGÃO ELETRôNICO N9 8/2022 . UASG 160171

Ne Processoì G40460012oO2O2250. Objcto: Aqt¡rsiç;lo de peças p¿ra

nranutcnção de equ¡pamentos t viilttrr¡s.. l-otal de ltens Licilados: 57 F-dit¡l:

:lO/Orà/2022 d¡s 08h()O às 1.:lhO0 e d¡s l3h3CJ às 16h:ì0 Êndoreço: Rorloviil

srntarc[Ì/curilba Km 10 Scrra .lo P¡quiatuba C¡Þoal, SANIARËM,/PA oti

lìttpsr//www.gov.t)r/cornpras/edital/160171'5-00008'2022 Énir('8â das

Propostasi a partir de 30/06/2022 às 08h00 no site wwwgovbr//conlpl¡s
Abertura das Propostas: 12107/2022 às O9h30 no s¡tc www.Sovllr/cotnptas
lníormilçöes Ger.tis:

LtJCIANO l.LAV|O Á.ì.1\41;lD1 l)L ilNl^

(SIASG net - 23/06 /2022) 1 20006-00001-2022NE800000

GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

EXTRATO DA DTSPENSA DE UCIÍAçÃO Ne 25/GAP-SP/2022

Ne Processo: 67266,001044/2021-40, Objeto: cessão de Uso Gratulto de imóvel sob

responsabilidade admin¡strativa da PASP para funcionamento de centro de Educação

lnfantil/creche, Total de ltens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art, 17e, 5 2e, lnc¡so I

da Lei ne 8.666 de 21106/1993. Justif¡cativa: Conforme minudenciado nos autos do
proces5o administrativo de gestão correspondente, Declaração de Dispensa em

2olo5/2022. ANDREI LEçA BoRGES coronel lntendente, o¡denador de Despesas da PASP.

Ratificação eñ 22/06/2022, Bri8âdeiro lntendente MALIRo RoMA cARDoso DE BARRoS

Subdlretor de Apo¡o AdminÌstrativo, Valor Global: a cessão de uso nâo trará custos å

administfôção. cNPJ coNTRATADAT 03.779.133/OOO1-04, RAZÃO SOCIAL: SERVIçO sOC¡AL

DA INDÚSTRIA . SE5I

AVISO DE ALTERAçÃO

PREGÃO N9 5212022

Comunicamos que o edital da licitação sup.acitada, publicada no DO,U de

27 /05/2022 foi a lterado, objeto: Pregão Eletrônico ' contratação de seruiços de engenharta

clínica Totål de ltens Licitadosi 00524 Novo Edilal 30/06/2022 das 08h00 às 11h30 e

del3hoo às 15h30, Endereço: Av Olavo Fontoura, 1300 - Santana, 5p SAO PAULO - 5P

Entre8a dðs Propostãsì a partir de 30/06/2022 às 08h00 no site www.comprasnetgovb¡
Aberturâ das Propostas: I2/o7/2022, às 10h00 no s¡te www comprasnet,gov br'

AROLDO FELIPE ROSAS BORGES

ordenador de Despesðs do Grúpamento cle Apoio de são

Paulo

lstoÊc - 29 106/ 2022) 120633-00001-2022N8000001

AV|SO DE LlClTAçÃO

PREGÃO É|-ETRÖNTCO Na 72/2022 - uAsG 120633

Ne Processo: 67267004156202223. Objeto: Aquisìção de Gá5 GLP para cilindros

fixos. Total de ltens Licitados: 2. Edltali 30/06/2022 das 08h30 às 11h30 e dðs 13h30 às

15h30. Endereçor Av Olavo Fontouta, 13oo ' Santana, sp, - são Paulo/sP ou

https://www.gov.br/compras/edital/120633-5-ooo72-2022. Entre8a das Propostâs: a partrr

de 30106/2022 às OBh30 no site www,gov.br/compras. Abertura das Propostasr 13l07/2022

às IOhOO no s¡te www.gov.br/comprãs. lnformações Gerais:

NAZARENO CORRIIA PEREGRINO

ordenador de Despesas

AROLDO FELIPE ROSAS BORGES

ordenado¡ de Despesas

(srAsGnet - 29/ 06 / 2022) 120633-00001-2021NE800489

NAV BRASIL SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO AÉREA S,A.

EXTRATO DE TERMO AOITIVO NP 7/2022. UASG 928680

Processo ne sEDE-ADM-2021/O00so. Te¡nìo Aditivo ne 1009'PS/2022/0001. contralante:

NAV BRASIL SERVIçOS DE NAVEGAçÃo AÉREA s A. Contrötada: SAIPHER ATc LIDA, inscrita

no cNPl sob o ne 00.628,447/0001-00. objeto: alteração do lermo de conuâto ne 0122-

PS/2018/OOO1 para prorrogaçáo do Pra¿o de vi8ência contratual por ma¡s 06 (sels) meses.

Fundamentaçâo legall ðrt.71, c¡pur, da Lei ns 13.303/2016, c/c 4rt,56,5 3e, do

ReBulamento lnterno de Licltações e Contratos da NAV Brasil ViBência: l-9/06/2022 a

r9lf2l2122, Dalâ da AssrnatuÍa: f5/O6/2O22

AVISO DE LICITAçÃO FRAC/\SSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N9 3/2022 - UASG 928680

Na Processo: sEDE-ADM-2021/o0644 Otrjcto: l)restâ(:åo de srìrviços

de ðuditor¡a independente clas.lemonstrações fin¡nceìras da NAV Brasil, e

outros seryiços correl¡tos âos trabâlhos dc aÙd¡toria, pre¡raradas cle ¡cordo
com a5 pr¿itlcas contábeis aclotadas no [Jr¡sil e nofmâs ¡nlcrrr¡'iÔn¡is dc

contab¡liciade ll-RS (lntcrndt¡orl¿l l-in¡ncial Reporti¡ìB St¡ndards). ViÍrônciai '12

(clozc) Iììeses, fotal de lotc5l O:l (um). A NAV urð5¡1, ¡lor rlìtorrné'lio clo

Prcs¡dcntc d¿ Comissão cle Lic¡tàção, considcrarldo a5 just¡ficativas constanlcs

¿o proccsso corrc'sporìdcntc, colrìuôic;r quc o Prc¡ioorro dcclarou FRACASSADA

. "-r,,.i¡ri\,1 !i/irr.:i¿ì ,;'rlíri,li¡ nr ,¡¡,rl;¡li¡l¡do l)r¡rpi¡() M¡ trôrìr.r)

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVTSO DE uCÍAçÃO
PREGÃO ELETRÖNICO Ne 76/2022 - UASG 160348

Ne Processoì 64043004580202212, Obletoi Aquislção de mðteriais hidráullcos e

produtos quimrcos pðrã ô Est¿ção de Tratamento de Água (ETA) Total de ltens Lic¡tados:

36. Ecliral: 30/06/2022 das Ogh30 às 12h00 e dâ5 14h00 às 16h30. Êndereço: Av. Rogerro

Weber 01 Bairro N4ilitâr, - Porto Velho/RO ou
htt¡rsr//www.gov.brlcornprès/edital/160348-5'00016-2022. EntreEð das Propostas: ¿ partir

de 30/0612022 às o8lì30 no site www.gov br/compras. Abertur¿ das Propost¡st !2/07/2022
ás 09h30 rro 5ite www.gov.br/compras. lnformações Geraisi

RENATO COARY DE IRACÉMA GOMES
Ordenador de Despesas

(SlASGnet 160348-00001"2022NE000001
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EDITAL 1\o 16122 - AQUISIÇAO
MATERIAL HIDRÁULICO E

PRODUTO QUÍMICO
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 1612022

(PRO CE S S O ADMINTSTRATTVO No 64 043.00 4001 I 2022-23)

ATENÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC' Organização Mititar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 07.556.867/0001-77, subordinadaao2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por
meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av. Rogério Weber,
01, Bairro MilÍtar, Porto Velho - ROo CEP 76804-604,realizarâ licitação, para REGISTRO
DE PREçO, na modalidade PREG.Ã.O, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2072, do
Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2073, da Instrução Normativa SLII/MP no 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006, daLei no 11.488, de l5 de junho de2007, do
Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de
2l dejunho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para
oue a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhad
anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ileqais. y. g.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exigida, fazer declaracão falsa. não assinar o

Þenalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.
eitará ade

amente o Edital le

contrato e etc.. sem

tanto na licitação quanto no contrato.
7o da Lei



DATA DA SESSÃO: 12 DE JULHO DE 2022
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

1 DO OBJETO

1.1O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de

material hidráulico e produtos químicos para Estação de Tratamento de Ágou (ETA), conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

l.Z O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PREçOS

2,1 As regtas referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.brlcompras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica parurealização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assulne como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretarnente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de r"sponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.L Anão observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação

'Ý
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4 DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1,1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2 Com exceção do item (01, 13, 24 e 25), demais são de participação exclusiva a

microempresas e ompresas de pequeno porte, em atendimento ao Art. 6o do Decreto
8.538/2015 e inciso I do Art. 48 da Lei Complementar n" 12312006, alterada pela Lei
Complementar no 147, de 07 deagosto de 2014.

4.1,3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fïsica e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no I23,
de2006.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente.

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.2,4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação.

4,2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 461201 4-TCU-Plenário).

4.2.8 Ssociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 'onão" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 723,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.



4.3.1.1 Nos itens exclusivos para pafücipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame.

4.3.1,2 Nos itens em que a participação não for exclusivapara microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar no L23, de 2006, mesmo que rnicroempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooPerativa.

4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4.3.3 Que curnpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

4.j.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obri gatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SUIVMP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.3.7 Que não possui, eilr sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III
do art. 5o da Constituição Federal.

4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa cofit deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

confonne disposto no art. 93 da Lei no 8.273, de 24 de julho de 1991 .

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

co¡t os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a d,ata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encelrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

S,Z O envio da proposta, acolrpanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade frscal e trabalhista,
art.43, $ 1" da LC no 123, de2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a vírgula
Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autonzado a adjudicar os itens fazendo
arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas

decimais, conforme $ 2'e 5o, doArt. 1o, da Lei no 9.069, de29 de junho de 1995,
e, o principio da economicidade (Art. 70 da CF/88).

6.1.2 Marca.

6.1.2.1 É vedada a indicação de mais de uma maÍca para cada item, bem como
sua substituição durante o julgamento desta licitação.

6.1.3 Fabricante.

6,1,4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o
caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de



exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensej ar a ftscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de ptazo pata a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriftcada a ocorrência de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃ.O DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejarn em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundarnentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7,4 O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

1.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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7,7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediarios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
0,15 (quinze centavos).

7,9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terâ duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7,ll Aprorrogação automâticada etapa de lances, de que tratao item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se- á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a proffogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo su¡rerior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizaclo para
divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para pafücipação de microempresas e cmpresas de

pequeno porte, vma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação autornática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificar'á em coiuna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais



classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no I23, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

últirna oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifrque aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.ZS Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7,26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos objeto produzido:

1.26.1 No pais.

7.26.2 Por empresas brasileiras'

7.26.i Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País.

7,26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances emPatados.

7.ZB Encerrada aetapade envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhaç

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida rnelhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas

neste Edital.

v
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7,28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

demais licitantes.

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo rcalizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentadafeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8 DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no g 9' do art.26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de

2009, emrazão do disposto no art. 184, inciso V sob pena de desclassificação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a" realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complemcntar, por'

meio de funcionalidade disponível no sistema, îo prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.
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8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8,6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como matca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro

meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

g.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data

e horário para a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verifi cagão, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 daLC no I23, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

B.l0 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

B.lt Os itens 23,24r 25r 261 32 e 33 enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA

no 06, de 15 de março de2013, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não aceitação da proposta,

o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo

Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n" 6.938, de 1981,

e da Instrução Nonnativa IBAMA no 12, de 1310412018, e legislação correlata.

9 DA HABILITAçÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladori a-Geral da União (www.portaldatransparencia. eov. br /ceis).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

rnantido pelo conselho Nacional de Justiça

v
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

).
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9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a su das

consultas das alíneas '0b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu. gov.brl)

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prëttica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ paru verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitaclo, por falta de

condição de participação.

9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5 Caso atendidas as condições de participaçáo, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica frnanceira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.

9.5.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.5.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito ern encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do l)ecrcto
10.024, de2019.

9.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob



pena de inabilitação.

g,7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

g.g Se o licitante for amatnz,todos os documentos deverão estar em nome damatnz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natuÍeza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatnz.

g.g.l Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr alização do reco thimento des sas contribui çõ es.

9.10 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.11 Habilitação jurídica

9.11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

g.ll.Z Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ftcarâ condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.

g.ll.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matnz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência.

9.11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.ll.6 Decreto de autonzação, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

g.ll.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.
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9.12 Regularidade fiscal e trabalhista

9.12.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.12.2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.12.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.12.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n" 5.452, de lo de maio de 1943.

9.12.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

9,12,6 Prova de regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorïe.

9.12.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionaclos ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei,

9.12.8 Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigidaparc efeito cle

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

9.13 Qualifïcação Econômico-Financeira

9.13.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica.

9.13.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que colnprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

9,13,2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a



apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3" do

Decreto no 8.538, de 2015)

9.13,2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade.

9.13,2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.13.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das formulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante * Passivo Não CirculanteLG=

Ativo Circulante

Passivo Circulante
LC

9.13.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer

dos índices de Liqui dez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar, considerados os riscos paru a Administraçáo, e, a critério da

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5o/o (cinco)

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

Qualificação Técnica

g.l4.l Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de s fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.
g.l4.l.l Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.14.1.1.1 Comprovação de execução total de fomecimento de objeto

compatível com o pretendido em quantitativo correspondente a, pelo

menos, 5% (cinco por cento) do estimado neste certame.

9.14,1.1.2 Para fins da comprovação do quantitativo mínimo

exigido no item 9.14.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02

(dois) ou mais atestados de capacidade, executados

concomitantemente.

v
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Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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9.15 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e vma vez constatada a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regúanzação. O prazo poderá ser prorogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acar::etaút a

inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordern de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesrno prazo para
regalanzação.

9.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacor<lo com o estabeleciclo nestc
Edital.

9.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e45 da LC no 123,de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitantc será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, seln



emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

l0.l.Z Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser docurnentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10,2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como matca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n'8.666193).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

I0.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que indtsza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da licitante

qualificada coÍto microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recoffer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

ll.Z Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

ll.Z.Z A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2.3 Umavezadmitidoorecurso,orecorrenteterâ, apartirdeentão, oprazo detrês

v
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dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tamb
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

ll.4 Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

I2 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reaberta:

l2.l.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.L.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $l' da LC no

t2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao enceffamento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2,1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('ochat"), e-mail, ou, ainda,

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13 DAADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13,2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridadc

competente homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação



15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Hornologado o resultado da licitação, terâ o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocação , para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

lS.2 Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá enc4minhárla pata assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento'

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

lS.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

l1.4.l Será i¡cluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência,

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei no 8.666, de 1993.

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUMLENTE

16.l Após a homologação da licitação, ern sendo realizada a contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatétio terâ o ptazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação , para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital'

16.2,1 Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante

conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,.para que seja

assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, ernitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

v
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estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993 ki,l,'fu'lcsl

16,3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos.

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5 Previamente à contratação a Administração rcalizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6o, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAR o contratado deverá
regalanzar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigi<la a comprovação clas

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçáo, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitaçáo, analisada a proposta e eventuais docunentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

l7.l As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALIZAÇ^O

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19 DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA



19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tetmo de

Referência.

20 DO PAGAMENTO

20.t

Edital

As regras acercado pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

2I DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

2l.l Comete infração administrativa, nos tennos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudi catário que :

ZL.l.l Não assinar o termo de contrato ou aceitarlretirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.

21.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível.

21,1.3 Apresentar documentação falsa'

21.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

21.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.6 Não mantiver a ProPosta.

21.1.7 Cometer fraude fiscal.

21.1.8 Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

Zl,3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o enceffamento da fase de lances.

Zl,4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ftcarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Zt.4.l Advertência por fältas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação.

Zt.4.Z Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos.
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21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e

SICAR pelo prazo de até cinco anos. ttubii*út

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

21,5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessarias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Respons abilização - pAR.

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1o de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
pafücipação de agente público.

21,10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

2l.ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsicliariamente na Lei no

9.784, de 1999.

21,12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideruçáo a gravidade
da condttta do infrator, o caréúer educativo da pena, bern como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Tenno de
Referência.



22 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

2Z.l Após o encenamento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

zz.z A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicarâ o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado'

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será ,¡tilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e2I do Decreto no 7.8921213.

23 DA IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Z3.l Até 03 (três) dias úteis antes da datadesignada parc a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

salc5bec@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,

01, Baino Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos (SALC).

Z3.j Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.

Z3,S Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao pregoeiro,atê 03 (três) dias úteis anteriores à data designadapara abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos cle esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Z3.B As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a administração.

v
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24 DAS DISPOSIçÕES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-â Atano sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocoffendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar effos ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validacle e

eficâciapara fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

24,9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios <la isonomia
e do interesse público.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço elctrônioo
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obticlos no endereço Av.

Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitaçöes),'l'el.
(69) 3224-4039, nos dias úteis, no horário das 09:30h as l2:00h e das 13:30h as 16:00h, nos d.ias

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo adrninistrativo permanecerão corn

vista franqueada aos interessados.

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12,1 ANEXO I - Termo de Referência.



24.12.2 ANEXO II - Ata de Registro de Preços.

24.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

24,12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta Comercial.

24.12.5 ANEXO V - Nota ExPlicativa.

Município de Porto Velho, RO, 29 de junho de2022.

-.l.
*"*ffi*o"o*ES-rencel

Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO I. TERVIO DE
REFERÊNCIA DE REFERENCIA
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER)

ANEXO I
TERMo DE REFnnÊNcrl

pnncÃo nr,BrnoNrco sRp N't6t2o2z

(PRO C E S S O ADMINIS TRATTVO N" 6404 3.00 4001 I 2022-23)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de materiais hidráulicos e produtos químicos para estação de tratamento de água (ETA), conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:

VALOR
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22.710,33
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6.328,41
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ESPIRALADA 25 METROS

1.712,

COMX 6MI 5OMMo DNoFDEFTUBO PVC

SALVA REGISTRO, MATERIAL:
UNIVERSAL ACABAMENTO: CROMADO'

METAL

SAoPRESDE:REG ISTROoAP
LUVA DE CORRER PVC DEFOF
C/ ANEL DE VEDA

O JEI DN15O
o

: COM ANEL DE BORRACHA

Áver
BITOLA:

MATERIALESFERA,REGISTRO PVC

nÍctuo UÁG A,PARASOLDTIPO
CARACTERIS TICASMM,7 5

ADICIONAIS

BORRACHA

GAVET OLEGADA S2 PAISTROREG
EM METAL CI

VANCA PN4O DE I.II2ALA
ESFERAREGISTRO

s0 MM APLICAÇAO
INSTALAÇÃO HIDRÁULICA\, TIPO

FIXAÇÃO: SOLDÁVEL, COM ANEL DE
EM BORRACHAVEDA

MATERIAL PVCREGISTRO
BITOLA:

COMES O: TUBO DE PVC

REGISTRO DE GAVETA LATA
POLEGADAS DN1OO

O BRUTO 4

REGISTRO ESFERA
BORBOLETA 25MM

CIPVC SO

DESCRIÇÃO

t2

J1

01

11

9

8

1

5

6

ITEM

J

4

(



))

VALOR
TOTAL

8.589,30

4.860,74

VALOR
TJNIT/íRIO

286,31

51,71

51,69 Ii
x
iì

QTDE
TOTAL

30

94

94

54"
BIS

01

50

50

HGPV

0

0

0

17"BLog

4

21

2I

17"
Bda

8

20

20

5'BEC

8

2I

21

TJNII)

0I

Und

Und

DESCRIç.Ã,O

ANEL DE VEDAÇAO
MANGUEIRA ASPIRAçAO\, MATERIAL:
32% COPOLÍMERO DE ETILENO E
ACETATO DE VINILA\, 33O/O,

TIPO:ESPIRALADA, USO:LIMPEZA\,
CARACTENÍSTTCES ADICIONAIS:ROSCA A
ESQUERDA 38MM, FLUTUANTE,
TEMPERATURA EX- FORNECIMENTO POR
METRO US O : LIMP EZ A, CARACTENÍSTTCAS
ADICIONAIS: ROSCA A ESQUERDA 38MM,
FLUTUANTE, TEMPERATURA EX-
FORNECIMENTO 10 POR METRO
REFIL CARBON BLOCK 5'' ANTICLORO
ALTURA: t27}/r}/r- OnVBrnO EXTERNO:
70MM, DIAMETRO INTERNO: 28MM,
DESCRITTVO TÉCNICO: FABRICANTE:
HIDROTEK, MODELO: CARVÃO BLOCK
SINTERZADO, COMPOSIçÃO:
POLIPROPILENO ATÓXICO E CARVÃO
ATTVADO SINTERIZADO, VIDA ÚTN: ¡ E
12 MESES OU 4.500 LITROS, VAZÃO
MÁXIMA: 18OLÆI, PRESSÃO: 1.5 A 8 BAR,
TEMPERATURA: 4"C A 52 "C, RETENÇ.Ã.O
DE PARTÍCULAS: CLASSE III (5 A 15
MICRA), REDUÇÃO DE CLORO rrVRn: Snt
, PESO:0,211KG,
REFIL CARBON BLOCK 7" ANTICLORO
CÓDIGoS: IO28 - CoM TNT E ENCAIXE 1029
- COM TNT E ROSCA IO22 - SEM TNT E
ENCADG 1032 SEM TNT E ROSCA, VIDA

ITEM

4I

5I

6I

aì



2.673

4.001,08

VALOR
TOTAL

714t

43,49

VALOR
I NITÁRIO

64

92

QTDE
TOTAL

20

50

54"
BIS

0

0

HGPV

21

2I

lT"B.Log

20

8I

17"
Bda

t2

12

5"BEC

Und

Und

TJNII)

CARBON BLOCK BRANCOFILTRO 5''

REFIL BLOCK CARBON 9''

FILTRO CARBON BLOCK 9'' SEM TNT COM
ROSCA VIDA ÚTN DO REFIL: 8OOO L OU 18

MESES VAZAO NOMINAL: 2OO

LITROS/HORA PRESSÃO DE
FUNCIONAMENTO:3440M.C.A'
TEMPERATURA DE OPERAçÃO: lC A 4OC

COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO E
CARVÃO ATIVADO. REDUÇÃO DE CLORO

LIVRE: CLASSE (C) L (15% A 99,9o/o),

RETENÇÃO DE PARTÍCULAS: CLASSE (P)

rv (15 A 30 MICRAS), PESO APROXIMADO
DO PRODUTO - KG: 0,500 KG DIMENSÕBS:

LARGURA 7 CM ALTURA ,26 CM
PROFI-]NDIDADE 7 CM CONTEUDO DA
EMBALAGEM: 1 REFIL CARBON BLOCK 9

PLANETA ÁCUE FORNECEDOR: PLANETA
Ácue ESTE APARELHo DESTINA-sE Ao

oUS
9N 2

MODELO

DESCRIÇÃO

6000 LITROS V
I5OLITROSÆIORA, RETENÇÃO DE
PARTÍCULAS: CLASSE D(15 A 3OMICRA),

COM REDUÇÃO DE CLORO LIVRE,
DIMENSÕES (EMBALAGEM AXLXP):
I83X14X74MM, PESO LIQUIDO: 0,775 KG
PESO BRUTO: 0,340 KG, PRESSÃO DE
OPERAÇÃO: 29 A 392 KPA, TEMPERATURA

O: 1 A 40"CDE OP

81

71

ITEM

((



))

VALOR
TOTAL

6.r20,02

8.311,10

3.257,10

ð

VALOR
UNTTÁRIO

98,71

134,05

46,53

41,79

Ig
I
q

QTDE
TOTAL

62

62

70

59

54"
BIS

20

20

25

20

HGPV

0

0

51

9

17'BLog

21

72

5

0I

17"
Bda

81

8I

15

01

5'BEC

21

21

l0

01

T]NII)

Und

Und

Und

Und

DESCRIÇÃO

COMPLETO - 7O4O VIDA ÚrIi OO FILTRO
3.000 L, vLzÃo NOMTNAL (L/H) 240,
PRESSÃO DE FUNCIONAMENTO - MIN /
MAX 5 A 60 MCA, TEMPERATURA DE
OPERAÇÃO - MIN / MAX 5o A 60o C, PONTO
DE INSTALAÇÃO POU. ACOMPANHA 1

REFIL CARBON BLOCK 5''
FILTRO DECLORADOR 7 POLEGADAS
BRANCO COMPLETO, YAZLO: IOOLÆI,
GRAU DE FILTRAÇÃO: 5 MICRA (UM
GRÃO DE AREIA POSSU ENTRE 2OO A 5OO

MICRA), ACOMPANHA 1 REFIL CARBON
BLOCK 7''
FILTRO HIDROFILTROS CLOR BRANCO
9.314 MATERIAL POLIPROPILENO,
ACOMPANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 9''
MASCARA COM RESPIRADOR FACIAL Cl 2
FILTROS PARA GASES ÁCTUOS PINTURA
VENENO QUÍMICO RESPIRADOR
PURIFICADOR DE AR DE SEGI-IRANÇA
DUAS ENTRADAS PARA FILTROS
QUÍMICoS E MECÂNICoS.
PROTETOR LOMBAR ERGONÔMICO COM
SUSPENSÓRIO MATERIAL: NTÁSTTCO;
POSSU ELÁSTTCO REFORÇADO NA
REGIÃO LOMBAR PARA MELHORAR O
AJUSTE. HASTES DE ABS QUE AUXILIAM
NA SUSTENTAÇÃO E CORREÇÃO DA
POSTURA E SUSPENSÓRIO COM
REGULAGEM, COR: PRETA.TAMANHOS: P,

ITEM

9I

20

12

22

o
r*'J

iilq



10.929,60

841.938,60

I .51 1.400,00

VALOR
TOTAL

76.583,20

11.04

20,95

22,00

33,01

VALOR
T]NITÁRIO

990

40.188

68.700

QTDE
TOTAL

2.320

300

240

240

54"
BIS

300

0

0

0

HGPV

0

300

11 .400

30.436

lT"BLog

I .000

90

48

24

60

17"
Bda

300

28.s00

960

5"BEC

Frasco 1

litro

Quilograma

Quilograma

Quilograma

TJNID

CLARIFI CANTE, COMPOSI o
POLICLORETO BASICO DE ALUMÑIo J 1 %

B Ácun 69%, ASPECTo r'ÍsIco LÍQUIDo'
AGLOMERAR ASINDICAÇAO

PARTÍCULAS AS SUSPENSAS NA

CARBONATO DE S Dro (BARRILHA),
ASPECTO FISICO PO OU CRISTAIS

BRANCOS, HIGROSCÓPTCOS, INODOROS,

r'ónvurn QUÍMICA NA2co3.1oH2o
(DECAHIDRATADO),, GRAU DE PUREZA

lrrrÑrrr,re DE ggio/o, cARACTERÍsrtca
ADICIONAL REAGENTE P.4., NUMERO DE
REFERÊNCIA cAS 6132-02-1

SULFATO DE AL , ASPECTO SICO

PÓ OU CNÂNUT-OS CRISTALINOS,
INCOLOR A BRANCO, FÓRMULA QUÍMICA
AL2(SO4)3.XH2O (HIDRATADO), PESO

MOLECULAR 342,14 + X(H2O) G/N4OL,

GRAU DE PUREZA MÑIMO DE I6,5YO EM
óxno DE ALUMÍNIo, wÚueno DE
REFERENCIA cA cAS t7927-65-0

unscmçÃo

MEG.
HIPOCLORITO DE , (cloRo)
ASPECTO T'ÍSTCO PÓ BRANCO
GRANULADO, ODOR DE CLORO,
pónvrule QUÍMICA cA cL2o2 ANIDRo,
PESO MOLECULAR 142,98 G/\4OL, TEOR DE
PUREZA IrIÑN¿E DE g8%, TEOR I\4ÑTH¡O

DE CLORO 65YO,I\IÚIUBNO DE REFERÊNCIA
cAS 7778-54-3

26

25

24

ITEM

23

( (



)

VALOR
TOTAL

1o.424,40

2.572,24

822,75

3-656,25

436,92

VALOR
T'NITÁRIO

24,82

58,46

32,91

146,25

13,24

ll7,l3 !
t

sil
!

I

QTDE
TOTAL

420

44

25

25

JJ

4

54"
BIS

200

2I

4

4

4

0

HGPV

50

0

0

0

4I

0

17'B.Log

50

0I

5

5

5

0

17"
Bda

70

21

6

6

6

0

5"BEC

50

01

01

01

4

4

TJNID

Und

Und

Und

5 metros

Und

Und

O PISCINA FRASCO DE I LITRO.

DESCRTÇÃO

TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA
VERDE NYLON POLIETILENO PROTEÇÃO
MOSQUITO, ROLO COM 1,5 X 3 METROS,
coMPoslçÃo: FIo DE POLIETILENO 0,27
MM.
ESTOJO TESTE PH O KIT ANÁLISE DE
CLORO E PH VEM COM ESTOJO
CONTENDO DOIS REAGENTES, PARA
AVALIAÇÃO DO PH E AVALIAÇÃO DO

, E UM RECIPIENTE COMPARADOR.CLORO
PENEIRA CATA FOLHA PARA PISCINA
POSSUÍ TELA DE ALTA RESISTÊNCIA
MONTADA EM UMA ARMAÇÃO DE
MATERIAL TERMOPLÁSTIC MEDIDAS:
55X4OX8CM

CO5MCOMPOSTOPOR
DOIS TUBOS DE ALUMINIO, ENCAIXADO
UM NO INTERIOR DO OUTRO. SEU
COMPRIMENTO PODE SER FACILMENTE
AJUSTADO E TRAVADO ENTRE 2,5 ME 5 M
POR MEIO DE PORCA E PINÇA.

CABO TELESCÓPI

ESCOVA, MATERIAL AÇO, 6 POL
MATERIAL: AÇO, 4 FILEIRAS COM CABO
DE MADEIRA.

TIPO:CAPELA, DUAS
COLUNAS FAD(A MEDIÇAO TEMPERATTIRA:-
35 A +50 oC, APLICAÇÃ.O:CEIa¡EIRA E CAD(A
TERMICA TRANSPORTE MEDICAMENTOS,

EXPANSÃO:MERCÚRIO,
COMPRIMENTO:240MATERTAL:PLÁSTICO,

ELEMENTO

TERMOMETRO,

ITEM

27

28

29

30

1J

32
Ð



45.503,40

15.663,60

79.960,00

18.471,67

VALOR
TOTAL

2.950.632

20,95

22,00

783,1 8

VALOR
TJNITÁRIO

2638,81

2.t72

20

3.630

7

QTDE
TOTAL

60

60

15

3

540
BIS

0

0

0

0

HGPV

600

t564

L

2

17"BLog

2I

2

6

J

17'
Bda

1 500

1

2000

0

5" BECI.JNII)

Quilograma

Quilograma

6 metros

Und

ASPECTO FÍSICO PÓ

BRANCOS, HIGROSCÓPICOS, INODOROS,

rónvrule QUÍMICA NA2co3-1oH2o
(DECAHIDRATADO),, GRAU DE PUREZA
rr,rÍNrrr¡E DE 99;/o, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL REAGENTE P.4., NÚTTIBNO

cAS 6132-02-1.DE REFERÊNCIA

CARBONATO DE ro (BARRILHA),
OU CRISTAIS

FÍSICO PÓ OU GRÂNULOS CRISTALINOS,
INCOLOR A BRANCO, FORMULA

QUÍMICA AL2(SO4)3'XH2O
(HIDRATADO), PESO MOLECUL AR 342,74
+ X(H2O) G/IYIOL, GRAU D.E PUREZA
tr¡Ñtvto DE l6,5yo EM OXIDO DE
ALUMÍNIO, WÚIUBNO DE REFERÊNCIA

cAS 11927-65-0

, ASPECTOSULFATO DE

TUBO PVC DEFOFO DN15OMM X
ANEL DE VED

6M COM
o

DESCRIÇÃO

MM

GAVETA FLANGEADA, 6

POLEGADAS 15OMM, CORPO E CASTELO

APARAFUSADO EM FERRO
TE FIXA OU ASCENDENTE

VULA

HAS

FI-INDIDO,

CIPANTESARTIE PTORAUNIDADES GESDASTTVAESTIMA

36125

3s124

33101

34113

ITEM

COTA RESERVADA 2s%ME/EPP A

l.l.l Necessidade individualizadado 5'Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC) Porto Velho - RO'

QUAI\T.
prÁxrnna

QUANT.
wrÍNurreTJNII)DESCRIÇÄOITEM

( (



))

F
Go

QUA¡IT.
MÁfluA

4

4

4
20
4

4

01

01

01

20

5

4

8

8

QUANT.
MÍNtrvIA

1.

T

'1.

t
L

7

L

7

7

1.

1

L

1

L

If
il
{

1.

T'NII)

Und

Und

Und
Und
Und
Und

Und

Und

Und

Und

Und
25 metros
6 metros

10

Und

o
GUA T.112, ESPIRALADA 25 METROS

DESCRTÇÃO

VALVULA GAVETA FLANGEADA, 6 POLEGADAS 15OMM, CORPO E CASTELO
AI'ATìAFUSADO EM FERRO FTINDIDO. HASTE FIXA OU ASCENDENTE
IVL\SCAIL{ BANDANA: SILICONE LIQUIDO DO PRODUTO COMESTTVEL LENTE: VIDRO
TEMPERADO TAMANHO: 165*9OMM SNORKELBOCAL, MANGUEIRA: SILICONE LÍQUIDO
DO PRODUTO COMESTÍVELTUBO: TUBO DE PVC
REGISTRO DE GAVETA LATAO BRUTO 4 POLEGADAS DN1OO
REGISTRO ESFERA PVC SOLDÁVBT C/ BORBOLETA 25MM
REGISTRO GAVETA 2 POLEGADAS
REGISTRO ESFERA EM METAL C/ ALAVANCA PN4O DE I.I/2
REGISTRO ESFERA
HIDRÁULICA\. TIPO F

MATERIAL PVC BITOLA: 50 MM APLICAÇÃO: INSTALAÇÃO
IXeÇÃo: SOLDÁVEL, CoM ANEL DE VEDAÇÃO EM BORRACHA

REGISTRO ESFERA\, MATERIAL: PVC RIGIDO, TIPO
MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM ANEL DE

:SOLDAVEL PARA AGUA, BITOLA:60
VEDAÇÃO EM BORRACHA

REGISTRO ESFERA, MATERIAL: PVC RIGIDO, TIPO:SOLDA VEL PARA AGUA, BITOLA:75
STICAS ADICIONAIS: COM ANEL DE BORRACHAMM, CARACTERI

SALVA REGISTRO, MATERIAL: METAL
APLICAÇÃO:REGISTRO DE PRESSÃO.

UNTVERSAL ACABAMENTO: CROMADO,

LUVA DE CORRER PVC DEFOFO JEI DN15O C/ ANEL DE
MANGUEIRA DE SU
TUBO PVC DEFOFO DNIsOMM X 6M COM ANEL DE VEDA
MANGUEIRA ASPIRAÇAO\, MATERIAL: 32O/o COPOLIMERO DE ETILENO E ACETATO DE
VINILA\, 33O/,,TPO:ESPIRALADA, USO:LIMPEZA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ROSCA
A ESQUERDA 38MM, FLUTUANTE, TEMPERATURA EX- FORNECIMENTO POR METRO
USO:LIMPEZA, CARACTENÍSTICNS ADICIONAIS: ROSCA A ESQUERDA 38MM,

UTUANTE, TEMPERATURA EX- FORNECIMENTO 10 POR METROFL
REFIL CARBON BLOCK 5" ANTICLORO ALTURA: l27l|ll]ll4- DIAMETRO EXTERNO: 70MM,
DIÂMETRO INTERNO: 28MM, DESCRITTVO TÉCNICo: FABRICANTE: HIDRoTEK,
MoDELo: cARVÃo BLocK sINTERZADo, coMposlÇÃo: poLrpRopILENo ATóxICo E
CARVÃO ATTVADO SINTERIZADO, VIDA ÚTn: 3 A 12 MESES oU 4.500 LITRoS, vAZAo

ITEM

I

2

J

4

5

6

7

8

9

0I

l1
21

JI

4I

51

a



10

T2

t2

72

L2

QUAI\¡T

4

5

3

2

1.

L

QUANT.
MÍNtrUA

Und

Und

Und

Und

Und

Und

I.]NII)

MASCARA COM RESPIRADO R FACIAL CI 2 FILTRO S PARA GASE S PINTURA

QUÍMICO RESP IRADOR PURIFICADO UASVENENo
PARA FILTROS COS E MECÂNICOS.

R DE AR DE SEGURANÇA D ENTRAD AS

FILTRo DECLO RADOR 7 PoLEGADAS BRANCO COMPLETO O: 100L/H, GRAU DE
200 A s00 MICRA),FILTRAÇÃO: 5 MICRA (UM GRÃO DE AREIA POSSUI ENTRE

ACOMPANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 7''

FILTRO HIDROFILTROS CLOR BRANCO 9.3/4 MATERIAL PO
ll

FILTRO 5'' CARBON BLOCK BRANCO COMPLETO - 7O4O

FUNCIONAMENTO - MIN / MAX 5 A 60 MCA,VAZ¡rO NOMINAL (L/H) 240,ÌRESSAO
TEMPERATURA DE OPERAÇAO - MIN

DE
5o A 60o c, PONTO DE INSTALAÇÃO POU./ MAX

BLOCK 5''

CARBON 9tt MODELO: FILTRo CARBON BLOCK 9 il SEM TNT COM ROSCAREFIL BLOCK
PRESSA oVIDA UTIL DO REFIL: 8000 L oU I 8 MESES VAZAo NoMINAL 200 LITRO S/HORA

DE FLINCIONAMENTO J A 40 M.C .4. TEMPERATURA DE OPERAÇAo: I C A 40c
CLORO LTVREADO REDUÇAo DECOMPOSIÇÃo POLIPRoPILENo E CARVAO ATW

CLASSE (c) L (7s% A 99 ,9o/o), RETENÇAo DE PARTÍCULAS CLASSE (P) IV ( 1 5 A J 0 MICRAS) )

sÕBs CM ALTURAROXIMADO DO PRODUTO KG: 0 500 KG DIMEN LARGURA 7PESo AP
26 CM PROFUND IDADE 1 CM CONTEúpo DA EMBALAGEM 1 REFIL CARBON BLOCK 9

PLANETA Ácue FORNECEDOR: PLANETA AGUA ESTE APARELH o DESTINA-SE Ao USo
EM ÁcuA ATENDE A PORTARIA N 2 9 1 4 Do MINISTÉRIO DA SAúoE.

o I 5 A 8 BAR, TEMPERATURA 4oc A 52 oC, RETEN DE
,2ll

1 8OL/H )
CLORO LIVRE SIM PESo: 0

PARTÍCULAS CLAS SE ilI (5 A 1 5 MICRA), REDUÇAo DE )

KG
REFIL CARBON BLOCK 7'' ANTICLORO DIGOS: 1028 -

TNT E ROSCA 1022 SEM TNT E ENCAIXE 1032 SEM TNT E ROSCA, VIDA UTIL: 6000

DE PARTÍCULAS: CLASSE D(15 ALrrRos YtzÃo: 15OLITROSÆIORA, RETENÇAO
DIMENSÕES @MBALADE CLORO LIVRE, GEM AXLXP):3OMICRA), COM REDUÇAO

PRESSAO DE OPERAÇAOr83X7 4X74MM, PESO LIQUIDO 0,215 KG PESO BRUTO: 0,340 KG,
DE O: I A 40'C

DESCRTÇÃO

20

12

1 9

1 8

1 1

ITEM

1 6

(



)

QyANr.
MA)üMA

10

1200

40000

30000

300

50

L0

10

T¡\6

tã'ãl*

QUANT.
MINIMA

6

7

8

9

10

1I

1.

7

j
t
lt

L

1

TJNII)

Und

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Frasco 1

litro

Und

Und

Und

5 metros

Und

unscnrçÃo

PROTETOR LOMBAR ERGONOMICO COM SUSPENSORIO
CO REFORÇADO NA REGIÃO LOMBAR PARA MELHORAR O AJUSTE. HASTES DE

ABS QUE AUXILIAM NA SUSTENTAÇÃO E CORREÇÃO ON POSTURA E SUSPENSÓ2O
COM REGULAGEM, COR: PRETA.TAMANHOS: P, M E G.

ELÁSTI
MATERIAT: BLÁSTICO; POSSUI

HrpocLoRITo DE CÁLCrO, (CLORO) ASPECTO FÍSrCO
DE CLORO, FÓRMULA QUÍMICA CA CL2O2 ANIDRO,
TEOR DE PUREZA MÑIMA DE 98% , TEOR TUÑN¿
REFERÊNCrA QUÍMrCA CAS 7778-s4-3

PO BRANCO GRANULADO, ODOR
PESO MOLECULAR 142,98 G/MOL,
O DE CLORO 65%, NÚMERO DE

TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA VERDE NYLON POLIETILENO PROTEÇAO
1,5 X 3 METROS, COMPOSIÇÃO: FIO DE POLIETILENO 0,27 MM.MOSQUITO. ROLO COM

SULFATO DE ALUMINIO, ASPECTO FISICO PO OU GRANULOS CRISTALINOS, INCOLOR A
BRANCO, rÓruWUre QUÍMrCA AL2(SO4Þ.xHzO (HTDRATADO), P

MINIMO DE l6,5yo EM
o DE REFERÊNCrA QUÍMrCA CAS 17927-6s-0NÚven

ESO MOLECULAR 342,14
óxroo DE ALUMñro,+ x(H2O) G/MOL, GRAU DE PUREZA

CARBONATO DE SODIO (BARRILHA), ASPECTO FÍSICO PÓ OU CRISTAIS BRANCOSi
HIGRoscÓpICos, INoDoRos, FÓRMULA euÍMICA NA2co3.10H2o (DECAHIDRATADo),,
GRAU DE PUREZA MÑIMA DE 9g\o, CARACTENÍSTTcA ADICIONAL REAGENTE P.A.,
Núrrreno DE REFERÊNCIA euÍMrcA cAS 6132-02-t.
CLARIFICANTE, CoMPosIÇÃo POLICLORETO BÁSICO DE ALUMÍr'uo ¡rø B Ácue
ASPECTO FISICO LIQUIDO, INDICAÇAO AGLOMERAR AS PARTICULAS PEQUENAS

69Yo,

PISCINA FRASCO DE I LITROSUSPENSAS NA APLICAÇAO

ESTOJO TESTE PH O KIT ANALISE DE CLORO E PH \rEM COM ESTOJO CONTENDO DOIS
REAGENTES, PARA AVALIAÇÃO ¡O PH E AVALIAÇÃO PO CLORO, E UM RECIPIENTE
COMPARADOR.
PENEIRA CATA FOLHA PARA PISCINA POSSUÍ TELA DE ALTA RESISTENCIA MONTADA

UMA ARMAÇÃO DE MATERIAL TERMOPLÁSTIC MEDIDAS: 55X4OX8CMEM
CABoTELESCÓPICo5MCoMPoSToPoRDoISTUBoSopaLu@uvr
NO INTERIOR DO OUTRO. SEU COMPRIMENTO PODE SER FACILMENTE AruSTADO E

VADO ENTRE 2,5 ME 5 M pOR MEIO DE PORCA E PINÇA.TRA
ESCOVA, MATERIAL AÇO. 6 POL MATERIAL: AÇO, 4 FILEIRAS COM CABO DE MADEIRA.

ITEM

22

23

24

25

26

27

28

29

30

IJ

o



4

QyANr.
MAXIMA

QUANT.
ivrÍtttrvt,A.

LUnd

IJNIDDESCRIÇÃO

ESCOV MATERIAL A 6 POL MATERIAL 4 FILEIRAS COM CABO DE MADEIRA.
ITEM

J 1

l.l.Z Necessidade individualizadadado 17" Brigada de Infantaria de Selva (17'Bda Inf Sl) Porto Velho - RO

8

25

6

01

2l

27

28

32

30

15

32
23

15

20

QUANT.
MÁXIMA

8

1

4

1

2

4

6

5

2

J

2

6

QUANT.
MÍNtrVIA

4

J

Und
25 metros
6 metros

01

Und

Und

Und
Und

Und

Und

Und

Und
Und

I.INID

Und

o
MANGUEIRA DE SUC GUA 1.112 ESPIRALADA 25 METROS

TUBo PVC DEFoFo DN1 5OMM X 6M COM ANEL DE VEDA

38MM, FLUTUANTE, TEMPERATURA EX-
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ROSCA A

ACETATMATERIAL:ÇAO\,
:ROSLIMPEZA\,VINILA\,

DEoEETILENoDEoCOP o2%.JASPIRAMANGUEIRA
CAAD ICIONAISCARACTERÍSTICASSPIRALADA, USOTIPO :Ea

J Yo,J
ECIMENTOFORN POR METROUERDAESQA

UTUANTE8MM, FLA JSQUERDEo LIMPEZAUS
EX- FORNECIMENTO 10 POR METROTEMPERATURA

REGISTRO ESFERA, MATERIAL:
CARACTERÍSTICAS ADICION S: COM ANEL DE BORRACHA

GUA, BITOLA:75PARAPVC
AI

IDO, TIPO:SO

ACABAMENTO: CROMADO,METAL UNIVERSALTERIAL:SALVA REGISTRO, MA
APLICA :REGISTRO DE PRESSAO

L CORRER EFOF DN 1 50 E VEDADCI ANELo JEIC DPVA DEUV

REGISTRO ESFERA PVC YEL CIBORBOLETA 25MM

REGISTRO GAVETA 2 POLEGAD AS

ISTRO EM CI PN 112ALAVA 1DE40NCAMETALESFERAREG
BITOLA: 50 MM APLICAÇAO: INSTALAÇAO

SOTIPO FIXAHIDRAULI O EM BORRACHACOM ANEL DE VEDA
MATERIAL PVCREGISTRO ESFERA

REGISTRO ESFERA\, MATERIAL:
CARACTERÍSTTCAS ADICI

GUA, BITOLA:60PARAPVC
ONAIS:COM ANEL DE VEDA EM BORRACHA

GIDO, TIPO:SO

TEMPERADO TAMANHO: 165*9OMM SNORKELBOCAL, MANGUEIRA: SILI
LENTE: VIDRO
CONE LÍQUIDO

DO PRODUTOCARA BANDANA: SILICONE

MESTÍVELTUBO: TUBO DE PVCDO PRODUTO CO
REGISTRO DE GAVETA LAT BRUTO 4 POLEGADAS DN1OO

DESCRIÇÃO

FLANGEADA, 6 POLEGADAS 15OMM,
HASTE FIXA OU ASCENDENTE

V CORPO E CASTELOVULA GAVETA
APARAFUSADO EM FERRO FUNDIDO

21

J1

41

9

01

11

4
5

6

7

8

2

J

ITEM

1

((



))

QUANT.
MAXIMA

20

20

18

20

rl
¿r

I

QUANT.
vriNm,r¡,

2

2

2

2

/
2

2

UNID

Und

Und

Und

Und

Und

Und

DESCRTçÃO

REDU 211 KGPESO:0DE CLORO LIVRE: SIM5 A 15 MICRACLASSE III

ALTURA:
FABRICANTE:

CARVAOATOXICOCARV
VAZAATIV

TEMPERATURA:

7MM- D1 2ANTICLOROBLOCK 5rtCARBO NREFIL 7OMM,o EXTERNO
ELOMODHIDROTEK,o TECNICODESCRITIV28MM,IÂMETRo INTERNOD

EPOLIPROPILENOIÇÃoCOMPOSSINTERIZAD oBLOCKAO )

o MAXIMA500 LITROS,U 4.ES o2 MESA Iúrrr-: JSINTERIZADO, VIDAADO
TÍCULASPARDERETENÇÃO2 "CA 5C4o8 BAR,.5 Ao80LÆ:I, PRESSÃ1

)

IGOS: 1028 - COM TNT E ENCAIXE 1029 - COM
TNT E ROSCA IO22 - SEM TNT E ENCAIXE IO32 SEM TNT E ROSCA, VIDA ÚTTT: 6000 LITROS
Yl^zÃo lsoLITRosÆIoRA, RETENÇÃo DE pARTÍcuLAS: cLASSE D(ls A 3oMICRA), coM
REDUÇÃO DE cl-oRo LIVRE, DIMENSÕES @MBALAGEM AXLXp): TB3x74x74MM, pESo
LIQUIDO: 0,275 KG PESO BRUTO: 0,340 KG, PRESSÃO DE OPERAÇÃO: 29 A 392 KPA,

REFIL CARBON BLOCK 7'' ANTICLORO

I A 40"CTEMPERATURA DE
REFIL BLOCK CARBON 9" MODELO: FILTRO CARBON BLOCK 9" SEM TNT COM ROSCA
VIDA ÚTN DO REFIL: SOOO L OU 18 MESES vAZÃo NoMINAL: 2OO LITRoS/HoRA PRESSÃo
DE FUNCIONAMENTO: 3 A 40 M.C.A. TEMPERATURA DE OPEITAÇÃO: lC A 40C
coMPoslçÃo: POLIPRoPILENo E cARVÃo ATrvADo. REDUÇÃo DE ct.oRo LrvRE:
CLASSE (C) L (7s% A99,9o/o),RETENÇÃo DE PARTÍcuLAS: CLASSE (p) tv (ls A 30 MICRAS),
PESO APROXIMADO DO PRODUTO - KG: O,5OO KG DIMENSÕBS: LARGURA 7 CMALTURA 26
CM PROFUNDIDADE 7 CM CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 1 REFIL CARBON BLOCK 9
PLANETA ÁCUE FORNECEDOR: PLANETA Ácue ESTE APARELHo DESTINA-SE Ao USo
EM ÁGUA QUE ATENDE A PoRTARIA N 2.914 Do MINISTÉRIo DA SAÚDE.
FILTRO 5'' CARBON BLOCK BRANCO COMPLETO - 7O4O VIDA ÚTN DO FILTRO 3.OOO L,
vLz/ro NOMINAL (L/H) 240, pRESsÃo oe FUNCToNAMENTo - MrN / MAX 5 A 60 MCA,
TEMPERATURA DE oPERAÇÃo - MIN / MAX 5o A 60" C, poNTo DE TNSTALAÇÃO pou.
ACOMPANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 5''

ACOMPANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 7''

FILTRO
RAOFILTRA

MPLETO,RANCO COGADAS BPOLER 7DECLORADO V U DEOOLÆI, GRAI
CRA),MI005A200ENTREUIPOSSAREIADEG(UMMICRA5o:ÇÃ

FILTRO HIDROFILTROS CLOR BRANCO 9.3/4 MATERIAL POLIPROPILENO, ACOMPANHA 1

REFIL CARBON BLOCK 9''

ITEM

51

61

71

81

91

20
:!

I

ne



6

I 2

6

90

70

60

30

60

10

QUANT.
MÁxnvrA

l5

1

2

I 0

2

10

8

1 0

1 0

5

5

QUAÀIT.
MINIMA

Und

5 metros

Und

Frasco 1

litro

Und

Quilograma

Quilograma

Und

Quilograma

T]NID

Und

STO ENCAIXADO UM
CABO 5 M COMPO POR DoIS TUBOS DE

ESTOJo TESTE PH o KIT AN DE CLORo E PH VEM COM ESTOJO CONTENDo DoIS

REAGENTES, PARA AVALIAÇAo DO PH E AVALIAÇÃ o DO CLORO E UM RECIP IENTE)

COMPARADOR.
PENEIRA FOLHA PARA PISC INA POSS TELA DE ALTA RESIS MONTADA

EM UMA DE MATERIAL TERMOPLÁSTIC MEDIDAS 5X4OX8CM
CATA

5

CLARIFICANTE, COMPO o POLICLORETO DE J 1 % E 69Yo,

ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO LOMERAR AS PARTÍCULAS PEQUENAS
) INDICAÇAo AG

SUSPENSAS NA APLICA PISCINA FRASCO DE 1 LITRO.

TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA VERDE NYLON POLIETILENO
O: FIO DE POLIETILENO

PROTEÇAO
7 MM.ROLO COM 1 X 3 METROS COMPOSI

CARBONATO DE )

HIGROSCÓPICOS, TN (DECAHIDRATADo),,
.4.,GRAU DE PUREZA AL REAGENTE P

s 6132-02-1.

SULFATO DE o, ASPECTo ICO OU CRISTALINOS, INCOLOR A

BRANCO, rÓnvture QUÍMICA AL2(s04)3 XH2O (HIDRATADO) PESo MOLECULAR 342 1 4 +
)

ALUMÑIO NÚvnnox(H2O ) G/\4OL, GRAU DE PUREZA tr,tÑttr¡o DE 1 6,5% EM óxtpo DE t

DE REFERENCIA UIMICA CAS 1 7927 -65-0

PROTETOR LOMBAR ERGON CO COM SUSPENS RIo MATERIAL: CO; POSSUI

ELÁSTICO REFoRÇADO NA REG IAo LOMBAR PARA MELHORAR o AJUSTE. HASTES DE

ABS QUE AI.IXILIAM NA SUSTENTAÇÃ o E coRREÇÃO DA POSTURA E SUSPENSORIO COM

REGULA COR: PRETA.TAMANHOS: P MEG.
HIPOCLORITO DE o, (cloRo) ASPECTO

PESO MOLECULAF. 142,98 G/\4OL, TEORcl.oRo, nÓnvrule quÍtr¡tca cA. cL2o2 ANIDRO,
CLORO 65%, NÚMERO DE REFERÊNCIADE PUREZA MÑIMA DE 98%, TEOR tr¡ÑlHno on

DESCRTÇÃo

MASCARA COM RESPIRADO R FACIAL CI 2 FILTROS PARA GASES PINTURA

UIMICO RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR DE SEGURANÇA DUAS ENTRADASVENENO a
PARA FILTROS UIMICOS E MECÂNICOS.

28

29

30

26

27

25

24

22

23

TTEM

2 1

((



) )

Qÿ.lNr.
MAXIMA

6

QUAi\T.
MINIMA

I

T]NII)

Und

DESCRIçÃO

NO INTERIOR DO OUTRO. SEU COMPRIMENTO PODE SER FACILMENTE AJUSTADO E
TRAVADO ENTRE 5 M E 5 M POR MEIO DE PORCA E PIN
ESCOVA, MATERIAL AÇO. 6 POL MATERIAL: Aço,4 FILEIRAS COM CABO DE MADEIRA.

ITEM

J I

1.1.3 Necessidad e da 77" Batalhão Logístico de Selva Porto Velho - RO

€q

QUANT.
uÁxmnn

4

4

2

20
2
4

10

0I

10

20

5

p". *,

Qÿanr.
MINIMA

1

I

1

1

1

1

1

I

1

1

I
1

I

1

T.'NII)

Und

Und

Und
Und
Und
Und

Und

Und

Und

Und

Und
25 metros
6 metros

10

o
A 1.1 ESPIRALADA 25 METROS.

DESCRTÇÃO

VALVULA GAVETA FLANGEADA, 6 POLEGADAS 15OMM, CORPO E CASTELO
APARAFUSADO EM FERRO FUNDIDO, HASTE FIXA OU ASCENDENTE
MASCARA BANDANA: SILICONE LIQUIDO DO PRODUTO COMESTTVEL LENTE: VIDRO
TEMPERADO TAMANHO: 165*90MM SNORKELBOCAL, MANGUEIRA: SILICONE I.ÍqUnO
DO PRODUTO COMESTÍVELTUBO: TUBO DE PVC
REGISTRO DE GAVETA LAT BRUTO 4 POLEGADAS DN1OO
REGISTRO ESFERA PVC SOLD C/ BORBOLETA 25MM
REGISTRO GAVETA 2 POLEGADAS
REGISTRO ESFERA EM METAL C/ ALAVANCA PN4O DE 1.112
REGISTRO ESFERA MATERIAL PVC

TIPOHIDRÁULI
INS

O: SOLD COM ANEL DE VED O EM BORRACHA
BITOLA: 50 MM APLICA

ISTRO ESFERA\, MATERIAL: PVC RIG
CARACTENÍSTICAS ADICIONAIS : COM

IDO, TIPO:SOLDÁVEL PARA ÁGUA, BITOLA:60
EM BORRACHAANEL DE VEDA

REG

BITOLA:75MATERIAL:TRO ESFERA,REG IS PVC P AIì-A.VELo: SOTIPGIDO,
NAISICIoCTERÍSTICAS ADCARA ORRACHADE BCOM ANEL

SALVA REGISTRO, MATERIAL: METAL
APLICAÇÃO:REGISTRO DE PRESSÃO.

UNTVERSAL ACABAMENTO: CROMADO,

LUVA DE CORRER PVC DEFOFO JEI DN15O C/ ANEL DE VEDA
MANGUEIRA DE SUC
TUBO PVC DEFOFO DN15OMM X 6M COM ANEL DE VED
MANGUEIRA ASPIRAÇAO\, MATERIAL: 32Yo COPOLÍMERO DE ETILENO E ACETATO DE
VINILA\, 33Yo,TrcO:ESPIRALADA, USO:LTMPEZA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ROSCA
A ESQUERDA 38MM, FLUTUANTE, TEMPERATURA EX- FORNECIMENTO POR METRO

ITEM

1

2

3

4
5

6

7

8

9

0I

11

21

J1

41



21

2I

21

2I

21

QUAIIT.
vrÁruvr¿.

J

2

1

I

1

QUANT.
iuÍNnna

Und

Und

Und

Und

Und

UNII)

IOOLIH, GRAU DE
A s00 MICRA),

CO COMPLETO,AS BRANPOLEGADR 7DECLORADOTRoFIL
200ENTRESUIPOSAREIAEDGRAO(UMMICRA5TRAÇAoFIL

1 REFIL CARBON BLOCK 7''ACOMPANHA

yAZÃO NSMINAL (L/H) 240, PRESSÃO DE FUNCIONAMENTO - MIN

TEMpERATURA DE OPERAÇÃO - MIN / MAX 5o A 60o C, PONTO DE

DO FILTRO 3.OOO L,
/ MAX 5 A 60 MCA,
TNSTALAÇÃO POU.

ANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 5''ACOMP

O COMPLETO - 7O4O VIDAFILTRO 5'' CARBON BLOCK BRANC

TEMPERATURAAMENTO:
ATTVADOCARVÃ.O

KG:
EM:

TAPLANETA
SAÚDRTARIAATEND

ROSCACOMSEM TNT9 ilON BLOCKTRO CARBFILMODELOCARBON 9',BLOCKREFIL
SÃoPRES00 LITROSÆ{OR.A.2MINALo NOVAZA8 MESESUL o8000o REFILUTIL DVIDA

o:OPERAÇÃEDM C.A.40AJ CI A 40cONFUNCIDE
ÇÃoREDU ROCLOED LIVREEPOLIPROPILENOIçAO:COMPOS

0 MICRAS),A J1 5TV (SE (P)CLASARTÍCULASE PÇAo DRETEN,go/o)A 995%L (1(c)CLAS SE
TURA 26CM ALLARGURA 7IMENSOESG D,500 K0PRODUTOAPROXIMADO DOPESO

9CARBON BLOCKREFIL1EMBALAGDACM CONTEUDO7ECM PROFLINDIDAD
USOAoA SEDESTINARELHoESTE APÁcuePLANEORNECED OR:A FÁcu

E.Ao DMINISTÉRI4 DO2.9NA POEAGUEM Á

O: I A 40oCTEMPERATURA DE

ABRICANTE:
CARVÃOÇÃoCOMPOS

tvtÁxttue:LITROATTV
ARTÍCULASTEMPERATURA:o:

PESO:

oEXTERN 7OMM,ALTURA:5tt ANTICLOROBLOCKCARB ONREFIL DMMI 27
ODELOHIDROTEK, MFCRITTVO TÉCNICO8MM, DES2onvBrno INTERND

ETOXICOo AOP ILENPOLIPRISINTERIZAD o,o BLOCKVÃCAR oV
^z^

S.s00OU 4MESE SI 2J AA úrn:VIDSINTERIZADOADO
DE PÇÃoOC, RETENA 52oC4BAR,A 81 5SÃ8OLÆI, PRES1

G1 K10IMSo LTVREDE CLORMII 55 ASE nCLAS

DESCRIÇÃO

TICAS ADICIONAIS: ROSCA A ESQUERDA 38MM, FLUTUANTE,

EX- FORNECIMENTO 10 POR METRO
USO:LIMPEZA,
TEMPERATURA

91

I1

71

61

5I

ITEM

( (



))

Gä
F9Ì

tìl
c)

QUANT.
MÁ)trvlA

2I

5

01

0001

32000

12000

300

2r

QUA¡[T.
MINIMA

4

5

6

7

8

9

01

I1

1

1

T]NID

Und

Und

Und

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Frasco 1

litro

Und

Und

Und

DESCRTÇÃO

FILTRO HIDROFILTROS CLOR BRANCO 9.314 MATERIAL POLIPROPILENO, ACOMPANHA 1

REFIL CARBON BLOCK 9''
MASCARA COM RESPIRADOR FACIAL CI 2 FILTROS PARA GASES ACIDOS PINTURA
VENENO QUÍMICO RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR DE SEGURANÇA DUAS ENTRADAS
PARA FILTROS QUÍVTTCOS E MECÂNICOS.
PROTETOR LOMBAR ERGONOMICO COM SUSPENSÓzu

REFORÇADO NA REGIAO LOMBAR PARA MELHORAR O AJUSTE. HASTES DE
ABS QUE AUXILIAM NA SUSTENTAÇÃO E CORREÇÃO DA POSTURA E SUSPENSÓRIO CoM
ELASTICO

,MEGREGULAGEM, COR: PRETA.TAMANHOS: P

O MATERIAL: ELASTICO; POSSUI

ICO PO BRANCO GRANULADO, ODOR DE
CA CL2O2 ANIDRO, PESO MOLECULAR 142,98 G/MOL, TEOR

DE 98%, TEOR MÍNIMO DE CLORO 65VO, TVÚVTBNO DE REFERÊNCIE
QuÍtr¿tce

DE CALCIO, (CLORO) ASPECTO

cAS 7778-54-3

RMULA QUÍMICA
DE PUREZA MÑIMA
CLORO, FÓ
HIPOCLORITO

ASPECTO FISICO PO OU CRISTAIS BRANCOS,

wÚrrrBno
ADICIONAL REAGENTE P.A.,
3.10H2O (DECAHTDRATADO),,RMULA QUIMICA NA2CO

DE REFERÊNCIA QUÍVNCE CAS 6132-02-1.
DE 99YO, CARACTERÍSTTCA

HIGROSCOPICOS, INODOROS, FÓ
o (BARRTLHA),

GRAU DE PUREZA MÑIMA

CARBONATO DE SODI

CLARIFICANTE, COMPOSIÇÃO POLICLORETO BÁSICO DE
ASPECTO rÍSrCO LÍQUrDO, INDICAÇÃO AGLOMERAR AS PARTÍCULAS PEQUENAS
SUSPENSAS

3T% E AGUA 69YO,

O PISCINA FRASCO DE 1 LITRO.NA APLICAÇÃ
TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA VERDE NYLON POLTETTLENO PROTEÇAO
MOSQUITO, ROLO COM 1,5 X 3 METROS FIO DE POLIETILENO 0,27 MM., coMPoslÇÃo
ESTOJO TESTE PH O KIT ANALISE DE CLORO E PH VEM COM ESTOJO CONTENDO DOIS
REAGENTES, PARA AVALIAÇÃO OO PH E AVALIAçÃo po CLoRo, E UM RECIPIENTE
COMPARADOR.
PENEIRA CATA FOLHA PARA PISCINA POSSUÍ TELA DE ALTA RESISTÊNCIE I,TONTADA

ICO PO OU GRÂNULOS CRISTALINOS, INCOLOR Ã
cA AL2(SO4)3-XH2O (HIDRATADO), PESO MOLECULAR342,I4 +

X(H2O) GiMOL, GRAU DE PUREZA MÍNIMO DE I6,5Yo EM ÓXIDO DE ALUMÑIO, NÚMERO
DE REFERÊNCrA QUÍMrCA C^S 17927-65-0

SULFATO DE ALUMINIO, ASPECTO FIS
BRANCO, r'ÓnVrUre QUÍMr

ITEM

20

12

22

23

24

25

26

27

28

29



5

.QUAlrT.
MÁ)il\,IA

5

1

QUANT.
MINIMA

1

Und

UNID

5 metros

DE MATERIAL TERM TIC MEDIDAS: 55X40X8CMEM UMA

AJUSTAD
ENCAXADO UMoTUBOS DEDO ISSTO PORMPoM COICO 5CABO TELES

EoCILMENTEFASERPODESEU COMPRIMENTOOUTRO.OR DOINTERIoN
M E 5 M POR MEIO DE PORCA E PTRAVADO ENTRE 2,5

6 POL MATERIAL:MATERIALESCOV DE MADEIRAOM CABOFILEIRAS C4

DESCRIÇÁO

Valor total estimado

ITEM

30

IJ

1.1.4 Necessidade do Hospital de Guamição de Porto velho (HGuPV) - Porto velho - RO

1

5

6

1

1

1

1

1

1

I
1

1

QUAI\T.
nnÍNnnn

Und

Und

Und

Und
25 metros

Und

Und

Und
Und
Und

Und

TJNII)

Und

o
ESPIRALADA 25 METROSA 1.1o

o AJUSTEMELHORARPARALOMBARoREG IA HASTES DENAORÇADOTICO REFELÁS

ERGONLOMBARPROTETOR SUSPENSCOM OSSUIPTICO;MATERIAL

ómo COMSUSPENSTURA EPO So DAE COSTENTSUNAAUXILIAMUEAB S

REGISTRO, MATERIAL: ACABAMENTO: CROMADO,METAL UNTVERSAL
ISTRO DE PRESSAO.

SALVA
APLI
LUVA DE PVC o JEI 0 CI ANEL DE5DN 1DEFOFCORRER
MANGUEIRA DE SU

FILTRO
DUAS

FILTRO

PINTURASESGASPARAS2CIACIALFRESPIRADORCOMMASCARA
ENTRADASÇAE SEGURANAR DPURIFICADOR DECO RESPIRADORVENENO QUÍMI

MECÂNIC OSS ECOSPARA

oINS

TIPO FIXA EM BORRACHACOM ANEL DE VEDAO: SOLDA
BITOLA: 50 MM APLIMATERIAL PVCREGISTRO ESFERA

LA:60GUA,MATERIAL:
BORRACHAo EMAE VEDANEL DAIS COMICIONCARACTENÍSTICES AD

ISTROREG
oBITo, TIPO PARAESFERA CPV

GUA, BITOLA:75 MM,VEL PARAIDO, TIPO:SOLDMATERIAL: PVCREGISTRO ESFERA,
CARACTENÍSTTCES NP COM ANEL DE BORRACHAICIONAIS

AVET 1 00AS DN4 POLEGADAO BRUTOLATAGISTRO DEREG
LETA 25MMBORBOC/oLDC SESFERA PVREG ISTRO

O GAVETA 2 POLEGADASREGISTR
ALAVANCA PN4O DE 1.

DESCRTÇÃ.O

21

22

01

11

21

8

9

J

4

5

6

7

ITEM
QUANT.
MÆil\trl

10

10

15

1

20
4
2

5

-)

5

4

9

((



))

QUAI\IT.
*rÍNmna

11

I

T,INID

Und

Und

DESCRTçÃO

REGULAG COR: PRETA.TAMANHOS: P MEG.
TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA VERDE NYLON POLIETILENO
MOSQUITO, ROLO COM 1,5 X 3 METROS, COMPOSIÇÃO: FIO DE POLIETILENO 0,27 MM.
ESCOV MATERIAL A 6 POL MATERIAL: A 4 FILEIRAS COM CABO DE MADEIRA.

ITEM

27

1J

QUA¡IT.
MÂffvIA

50

t4
1.1.5 Necessidade do 54o Batalhão de Infantaria de Selva (54'BIS) Humaitá - AM.

o
1r

:í.-,

1

¿!t

.Þ
a

¿.>
6

QUAI\T.
MÍN[vIA

I

01

1

01

I
0I

5

5

5

5

5

2

5

1

I.JNID

Und

Und

Und
Und
Und
Und

Und

Und

Und

Und

Und
25 metros
6 metros

l0MATERIAL: 32%o COPO DE ETILENO E ACETATO DE

UA 1.1 ESPIRALADA 25 METROS.

DESCRTÇÃO

GAVETA FLANGEADA, 6 POLEGADAS 15OMM, CORPO E CASTELO
HASTE FIXA OU ASCENDENTEAI'AIìAIìUSADO EM FERRO FUND

TEMPERADO TAMANHO: 165*90MM SNORKELBOCAL, MANGUEIRA: SILICONE LÍeUIDO DO
PRODUTO COMESTÍVELTUBO: TUBO DE PVC

QUrDO DO PRODUTO COMESCARA BANDANA: SILICONE LENTE: VIDRO

REGISTRO DE GAVETA LA BRUTO 4 POLEGADAS DN1OO
REGISTRO ESFERA PVC C/ BORBOLETA 25MM
REGISTRO GAVETA 2 POLEGADAS
REGISTRO ESFERA EM METAL C/ ALAVANCA PN4O DE I.I/2
REGISTRO ESFERA MATERIAL PVC BITOLA: 50 MM APLICA
HIDRÁULICA\, TIPO FIXAÇÃO: SOLDÁVEL, COM ANEL DE VEDAÇAO EM BORRACHA

INSTALAÇAO

\, MATERIAL: PVC RÍGIDO, TIPO:SOLOÁVBT@:OO
ICIONAIS:COM ANEL DE VEDAÇÃO EM BORRACHATICAS AD

REGISTRO ESFERA
MM, CARACTERÍS
REGISTRoESFERA,MATERIAL:PVCRÍGIDo,TIPo:SoLnÁvBrP
CARACTENÍSTTCNS ADICIONAIS: COM ANEL DE BORRACHA
SALVA REGISTRO, MATERIAL: METAL
APLICAÇÃO:REGISTRO DE PRESSÃO.

TINTVERSAL ACABAMENTO: CROMADO,

LUVA DE CORRER PVC DEFOFO JEI DNl 50 C/ANEL DE
MANGUEIRA DE
TUBO PVC DEFOFO DN15OMM X 6M COM ANEL DE VED
MANGUEIRA
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QUANT.
MÍNNVTA

Und

Und

Und

Und

Und

T]NID

ILTRO ECLORADO LEG BRANCO MPLETO VAZAO: 1 GRAU DECOASADPOR 7DF )

ANHA 1 REFIL CARBON BLOCK 5''ACOMP

FILTRO L,J .000DO7040 VIDACOMPLETOBRANCOBLOCKCARBON5 ilTRoFIL
60 MCA,5 AMAXMINAMENTOFUNCIONDEPRES SAO(L/H) 240,NOMINALAZAoV o POUALAÇADE INSTC, PONTOA 600MAX 50MINoE OPERAÇATURA DTEMPERA

FILTRO
OMINAL:REFIL:

TEMPERATURA
TTVADOCARV

ARTÍCULAS,g%o),
KG: ALTURA

EMBALAGEM:
PLANETAPLANETA

PORT

ROSCATNT COMSEM9 ICARBON BLOCKDELOMo9ttBLOCK CARBONREFIL
SSAORA PRESÆIo200 LITRONAZAoMESES V1 8L OU8000DOVIDA úur

C1 A 40cM.C.A. DE oPERAÇAO40AFUNCIONAMENTODE J
oCLORDE LTVREÇAoREDUAAOEoLIPROPILENPoOSIÇÃ o:COMP

0 MICRAS),A J1 5IV (SE (P)CLASDE PRETENÇAO9A 9(7s%(c) LCLAS SE
oESDIMENSKG0,500PRODUTOXIMADO DOSO APROPE

26CMLARGURA 7

únoCONTECM7EIDADCM PROFI.]ND AD 1 REFIL CARBON BLOCK 9

o EMUSAoSTINA-SEDEARELHoTE APESGUAAFORNECEDOR:UAAG
SAúpp.DArÉntoDO MINISI 4N 2.9ARIAATENDEUE AÁcuA

IO32 SEM TNT E ROSCA, VIDA ÚTTT-: 6000 LITROS

o DE PARTÍCULAS: CLASSE D(15 A 3OMICRA)' COM

LIQUIDO: 0,215 KG PESO B-RUTO: 0'340 KG' PRESSA
40"c

REFIL

cEM AXLXP): |83X14X14MM, PESO

O DE OPERAÇAO: 29 A 392 KPA,

GOS: 1028 - COM

DIMENSÕES (EMBALA

CARBON BLOCK 7'' ANTICLORO C
- SEM TNT E ENCAIXE

Y AZÃO: 1 sOLITROSÆIORA, RETENÇA
DE CLORO LIVRE,

TNT E ROSCA 1022

REDUÇÃO

DIAMETRO
CARVCARV

MAXIMA:ATTVADO eRrÍculAs:TEMPERATURA:

oEXTERNo 7OMM,ALTURA:RoANTICLO5'ON BLOCKREFIL CARB D7MM1 2
ROTEK,HIDABRICANTEF ODELOMESCRITIVO TÉCNICO28MM, DINTERNo

AoECOTÓXIAOPILENoPOLIPRIÇAoCOMPOSSINTERIZAD o,AO BLOCK
oV AZALITROS,500U 4MESES o1 2-1 AA UTILSINTERIZADO, VID

PDEoC' RETENÇAO52"C A4BAR,A 81 .5PRES SAO1 8OL/H,
G1 K10ESo:PIMSo LTVREE CLORDMI1 55 ASE mCLAS

DESCRTçÃO

TEMPERATURA EX- FORNECIMENTO POR METRO
ONAIS: ROSCA A ESQUERDA 38MM, FLUTUANTE,

10 POR METRO

USO:LIMPEZA\,

CARACTERÍSUCES ADICI

VINILA\, 33Yo, TIP O:ESPIRALADA,
38MM, FLUTUANTE,

USO:LIMPEZA,
A ESQUERDA
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50
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Und

Und

Und

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Frasco I
litro

Und

Und

DESCRTÇÃO

FILTRAÇAO: 5 MICRA (UM GRAO DE ARETA POSSUI ENTRE 2OO A 5OO MICRA),
ACOMPANHA I REFIL CARBON BLOCK 7''
FILTRO HIDROFILTROS CLOR BRANCO 9.3/4 MATERIAL POLIPROPILENO, ACOMPANHA 1

REFIL CARBON BLOCK 9''

MASCARA COM RESPIRADOR FACIAL CI 2 FILTROS PARA GASES ÁCTOOS PINTURA
VENENO QUÍMICO RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR DE SEGURANÇA DUAS ENTRADAS
PARA FILTROS OUÍMICOS E MECÂNICOS.
PROTETOR LOMBAR ERGONOMICO COM SUSPENSO
ELASTICO REFORÇADO NA REGIÃO LOMBAR PARA MELHORAR O AJUSTE. HASTES DE
ABS QUE AUXILIAM NA SUSTENTAÇÃO E CORREÇÃO DA POSTURA E SUSPENSÓRTo CoM

RIO MATERIAL: ELASTICO; POSSUI

TAMANHOS:P,MEGREGULAGEM. COR: PRETA.
HIPoCLoRIToDECALCIo,(CLoRo)ASPECToFÍSICopÓgRANcwRDE
cl-oRo, r'Ónvrure QUÍMICA cA cLzo2 ANIDRo, pESo MoLECULAR t4z,g8 caloI-, TEoR
DE PUREZA MÑIMA DEgS%, TEOR VlÑnuo DE CLoRo 65yo, xÚn¿Bno DE REFERÊNCIA
euÍMrcA cAS 7778-s4-3

BRANCO, rÓnVrUre QUÍMrCA AL2(SO4)3.XH2O
x(H2O) c 4OL, GRAU DE PUREZA tvtÑtVO pn

OU GRANULOS CRISTALINOS, INCOLOR A

DE REFERENCTA QUÍMrCA CAS r7927-6s-0
16,50/0 EM ÓXIDO DE ALUMÑIO, MÚir¿BRO
(HIDRATADO), PESO MOLECULAR 342,14 +

ICO POSULFATO DE ALUMINIO, ASPECTO FIS

CARBONATO
NA2C

NUMERO

o3.10H2O (DECAHTDRATADO),,
ADICIONAL REAGENTE P.A.,

ICO PO OU CRISTAIS BRANCOS,

DE REFERENCIA QUTIr¿ICA CAS 6132-02-1.
DE 99O/O, CARACTERISTICA

DE SODIO (BARzuLHA), ASPECTO
rónnnure euÍMrcA

GRAU DE PUREZA MINIMA
ICOS, INODOROS,HIGROSCÓP

CLARIFICANTE, COMPOSIÇÃO POLICLORETO BÁSICO DE ALUMÑIO :TX E AGTJA 6gYO,
ASPECTO rÍSrCO LÍQUrDO, TNDTCAÇÃO AGLOMERAR AS PARTICULAS PEQUENAS

O PISCINA FRASCO DE 1 LITRO.SUSPENSAS NA APLICAÇÃ
TELA MOSQUITEIRO OU FACHADEIRA VERDE NYLON POLIETILENO PROTEÇÃO
MOSQUITO, ROLO COM 1,5 X 3 METROS , COMPOSIÇAO: FIO DE POLIETILENO 0,27 MM
ESTOJO TESTE PH O KIT ANALISE DE CLORO E PH VEM COM ESTOJO CONTENDO DOIS

O DO PH E AVALIAÇAO DO CLORO, E UM RECIPIENTEREAGENTES, PARA

ITEM
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QUAI\T.
MÍNIMA

Und

Und

5 metros

TJNID

SEU COMPRIMENTO PODE SER FACILMENTE AJUSTADO E
TUBOS DEICO 5 M COMPOSTO POR DOIS

5 M POR MEIO DE PORCA E PINME

ENCAIXADO UM NOCABO
INTERIOR DO OUTRO
TRAVADO ENTRE

MATERIAL 6 POL MATERIAL: A 4 FILEIRAS COM CABO DE MADEIRA.

DESCRTçÃO

MONTADA EMALTCATA
MATERIAL

A RESISTELA DEA POSSAIìA PISCINLHA PFOPENEIRA
IDASMEDLASTICTERMOPDEo 5X40X8CM5UMA ARMA

1J

ITEM

29

30

QUANT.
MfiüMA

4

4

4
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1.2 es ao en

do Termo de Referência. prevalecerá a do Termo de Referência.

1.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal,

1,4 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

1.5 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequadapara atender as quantidades ou
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art.
8o, $4o do Decreto n. 8.538, de2015.

1.6 O prazo de vigência do termo de contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias com
início na data de sua assinatura e encerrado após recebimento objeto verificação da
conformidade e pagamento, prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

1.6.1 Cada solicitação de material representaútuma contratação individual, com
prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade demandada,
recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o
contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do material, novo contrato
será celebrado, e assim sucessivamente, até que expire o prazo de validade da Ata.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESCRTçÃO on SOLUÇÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos
termos da Lei no 10.520, de 2002, do Decreto n" 3.555, de 2000 e do Decreto 70.024, de
2019, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste
Termo de Referência e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

5 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à

inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela
Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5o e seus incisos da Instrução Normativa
n' 112020 da SLTI/MPOG e de acordo com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis -
DECOR/CGU/AGU, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes critérios de

sustentabilidade ambiental :
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a) Produtos constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448'l E 15448-2;

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus

similares;

c) Os produtos devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de

forma a garantft a máxima proteção durante o transporte e o atmazenamento;

d) eue os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBB s), éteres difenil-polibromado s (PBDEs)'

e) A pennissão ou restrição do uso de materiais reciclados para materiais destinados

ao contato com alimentos está definida nos regulamentos específicos, conforme o tipo

de material. para os materiais celulósico (RDC n' 88/2016), metálico (RDC n'2012007)

e vidro e cerâmica (portaria n" 2711996) é permitido o uso de material reciclado. No

caso de plástico (RDC n 2012008) é permitido apenas PET-PCR grau alimentício. Não

é permitido o uso de material reciclado para elastoméricos em contato com alimentos

(Resolução n' 723 I 2001)'

Ð Se a embalagem for PET pós-consumo reciclado (PET PCR), além das

especificações, a contratada deverá ter o registro ou autorização do PET PCR pela

Anvisa.

c) A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 275, de 2002, bem como

legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO IO OBJETO

v

v
6.1 para os itens previstos no subitem 1.1.1, necessidades do 5 o Batalhão de Engenharia

de Construção (Sede) oprazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados apartir do

recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme a quantidade empenhada,

no seguinte endereço,5o BEC, localizado na Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto

Velho - RO, CEP 76916-050.

6.2 para os itens previstos no subitem 1.1.2 (Orgáo Participante - 1603 49) - 17" Brigada

de Infantaria de Selva (l7"Bda Inf Sl) oprazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias,

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme a

quantidade empenhada, Av. Duque de Caxias,935, Bairro Cairi, Porto Velho - RO, CEP

76.804-047.

6.3 para os itens previstos no subitem 1.1.3 (Órgão Participante - 160350) - 17" Batalhão

Logístico de Selva (17" BLog), o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme a quantidade

ernpenhada, no seguinte endereço na Av. Pinheiro Machado, 2243 - São Cristóvão' Porto
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Velho - RO, CEP: 76804-047

6.4 Para os itens previstos no subitem 1rl.4 (Orgáo Participante - 160351) - Hospital de
Guarnição de Porto Velho (HGuPV) o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme a
quantidade empenhada, no seguinte endereço na Rua Rui Barbosa,409, Centro, Porto Velho-
RO, CEP 76.801-010.

6.5 Para os itens previstos no subitem 1.1.5 (Órgão Participante - 160005) - 54' Batalhão
de Infantaria de Selva (54" BIS), o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados
a pafür do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme a quantidade
empenhada, no seguinte endereço, Av. Pinheiro Machado,2243 - São Cristóvão, Porto Velho
- RO, CEP: 76804-047.

6.6 Os bens serão recebidos provisoriamente îo prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.

6.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no ptazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

6.8 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.8.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6,9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.10 O prazo mínimo de validade do objeto na data da entrega não poderá ser inferior à 2/3
(dois terço) do prazo total recomendado pelo fabricante, sob pena do mesmo não ser recebido.

7 OBRIGAçÕES tn CONTRATANTE

7.t São obrigações da Contratante:

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos.

7,1,2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo.

7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas oll
inegularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

ou corrigido.



7.1.4 Acompanhar e fìscal izar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado ;

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada' de

seus empregados, prepostos ou subordinados'

8 OBRIGAÇÕBS ln CONTRATADA

g.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda.

g.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca) fabricante, modelo, procedênci a eprazo de garantia ou validade.

B.I.Z Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12,13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078,

de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos'

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo

previsto, com a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação

8.1.6

8.1.7

Indicar preposto para representâ-la durante a execução do contrato.

Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc""

g.Z euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante aFazendaMunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Cerridão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n- 512017 '

v

v
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9.1

10

10.1

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

DA ALTERAçÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

11 DO CONTROLE E FTSCALTZAçLO DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário àregalanzação de falhas ou
defeitos observados.

ll.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das falhas ou defeitos observados e encarninhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

12 DO PAGAMENTO

l2.l O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancitna, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicado pelo contratado.

l2.l.l Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,
nos termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução



Normativa no 3, de 26 de abril de 2018'

12.4 Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como' por exemplo'

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficarët sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras' Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da tegúanzação da

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

12,5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento

tZ.6 Antes de cada pagamento à contratada, serârealizadaconsulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

LZ.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notifìcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

regianze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa ' O prazo poderá ser

prorrogado nmavez,por igUal período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

público, bem como ooorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa rf 3, de 26 de abril de 2018'

l2.g Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

12.10 persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

l¿.ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

l¿.ll.l Será rescindido o contrato em execÌrção com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela

máxima autoridade da contratante.

l2.l2 euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

l¿.l3 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complernentar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

\J
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condi
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicagão da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:

EM = Encargos Moratórios;

N: Número de dias entre a data previstaparco pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de Compensação Financeira: 0,00016438, sim apurado:

(6/100) I:0,00016438

TX : Percentual da taxa anual: 6Yo

I = (TX) I_

365

13 DO REAJUSTE

13.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte formula (art. 5" do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R: V (I - I") / Io, onde:

R: valor do reajuste procurado.

V: valor contratual a ser reajustado.

Io: índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação.

I : índice relativo ao mês do reajustamento.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última vanação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para rcajuste será, obrigatoriamente, b



definitivo.

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor'

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

13.8 O reajuste serâtealizado por apostilamento

14 A GARANTIA DE EXECUçÃO

l4.l Não haverá exigênci a de gatantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

ls DAS SANçÕns ¿.UNUNISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada

que:

15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de

quaisquer das obrigações assumidas na contratação'

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto'

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato'

15.L.4 Comportar-se de modo inidôneo'

15.1.5 Cometer fraude fiscal;.

lS.Z pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

lS.Z.l Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

IS.Z.Z Multa moratória de 0,lo/o (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

15.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

lS.Z.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

l5.Z.S Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, colït o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco

V

anos.

t5.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

prejuízos causados;

15.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 15.2.6 também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa neste Termo de

Referência.

15.4 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.2,15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15J As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideraçáo a

gravidade da conduta do infrator, o carëúer educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2073, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.



lS,lZ O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente Público.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

t6 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16,2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor

estão previstos no edital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado.

16.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características

mínimas:

16.3.1.1.1 Comprovação de execução total de fomecimento de objeto

compatível com o pretendido em quantitativo correspondente a, pelo

menos, 5 % (Cinco por cento) do estirnado neste certame.

16.3.1.1.2 Para fins da comprovação do quantitativo mínimo
exigido no item 16.3.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02

(dois) ou mais atestados de capacidade, executados

concomitantemente.

17 ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17,l O custo total estimado da contratação dos órgãos gerenciador e participantes é de R$

2.950.632,64 (dois rnilhões novecentos e cinquenta mil seiscentos e trinta e dois reais e

sessenta e quatro centavos).

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1 Conforme $ 2" do ArtTo do Decreto n" 7.892113.

Porto Velho - RO, 29 dejunho de2022.

ANDRÉ MARIAN EL DE OLMIRA - 2o Ten
Equipe de Planejamento

v

,r"rrt4{u*o DA sILvA - 3'sgt
Equipe de Planejamento

MATHEUS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

APROVAÇÃo Do rERMo DE
REFERENCIA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÂ.O
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.00 4001 I 2022-23

APROVAÇ+O DO TERMO DE REFERÊNCIA DA DO rrlÚCr-,nO
PREPARATÓNTO DE OFICIAIS DA RESERVA E AUTORIZAÇÃO

PARA INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓNTO

r. DA sol,lcrr.r,çÃo
1.1. O Chefe dos Serviços Gerais do 5" BEC encaminhou o DIEx no 15, de 13 de maio de

2022 - NUP: 64043.00400112021-46, cujo objeto é a aquisição de material hidráulico e
produtos químicos para estação de tratamento de água.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conformeestudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim Interno n" 202, de25 de outubro de202I.

4, TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NAO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4.1. No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar. A
elaboração de Registro de Preços para aquisição de material hidráulico e produtos químicos

para estação de tratamento de âgaa seria prejudicada no 5o BEC, tal situação levou a

administraçáo a realizar um esforço no sentido de promover todos os pregões eletrônicos em

Sistema de Registro de Preços em regime de urgência, cotn a finalidade de dar celeridade,

visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria de Obras e Operações

(DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército, que são poucos e

estão contingenciados,para atender as diversas necessidades das obras conveniadas.

4.2. Na busca por meio mais célere para aformalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dias) /Ì.{egociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da IRP

prejudicaria tal feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

4.3. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, devidos (02) dois militares foram remanejados de seção e outro foi aprovado em

concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a salc desfalcada



impossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de preço.

4.4. Diante do exposto, resolvo autonzar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços

para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o enceffamento dos pregões de forma mais célere, o

provável risco de descumprimento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR F'UTURAS ADESÕNS ¿.

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.89212013

não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na medida em que foi realizado

procedimento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação

para ser realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração.

5.1. O "carona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à

contratação direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da

lnesma esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já comprovadas. Pennite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatarnento das mesmas regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório.

5.2. A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para

ampliar a cornpetição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa forma e devidamente motivado, confonne TCU Ac no 75712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência deste gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e

no Decreto n" 7.892, de2013.

DO QUANTTTATM

Confonne formalização da demanda, anexa aos autos.

óncÃo cERENCIADoR E rARTIcIrANTE (s)

O órgão gerenciador será o 5'Batalhão de Engenharia de Construção - 5' BEC.

7.1.1. Órgãos Participantes.

7.1.1.1. 17^ Brigada de Infantaria de Selva.

7.1.1.2. 17' Batalhão Logístico de Selva.

7.1.1.3. Hospital de Guamição de Porto Velho.

7.1.1.4. 54o batalhão de llnfantaria de Selva.

\ÿ
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8. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. O objeto da contratação constitui atividade de custeio, conforme o inciso I, do Art 3o

da portaria no 249112, MPOG/SLTI.

8.1.1. As medidas referentes ao assunto em tela serão tomadas no decorrer do

processo.

9. DO BENENÍCIO DA ME/EPP

9.1. Com exceção dos itens (01, 13,24 e25\, esta licitaçáo êpara participação exclusiva

para ME/EPP, como preconiza o inciso I, do Art. 48 da Lei Complementar n" I23, de 14 de

dezembro de 2006 (com redação dada pela Lei Complementar no I47, de 7 de agosto de

2014), e Art 6o do Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2005.

Art. 6o Os órgãos e as entidades contratantes deverão rcalizar

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).

9.2. Para os itens (01,, 13r 24 e 25), foi concedida a reservada cota de até 25%o, conforme

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art.47 desta Lei Complernentar, a administração

pública:

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de

natureza divisível, cota de até' 25%o (vinte e cinco por cento) do

objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte.

10. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRONICO SRp

10.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520,de17 julho de 2002 e Decreto n" 10.024,de20

de setembro de 2019.

10.2. O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decreto n" 7 .892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei

n" 8.666193.

10.3. Pelas características do objeto, háL necessidade de aquisições frequentes, em

conformidade com o inciso I, II e III, do afügo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou

em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo.



11. DOS RECURSOS

1.1 Conforme Parágrafo 2o, do Art7o, do Decreto no 7.892113:

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalizaçáo do contrato ou outro

instrumento hábil.

12. QUANTO PARECER N. 00029/2022/CJA-RO/CGU/AGU, de 15 de junho de2022

12,1, Todas as recomendações apontadas pela CJU foram acatadas ou justificadas e

encontram-se anexas aos autos.

12.2. Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de

Referência do chefe dos serviços gerais do 5'BEC, AUTORIZO a abertura do processo para

aquisição de material hidráulico e produto químico para estação de tratamento de água (ETA).

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 29 de junho de2022.

RENATO E IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

v

v
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃ.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO II . ATA DE REGISTRO
DE PREÇO
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5'BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

- Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 2l dejulho de 202I, publicada em 22 de julho de

2021, no D.O.U no l3T.Inscrito no CPF sob o n" 213.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n" 0203988845, processo administrativo n.o 64043.00400112022-23, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta AlA, de acordo com a

classifrcação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 cle junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o7.892,de23 de janeiro de2013, e em conformidacle

corn as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material hidráulico

e produtos químicos para estação de tratamento de água, especificado no item 1..1,, do Tenno de

Referência, anexo I do edital do Pregão SRP n" 16/2022, que é parte integrante desta Ata,

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçoES E QUANTITATIVOS

2.L O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta colxo

Fornecedor (razáo social, CNPJ/MR endereço, contatos, represcntante)

Valor
Unitário

Valor
Total

Unidade Quantidade

Item
do
TR

ao

Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

anexo a esta Ata.



¡ óncÃo cERENCIADoR E IARTICIPANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC.

3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 77^ Brigada de Infantaria de Selva.

3.2.2 17" batalhão Logístico.

3.2.3 Hospital de Guarnição de Porto Velho.

3.2.4 54o Batalhão de Infantaria de Selva.

4 DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4,1 Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificadaavantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de 2013.

4.1.1 A rnanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

rcalizaçáo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

adnrinistração pública federal da utllização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecirnento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada itern registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.
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4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à

cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autonzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4,7 Caberâ ao órgão gerenciador autonzar, excepcional e justificadamente, a proffogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a pafür da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO N CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fomecedor qus não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade'

6,4,1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmadaa veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5,2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade cle



negoclaçao.

6,6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

rnais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7,1 Descumprir as condições da atade registro de preços;

6.7.2 Não retirar a rrota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pel a Adrninistração, sern justificativa aceitável ;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tonrar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.I,6.1.2 e 6.7.4 serët

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

cle caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, deviclamente

comprovados e justificados :

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fomecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1,1 As sanções do item acima tambérn se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços gue, convocaclos, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1o do Decreto no

10.024119.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprirnento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art.6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.89212013).

\ÿ
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previstas no art,20 do Decreto n'7,89212013, dada a necessidade de

procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

S CONDIçOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades c demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n' 8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto n" 1892113.

8.3 A. ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a estaAta de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4'do Decreto n.7.892, de

20t4.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, dejulho de2022

Ordenador de do 5o Batalhão de ade

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
da a
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO V/EBER

ANEXO III - MINUTADO TERMO
DE COI{TRATO
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALH.Ã.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE
coMPRA No........t...., QUE
FAZEM ENTRE SI
o(A)

E A EMPRESA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portariano 607 de 2I
de junho de 202I, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no I37, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ............inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o no .........,, sediado(a) na ...,.........,..., em

...........doravante designada CONTRAIADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Identidade no ............, expedida pela (o) .................., e

CPF no tendo em vista o que consta no Processo no .....,..., .. e em observância

às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de

23 dejaneiro de 2073, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

SRP no 1612022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA_ OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de aquisição de material hidráulico e

produtos químicos para estação de tratamento de água, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:



VALOR
UNITÁRIO

VALORTOTAL
MÁxIMo

ACEITÁVEL
DESCRIÇÃO UN QTDE

TOTAL MARCAITE
NS

Unidades 4 Xx Xx Xx

VALVULA GAVETA
FLANGEADA, 6 POLEGADAS
15OMM, CORPO E CASTELO
APARAFUSADO EM FERRO
FUNDIDO, HASTE FIXA OU
ASCENDENTE

xxxrxxValor total R$

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do termo de contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias com início na v
data de sua assinatura e encerrado após recebimento objeto verificação da conformidade e

pagamento, proffogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

2.1.1 Cada solicitacão de material representará uma contratação individual. com
prazo de vigência pelo período necessário para a entreqa da quantidade demandada.

contrato se extinguirá. Ouando surqir nova necessidade do material" novo contrato
será celebrado. e assim sucessivamente. até que expire o prazo de validade da Ata.

3 CLÁUSULATERCEIRA_PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (. . ).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros v
necessários ao curnprirnento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLA eUARTA - DorAÇÃo onçaMENTÁRrA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União,para o exercício de2022, na classificação abaixo:

dave

4.1.1

4.1.2

4.1.3

4.1.4

4.1.5

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:
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5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6 CLÁUSULA SEXTA_ REAJUSTE

6.1 As regras aceÍca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7 cL/rusul,A sÉrrun - GARANTTA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

S CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

e cLAÚsuLA NONA - FTSCALTZ^ÇAO

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA DÉCIMA- OBRIGAÇOES Un CONTRATANTE E DA
CONTRÄTADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Tenno de
Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l.l Por ato unilateral e escrito daAdministração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8,666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1,2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.



12.3, A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993'

lz.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

l¿.4.l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - vEDAçonS n PERMISSÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

l3.z É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Nonnativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020'

l3.Z.l A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

l3.Z,Z A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administraçáo, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN

SEGES/ME no 5, de 2077, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

t4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

l4.Z A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

l4,g As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o lirnite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

1S.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

v
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contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noffnas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAçÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, rLo prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ FORO

t7.t É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 55, $2" da Lei no 8.666193.

Pa¡¿ ftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de.. de2022.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO IV. MII{UTA PROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa

CNPJ/CPF

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no _) neste ato rePresentado Por

.åT:i:.î'.#';-',,î:ä:ff ñ',?#:'Ï"-n.åi'n"ålf ül"u:
produtos químicos para estação de tratamento de água, conforme características mencionadas no

Termo de Referência, anexo I ao Edital'

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no meslno, cujos dispositivos reconhecq para todos os efeitos, terem carátter

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

ata
n':1612022

ADE GERENCIADORA: 1 60348

de sta: 90 OVENTA dias

da Entre Conforme de Referênciaconsta Termono

: 64043.00 4001 12022-23

axone:

mail

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA
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VALOR
TOTAL

MÁ,xIMO
ACEITÁVEL

QTD
MAXIMA

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL
UNI)ITENS DESCRTçAO

X,xXx,xxUnidades 41

GAVETA FLANGEADA, 6

POLEGADAS I5OMM, CORPO E
CASTELO APARAFUSADO EM
FERRO FUNDIDO, HASTE FIXA OU
ASCENDENTE

xx,xxValor total por extenso

^
Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as

squer outros que incidam diretadespesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em confonnidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90'(noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr'

Carteira de identidade no 

-,

CPF no )

e qual

(tunção na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

I QËìltlC;\T'0lllÜ ]

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO V - NOTA EXPLICATIVA
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

(BATATHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

H e¿¡tat e anetos,zip
NÃ() rr'r'il,t2,{n

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza com a parlicipação de dois agentes principais; de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inirnigos ou adversários. Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua docurnentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a

ôc¡



margen/faixa aceitável de valores (máximo e mínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um ptazo para cumprir.

Na fase de HABILITAçÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

efrciente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚmCO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAR sendo que as que não estiverem constantes no

SICAR deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforme prediz o Decreto n" 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade cle confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, enhe outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão erî sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO ++ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR V/INSTON CHURCHIL "A SORTE N,iO EXISTE.

ASUTLO QUE CHAMAS DE SORTE É O CWneDO COM OS qORMENORES".

Ý

¡

,ì

I

Ý

I HanrLrraçÀo tuntbrca

I n,aatLrraçÀo nscnl E TFJiB,ALHtsTrr

I HaaurraçÀo rcon¡omtcA - FtNA¡tcEtRq

t nnertraçno TEo,¡tcA

Desejo bom trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃ.O
SATILHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 0612022 - 5" BEC

PROCESSO : 64043.0 009 4812022-65/5" BEC

REFERÊNCIA: PRECÃO ELETRÔNICO N" 0612020 - 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição de materiais de copa e cozinha, e fardamentos para o setor de aprovisionamento.

RECORRENTE: OMEGA COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ
n' 31 .737 .51 8/000 1 -3 6.

RECORRIDA: CHC ORGANIZAÇAO COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ
n' 43.337 .7 981 0001 -7 4.

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interposto pela oMEGA coMERcIAL DE

EQUIeAMENToS EIRELI, doravante RECORRENTE, manifestou oposição à forma como se

procedeu a aceitação da proposta referente ao item 45 do Pregão Eletrônico n' 0612022.

1 TEMPESTIVIDADE

1.1 No Pregão Eletrônico, a manifestação da intenção de recorrer deve ser apresentada em

campo específico no sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Desta feita, começa apafür
daí a contagem do prazolegalpara apresentação das razões que é de 3 (três) dias, sendo igual o
prazo para apresentação das contrarrazõeé.

1.2 A Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro do

sistema eletrônico e postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo disposição do

artigo 44 do Decreto n" 10.024, de20 de setembro de 2019.

2 DOS FATOS

2.1 A RECORRENTE ao analisar a proposta da recorrida verificou que o produto ofertado não

estava de acordo com as especificações exigidas no edital, conforme abaixo demonstrado. No
edital consta as seguintes especifìcações para o item 45:

I
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,,Máquina de Lavar louças industrial + suporte capacidade mecânica: 60 gavetas

porhora.Cadagavetaacomodaaté18pratosougbandejasaté46cmde
comprimento. construção construída em aço inoxidável. Painel de comando

eletrônico posicionado na parte superior frontal do equipamento' Abertura da porta

frontal com ampla altura útil de 380 mm. Braços de lavagem e de enxágue

independentes e confeccionados em aço inoxidáve|. Tanque de lavagem de 20

litros de água com pranchas coletoras de resíduos posicionados na parte superior

do tanque. Aquecedor de enxágue incorporado com capacidade para 7 litros de

água. Modos de operação possuí 3 ciclos rápidos programados para 60, 90 e 180

segundos. Displays de led indicam as temperaturas de lavagem e enxágue.

Fornecimento padrão consumo de apenas 2,4 litros por ciclo' 0l gaveta lisa

multiuso - modelo ct-10 - para acomodar xícaras, sopeiras, molheiras, taças de

sorvete e talheres. 01 gaveta de pinos - modelo cp-16/18 para acomodar pratos de

diversos tamanhos e bandejas.04 suportes plásticos para talheres.0l kit de

mangueiras para instalação conforme guia de orientação. 0l moto-bomba de

enxágue (incorporada). 01 manual de instruções para correta operação e termo de

garantia."

\r'
2.2 A reconente alega que a recorrida não cumpriu as exigências mínimas previstas no tenno

de referencia quanto a apresentação da proposta uma vez que a ela apresentou o objeto da

seguinte forma

Máquina de Lavar louças industrial * suporte capacidade mecânica: 60

gavetas porhora. Cada gaveta acolloda até 18 pratos ou 9 bandejas até

46 cm de comprimento. Construção construída em aço inoxidável.

Painel de comando eletrônico posicionado na parte superior frontal do

equipamento. Abertura da porta frontal com ampla altura útil de 380

mm. Braços de lavagem e de enxágue independentes e confeccionados

em aço inoxidável. Tanque de lavagem de 20 litros de água com

pranchas coletoras de resíduos posicionados na parte superior do

tanque. Aquecedor de enxágue incorporado com capacidade para 7

litros de água. Modos de operação possuí 3 ciclos rápidos proglamados

para 60, 90 e 180 segundos. Displays de led indicam as temperarutut ¿s \t
lavagem e enxágUe. Fornecimento padrão consumo de apenas 2,4littos

por ciclo. 01 gaveta lisa multiuso - modelo ct-10 - para acomodar

xícaras, sopeiras, molheiras, taças de sorvete e talheres. 01 gaveta de

pinos - modelo cp-l6ll8 para acomodar platos de diversos tamanhos e

bandejas. 04 suportes plásticos para talheres. 01 kit de mangueiras para

instalação conforme guia de orientação. 01 moto-bomba de enxágue

(incorporada). 01 rnanual de instruções para coffeta operação e tenno de

garantiaFABRICANTE: MVF MARCA: MVF MODELO: 45

2.3 Verifica-se que, neste que a recorrida não atende na íntegra ao edital, porque a marca e

modelo ofertado descrito acima fere algumas exigências mínimas estabelecidos, não cumprindo

as exigências mínimas do ato convocatório em sua totalidade as exigé produzido totalmente em

polipropileno não possuindo eixo em aço inox, confonrle pode ser observado acessando o link

abaixo contendo o catálogo do fomecedor para este item: https://www.kitplas.com.brlrolos.
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2.4 Desta forma, com base nos argumentos acima expostos, requer a

proposta da empresa CHC ORGANIZAÇÃO COMERCIO E SERVIÇO LTDA,
de produto contrário ao descritivo do ato convocatório e que seja retornado o processo à fase de

classificação até que se encontre uma proposta ccumpridora dos termos do edital.

3 DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO

3.1 A empresa CHC ORGANIZAÇAO COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ no

43.337.79810001-74, apresentou contrarrazões, com argumentos referentes ao recurso

apresentado no Pregão Eletrônico SRP no 0612022, na forma que se segue:

3.2 Após a análise das propostas das licitantes credenciadas e superada a fase de lances, foi
declarada a empresa CHC ORGANIZAÇÄO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, aceita e

habilitada para fornecer o item 45. Inconformada pelo simples fato de não ter se sagrado

vencedora, uma vez que apresentou preço superior ao da proposta ofertada por CHC

ORGANIZAÇÃO, a licitante OMEGA interpôs Recurso Administrativo, alegando que a decisão

do Ilmo. Pregoeiro, correta, vale desde jâ enfatizar, feriu direitos seus. Alegadas foram pela

OMEGA, supostas inobservâncias de determinados itens técnicos do Edital de Convocação que,

como se comprovou em fase de análise das propostas, foi plenamente atendido pela CHC

ORGANIZAÇÃO. Mesmo assim, apenas e somente pelo dever de oficio, uma vez que não resta

e não restou dúvida ao Ilmo. Pregoeiro acerca do integral cumprimento das disposições

editalícias pela CHC ORGANIZAÇÃO cumpre-nos apontar as inconsistências da citada peça

recursal: A. Item no 45 DO MODELO MVF 45 QUANTO A QUALIDADE DO

EQUIPAMENTO Afirma a empresa OMEGA que o equipamento ofertado não atende as

exigências editalícia, previsto no termo de referência, pois fornece um equipamento de qualidade

inferior. Neste tópico, não assiste razão a recorrente, posto que a recorrida anexou dentre os

documentos de habilitação caléúogo para avaliação da equipe técnica quanto a compatibilidade

do equiparnento conforme disposto no item 8.6.2 do edital: "Dentre os documentos passíveis de

solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado,

tais como matc1 modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes,

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta." E desta forma, aceita e habilitada foi
amarca. e modelo apresentado..

4 DA ANÁLISE DOS RECURSOS

4.1 Antes de darmos prosseguimento à análise do pleito, cabe frisar que a Lei no 8.666193

estabelece no seu Art. 3o que o procedimento licitatório é condicionado aos princípios básicos da

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos

princípios correlatos darazoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

4.2 Passando-s q agota, à análise do mérito do recurso apresentado pela recorrente, temos que

o cerne da questão é a desclassificação da licitante CHC ORGANIZAÇAO COMERCIO E



SERVIÇO ¡¡DA, por, segundo a impetrante, descumprir requisitos exigidos no Termo de

Referência, anexo I edital, conforme transcrito abaixo:

,,Máquina de Lavar louças industrial + suporte capacidade mecânica: 60 gavetas

por hora, cada gaveta acomoda até l8 pratos ou 9 bandejas até 46 cm de

comprimento. Construção construída em aço inoxidável. Painel de comando

eletrônico posicionado na parte superior frontal do equipamento. Abertura da porta

frontal com ampla altura útil de 380 mm. Braços de lavagem e de enxágue

independentes e confeccionados em aço inoxidável. Tanque de lavagem de 20

litros de água com pranchas coletoras de resíduos posicionados na parte superior

do tanque. Aquecedor de enxágue incorporado com capacidade para 7 litros de

água. Modos de operação possuí 3 ciclos rápidos programados para 60, 90 e 180

segundos. Displays de led indicam as temperaturas de lavagem e enxágue'

Fornecimento padrão consumo de apenas 2,4 litros por ciclo. 0l gaveta lisa

multiuso - modelo ct-10 - para acomodar xícaras, sopeiras, molheiras, taças de

sorvete e talheres. 0l gaveta de pinos - modelo cp-16/18 para acomodar pratos de

diversos tamanhos e bandejas.04 suportes plásticos para talheres.0l kit de

mangueiras para instalação conforme guia de orientação. 0l moto-bomba de

enxágue (incorporada). 0l manual de instruções para correta operação e termo de

garantia."

4.3 Feita a análise das razões recursais da recorrente, do edital do certame, das contrarrazões e

dos documentos apresentados pela empresa recorrida, bem como consulta ao catálogo do produto

ofertado pela proposta vencedora, foi verificado o que se segue:

4.4 Embora a descrição do item da recorrida esteja idêntico ao previsto no edital ela deixa de

cumprir algumas exigências mínimas, tais como, quantidade de gavetas, quantidades de ciclos,

umavez que a proposta da recorrida apresentada é de 60 gavetas por horas e ciclo único de 80

segundos.

4.5 Essa alteração são perceptíveis quando analisado o catálogo enviado pela recorrida, bem

como quando a mesma apresenta a matca e modelo (MVF-45),

file: I I I C: lfJsers/user/Desktop/CONTROLE/MYF -45%20( 1 ).pdf

4.6 A administração pública está subrnetida ao princípio da legalidade, sendo o edital a lei do

certanìe que vincula de fonna obrigatória tanto a administração como os administrados.

4.7 Sendo ato nonnativo elaborado no exercício de competência legalmente atribuída, o edital

encontra-se subordinado à lei e a Constituição e vincula, em observância recíproca,

Adrninistração e concorrentes do certame, que dele não podem se afastar.

5 DA DECISÃO DO PREGOEIRO

Desta forma, considerando os requisitos previstos no edital da licitação, expostos na análise

do rnérito e, ainda, confonne o inciso I do Art. 48 da Lei n" 866611993, sou de parecer, salvo

melhor juízo, pelo DEFERIMENTO ao recurso impetrado pela empresa OMEGA
COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ no 31.737.518/0001-36,

tendo como consequência a Desclassificação da Proposta para o item 45, por descumprir

exigências contidas no instrumento convocatório, retomar à fase de aceitação, ocasião na qual

v
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o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade,
análise da proposta e documentação de habilitação da licitante classificada
assim sucessivamente, até a apuragão de uma proposta que atenda ao Edital. Fica
dla 1910412022, às 10:30 horas (Horário de Brasília) , púã reabertura da sessão

Velho, RO, 17 julho 2022

do 5" BEC

^
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Fls No

Rubrica

3, B ôeo

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALUÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO nnnÓIs DO JENIPAPO)

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 0612022 - 5" BEC

PROCESSO : 64043.0 009 48 / 2022-65 I 5" Bß'C

REFERÊNCIA: PRECÃO ELETRÔNICO N" 0612020.5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição de materiais de copa e cozinha, e fardamentos para o setor de aprovisionamento,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

RECORRENTE: CASA DO PASA COMÉRCIO E REPRESENTAçÕES EIRELI,
inscrita no CNPJ sob no 31.993.6330001-71.

RECORRIDA: Não há.

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interposto pela CASA DO PASA

COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES EIRELI, doravante RECORRENTE, manifestou

oposição à forma como se procedeu a aceitação da própria recorrente referente ao item 126 do

Pregão Eletrônico n' 0612022.

1 TEMPESTIVIDADE

1.1 No Pregão Eletrônico, a manifestaçáo da intenção de recorrer deve ser apresentada em

campo específico no sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Desta feita, começa apattir

daí a contagem do prazo legal para apresentação das razões que é de 3 (três) dias, sendo igual o

prazo para apresentação das contrarrazões.

l.Z A Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro do

sistema eletrônico e postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo disposição do

artigo 44 do Decreto n" 10.024, de20 de setembro de 2019.

2 DOS FATOS

Z.l A RECORRENTE ao analisar a sua própria proposta verificou que o produto ofertado não

estava de acordo com as especificações exigidas no edital, conforme abaixo demonstrado. No

edital consta as seguintes especificações para o item126:

)



,,ROLO PARA MASSAS EM POLIETILENO, DIMENSÃO: 50 CM, EIXO EM AÇO INOX.

DAS RAZÕES DO RECURSO

2.2 A recorrente alega que a recorrida não cumpriu as exigências mínimas previstas no termo

de referencia quanto a apresentação da proposta uma vez que a ela apresentou o objeto da

seguinte forma

Item 126 - "ROLO PARA MASSAS EM POLIETILENO,

DIMENSÃO: 50 CM, EIXO EM AÇO INOX."

Marca: KITPLAS Fabricante: KITPLAS Modelo / Versão: COD

404

2,3 Verifica-se que, neste item a nossa empresa não atendeu na íntegra ao edital, porque O

modelo ofertado do fabricante descrito acima não é produzido totalmente em polipropileno não

possuindo eixo em aço inox, conforme pode ser observado acessando o link abaixo contendo o '*
catálogo do fornecedor para este item: https ://www.kitplas.com.brlrolos.

2.4 Desta forma, com base nos argumentos acima expostos, solicita a reanálise da proposta do

produto ofertado pela licitantes, e que caso atenda a necessidade do órgão, mesmo não atendendo

expressamente o que se pede em edital, manteremos nossa proposta.

3 DAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO

3.1 Não houve.

4 DAANÁLISE DOS RECURSOS

4.1 Antes de darmos prosseguirnento à análise do pleito, cabe frisar que a Lei no 8.666193

estabelece no seu Art. 3o que o procedimento licitatório é condicionado aos princípios básicos da

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade (\
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos

princípios correlatos darazoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

4.2 Tem-se que o recurso apresentado não deve ser admitido, porquanto a empresa recorrente

não atendeu um dos requisitos de admissibilidade de intenção de recurso, no caso em concreto a

sucumbência.

4.3 Mesmo assim foi adrnitido sumariamente o recurso, inclusive como forma de melhor

privilegiar o contraditório e ampla defesa, evitando quaisquer decisões arbitrárias.

4.4 Passando-se, agora, à análise do mérito do recurso apresentado pela própria recorrente,

temos que o cerne da questão é a classificação do itern 126, abaixo descrito:



Fls No

Rubrica

(â eo BÊ

1. DO OBJETO

Item 126 - ROLO PARA MASSAS EM POLIETILENO,

DIMENSÃO: 50 CM, EIXO EM AÇO INOX.

4,5 Percebe-se que, de fato, a recoffente efetivamente realizou o cadastramento do item 126

da seguinte forma:

Itern 126 - ROLO

COMPLETAMENTE EM
PARA MASSAS

POLIETILENO

MACIÇO
CONFORME

CATÁLOGO, DIMENSÃO: 50 CM.

Marca: KITPLAS Fabricante: KITPLAS Modelo / Versão: COD

404

4.6 Feita a análise mais minuciosa ao catálogo do produto ofertado pela licitante vencedora, a

equipe técnica verificou que de a proposta da recorrente não contempla o objeto solicitado no

termo de referência por se tratar de um rolo para massas maciço completamente em polietileno,

inclusive o eixo.

4,7 A administração pública está submetida ao princípio da legalidade, sendo o edital a lei do

certame que vincula de forma obrigatória tanto a administração como os administrados.

4.8 Sendo ato normativo elaborado no exercício de competência legalmente atribuída, o edital

encontra-se subordinado à lei e a Constituição e vincula, em observância recíproca,

Administração e concorrentes do certame, que dele não podern se afastar.

5 DA DECISÃO DO PREGOEIRO

5.1 Desta forma, considerando os requisitos previstos no edital da licitação, expostos na

análise do mérito e, ainda, conforme o inciso I do Art. 48 da Lei no 866611993, sou de parecer,

salvo melhor juizo, pelo DEFERIMENTO ao recurso impetrado pela empresa CASA DO PASA

COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES EIRELI, inscrita no CNPJ sob no 31.993.6330001-

71, tendo como consequência sua Desclassificação da Propostapara o item 66, por descumprir

exigências contidas no instrumento convocatório, retornar à fase de aceitação, ocasião na qual o

pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a

análise da proposta e documentação de habilitação da licitante classificada em 2" lugar e assim

sucessivam ente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. Fica agendado o dia

061041202| às 10:00 horas (Horário de Brasília),parareabertura da sessão

Velho, RO, 17 de julho de2022P

o
do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO PRÉ EDITAL ON N'2I2OI6 SEGES

Procedimento Resposta
Folha do
processo Observações

l.O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de
processo administrativo devidamente autuado e numerado,
quando processo físico, ou registrado quando processo
eletrônico?

SIM t-2

2.Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo
agente ou setor competente?

SIM J

3,Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de
conceito para algurn item?

Nãoéo
caso

3.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de
metodologia de análise?

Nãoéo
caso

3.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa
de lances, e apenas para o vencedor?

Nãoéo
caso

4,4 autoridade competente da unidade demandante justificou a

necessidade da contratação e aprovou o Termo de Referência?
SIM

t0-l2l4t-
43

4.1 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade
competente justificou a utilização do SRP com base em alguma
das hipóteses previstas no artigo 3o do Decreto no 7.892 de 23de
janeiro de2013?

Nãoéo
caso

5.4 autoridade competente da unidade demandante definiu o
obieto do certame de forma precisa, suficiente e clara?

SIM l0-r2

6.Há autorização da autoridade competente permitindo o início
do procedirnento licitatório?

SIM 4t-43

7.4 autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva
equipe de apoio?

SIM 5-9

7.1 A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por servidores
ocupantes de cargo efetivo ou emprego público,
preferencialmente, na entidade promotora da licitação?

SIM 09

8.No caso de licitação para registro de preços a Administração
realizou o procedimento de Intenção de Registro de Preços IRP,
visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados?

Nãoéo
caso

8.1 No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro
de Preços - IRP há iustificativa do óreão eerenciador?

Nãoéo
caso

8.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a

Administração consolidou as informações relativas à estimativa
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização?

Nãoéo
caso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo de
referência?

Nãoéo
caso

Sim 44-1t1
9.Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação
baseada em critérios aceitáveis na forma prevista na IN
SLTVMPn" 5, de27 de junho de20l4?
9.1 Tratando-se de serviço existe orçamento detalhado em
planilhas que expresse a composição de todos os seus custos
unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado
do ramo do obieto da contratação?

caso
Nãoéo



44-lltSIM
licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e

iII (contratações similares de outros entes públicos) do art' 2o da

IN SLTVMPn " 5 de2014?

de vantajosidade nas9.2 Para fins de orçamentação e análise

Nãoéo
caso

10.O procedimento licitatório possui a indicação do recurso

a SRP?caso naoa.

164-177SIM11.Há minuta de edital e anexos?
23-40SIM

1.1.1 Termo de referência;
181-184SIM1i,2 Contrato ou documento assemelhado;
r77-r80SIM

1 1.3 Ata de registro de , se for o caso; e

NÃOde quantitativos e custos unitários, se11.4 Planilha for o

Nãoéo
caso

12.No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta

a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o

formato eletrônico?

SIM 166V

13.O edital prevê a forma de

comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser

ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a

anilha de custos?da

apresentação da ProPosta

r69SIM
l4.O Edital estabelece prazo razoável de va

comerciais compatível com a duração do certame e dentro dos

sto na

lidade das propostas

SIM l69V
prazo de envio de documentos

complementares à habilitação de acordo com a fN no 1, de 26 de

-u.ço de 2014 (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de

de anexo?

15.O edital fixa o

r66143SIMl6.Foram consultados os decretos que dispõem

de

sobre margem

r66143SIM
l7.Foi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos

a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezernbro de
arts.42

2006, e

o Decreto n" 8.538 de 6 de outubro de 2015?seu

SIM consultoria urídica
Serão enviados à

18.Os autos foram instruídos com parecer jurídico?

18.1 Houve alteração sugerida pela assessoria ¡
como o retorno dos autos para parecer conclusivo, caso acluela

,)
tenha

urídica, bem

18.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a

urídica com a devida
recomendação

da assessoria ustifìcativa tanto?

l9.Oprazo definido para publicaçáo ê adequado ao objeto da

licitação, considerando a complexidade do objeto, em respeito
edaos da ?aos

19.1 Quanto ao âmbito de publicação

disposto no art. 17 do Decreto no 5'450, de 31 de maio de 2005 e

houve obediência ao

IV de 81 novembrode 20 II ,)
deart. da8o noLei 2 2.5 7o
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO nA ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO APÓS ADJUDICACÃO ON N"2/2016 SEGES

Resposta Folha do processo Observac
oes

I .lniciando a fase exteffia do pregão, a convocação dos
interessados ocoffeu por meio de publicação de Aviso nos
termos do art. 4",I, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002?

SIM 2tI

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do
local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o
edital, bem como o local de realizaçáo do certame (sítio da
intemet ou presencial)?

SIM 2ll

2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em amento?

SIM

3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o
direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios da
Lei ementar no 123, de 2006, foram reanalisados?

SIM

4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas
demandantes (beneficiária ou especialista)?

SIM

5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como determina o art. 27 da Lei no 8.666, de 2l de junho de
1993, clco inciso XIII do art. 4o da Lei n" 10.520, de2002?

SIM CD

6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fomecem
informações referentes a restrições para contratar com a
Administração Pública, e estas encontram-se em conformidade?

SIM CD

6.1 SICAF; SIM CD
6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT); SIM SIM
6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade
Administrativa (CNJ);

SIM SIM

6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU);
e

SIM SIM

6.5 Cadastro de lnidôneos e Cadastro de lnabilitados (TCU). SIM SIM
T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,
visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

SIM ATA

SIM CD

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a correspondente planilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

9. Houve intenção de Recurso? SIM CD
9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o
pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de
apresentar as razões de recorrer posteriormente?

SIM comprasgovern anrentai s

9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias
úteis para conTrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro? SIM comprasgovernalnen tar s

9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos recursos com sua decisão motivada?

SIM cornprasgovernamentais



SIMlO.Houve item deserto ou fracassado?

comprasgovernamentalsSIM
1 l.Houve adjudicação Por Parte

houver recurso) e homologação

do pregoeiro (quando não

por parte da Autoridade

l2.Constam na iustrução Proces seguintes documentos

fase externa

sual os

SIMl2.l ato de designação comissão de licitação, do pregoeiro e

ooudode

da

comprasgovernamentalsSIMhabilitação exigidos edital21 propo eStaS documentos de no.2
SIMpregoero2 atórios decisõese equle depe apolo;doatas, relJ

comprasgovemamentaisSIMadjudicação do obj2. atos4 de eto.1

comprasgovernamentaisSIM
JI Po atos Comprasnet,noclareza OSdiwlgou comregoelro

do dehorário ediente,exp e informaçõesAS VAS arelatidentro
edata hora SESSOCSdas suspensão relruc10e empúblicas, sua

lSOnomla?edaS bliciaos

NÃOadjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido

em condutas que poclem ser tipificadas no art' 7" daLei 10'520,

de2002?

l4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

NAOde 2002, e a consequente recomendação pa:.a autoridade

competente proceder a instauração do procedimento

14 porHouve pregoelro registroo indicandodo fatoparte do

conduta ASe infração art.ao da noLei 01 20,.570evidências de

administrativo?

VETTORAZZT_S
Pregoeiro

v
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QUIMICA CMT LTDA
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Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

requerer,

I - DOs FATOS

CONSUMO HUMANO em atendtmento a dtve¡sos órgãos e ehildades pðrflcrpantes do 5ô BEC - Porto Velho RO, reallzado ho dlâ 12 de Julho de 2022 às 09:30 (horár¡o de Brasllla)

Ato continuo, a lntenção do recurso fo¡ acelta, v¡sto que tôl declsão de habll¡tá-lã val em total contràmão do entendlmento Já sed¡mentðdo pelo Superlor Tr¡bunal de Justlça'

abalxo.

r¡ - vÉntro
ll,I - Da penalldade apllcada à empresa SANIGRAN LTDA e sua necessária exclusão do certame'

sãnta catarlnô sc, nos termos do aft, z, ¿" L"i.; io.szoi2022, eín óesfaýot óâ socledade ehpresárla SANIGRAN LTDA 
' 

com vlgênc¡a alé 12/04/2023 (doc 0t\'

documento anexo (doc. 02).

"plliãç"1å 
iinø" ¿e contratação, com f¡m de vt9ênc¡ð 12/04/2023, Po. esse motivo fica recusada a prbpostà d¿ empresa.

de part¡ctpðr de ticitação e contratar co; ; ÃãÀi.ä.ìrãc;o ¡mpò.slbtltta a'empresa apenada áe firmar contrat¡ com quðlquer de seus órgãos ou ent¡dades'

Lel no 8.66'6/1993, repercute efettos soúre todos-os órgãos då Adminlstração Públlca, nas suôs dlferentes esferas de governo. 
i

próprlã Lei a torne ¡ncontroverso.

VeJafros:

24.11.2010. (TCE/SE TC no 1.032/006/09, Ret. Cons. Eduardo Brttencou* CarviÌÉãi p"br¿ã ¿u uLìã úo ¿ons. Rev. Cláudlo Ferraz de Alvarenga, l. em 19.08.2009.) [S.n.]

a Assessor¡ê Juridica deste Trtbunat, a ;;;;pì;, ;;;.ad; peruc¡entes fundameãiuco". no ii**, n" zrolrs-¡ssgun/cpfrcE-Ro, exârãdo nos àutos do Processo no 1 583/2014

o refer¡do parecer, em fêzão de seu fundamentado ãrcabouço Jurldlco, merece, por oPortuno, ser anallsado:

vlsual¡24ção de Recursos, contrãrrazões e Dec¡sões

RECURSO:

llusrnisstr¡o (A) sENHoR (A) pREGoErRo (A) Do so BATALHÃo ÞE ENGENHARIA DE coNsrRuçÃo - 5' 8Ec ElÝ PoRTo vELHo - Ro.

URGENTE

Pregåo Eletrônlco n. 16/2022

obJetor Aqulslção de materlal hldráullco e produtos qulmlcos para Estação de Água (ETA)'

äntrì oìi-i conrãi.e o iaso, enquanto peidurarem os motlvos deterñlnantes dô punlção'

"o'ni.utæ 
ooi ¿rqjo ¿á ¡¿-lnl.ràc;o p'¡-¡'ii.",ìòi 

"¡lpi"""i¡üis condlções do Edltã¡ dõ Pregåo eletrônlco 16/2022, lteñ 4.2 clc 4 2 1'

III - DO PEDIDO

äã1-Àpå* Ëïruion¡n rioi., "- .ui¡oiuiirreluiuìt'àaães co-ettd¿s, agravðntes ao prlncfplo legôl dð competltlvldade do certame'

nìedidà de l¡dlma e salutãr Justlçð.

de dlrello.

certos dð honràdcz dc Vossð Senhorià, conslgnàmos dc pronto nossos votos dà mãls elevadð estlmã'

Termos em que pede deferlmento.

Várzea Grande - MT, 20 de Julho de 2022.

INDUSTRIA QUI¡4ICA CNIT LTDA
Rafael Rodr¡gues Alves Real
oAB-f4T 15.434

contratarcomðAdm¡ntstraçãolrradiaeiåìiö'pirã"lã-¿o?;igã"á¿ãint"r"¿"rrtiuoJaquallrrompeu,ousela,abðrcatodðsaseñtldadesdðfederação [ ]

rsN" 26fu

+
Rubrica

B

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=1 056307&ipgCod=2833991 4&reCod=61 0380&Tipo=R 111
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Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

,, Vlsuðtlzðção dc Recursos, Contrã¡razöes e Þec¡sões

coNTRARRA2/io r -
Aos cutDADos Do pREGoEIRo DA LIctrAçÃo PREGÃo ELEIRôNIco N. t612o22Do 5o BATALHÃo DE ENGENHARIA DE coNsrRUçAo

SANIGRÀN LTDA, pessoa lurfdlca de

sóclo ðdmlnlstrador e advogados
dlrelto prlvado, lnscrlto no CNPJ

devidðmente constltuÍdos, vem

fundamentos.

e

t. Dos tyonvos pARA t'lANUTENçÃo DA cLAsslFIcAçÃo DA REcoRRIDA

,à.óii""re.i,lr.ìt"ïãeldassrfiäação ¿ã'i"ã"ii¡ã" pãi i"pã.ió1.Ë"Jl."nto ¿" ltcitar com o árgão contratônte, porém, não ãssiste razáo à-recoÍeñte 
.

certãme, conforme será demonstrãdo abalxo

declar¿ção de vencedora da sÂNIGRAN LTDA.

2. DO DIREITO

2.1. DA ANÁLrsE EQUIVoCADA DE ABR¡t'lcÊt'lcl oe sANçÃo ADMINISTRATIVA

A recorrente ple¡teia pela desclass¡ficâção da recorrlda com base na extsténcla de reglstro Junto ao CElS., que a lmposlbllltarla de part¡clpar de l¡cltações . 
l

ioaàunå imd.otlJo parð lnabllltá-la, vez que não a lmpede de partlclpar da presente llcltãção'

; ;;ú"ì;;,;;; tìJ;À¿ããpi'i.io pu." uiiiàiiuio"rìu unråoìu ¿emals esre'.ãs, eã especlat aoso sitalhão de Ensenharla de construção - Porto velho/Ro'

manter iua habllltaiã0, ao passg que possul todas as condlções para tônto. 
.

Federal.". Þrevê em seu artlqo 34:
¡n.:4, !åo sanções passfve¡s de reglstro ho Slcaf, além de outras que a lel possâ preveri

I - adýertêhcta por escrtto, .onrorr" o ìn.tìã i¿ã åtì. ez ãà r-"1 no d,goo, ¿i iô93, e o lnclso l, do art. 83 da Lel ho 13 303, de 30 de iuhho de 2016;

iil - iuspe"são tcmpir¿r¡ã, conror.e o iniìi" iil ããirì. ãi ¿a t-"1 no e.oð0, de 1993, c o inclso I¡I do ôrt 83 da Lel no 13 303, de 2016;

IV - deciàrðção dc iñidoncidãde, conforme o lnc¡so IV do artlgo 87 da Leì no 8.666, de 1993; c

ü - ¡ÃpìãiÀ'""tó ¿" ¡c¡tar e coritratar com ã uÀi¡ã, e.iá¿or,bi.tr¡to Frderal ou MunlcÍpios, conrorme o art. 70 da.Lei no 10.520, de 2002'

apllcação da sanção,

Ë¿utl.a ãir"tà'" ln¿¡reta áa Unlã0, dos Estados, do Dlstrlto Federal e dos Munlclplos

sancão:
I - d'a LJnlão, caso a sanção sela apllcðda por órqão ou entìdãde da Unlão;

it - ø es["io ou ¿o Otsir¡to Fede;at, ."io-".ãni¡ã."ju apllcðda por órgão ou eñtldade do Estado ou do Dlstrlto Federal; ou

iil - Jo tquntcíplo, caso a sanção selð aPllcãda por ór9ão ou entldade do ÞlunlcÍPio'

E-i" o afsposto n;s ç6 lo, 20'e 30 
-não 

lmpedlrá a atuallzaçãotadastral do sanclohado'

n¡o i"..nri,^à" ad. ð declarôção de l;ldoneldâde ou susPensão teñporárla dã Lel de Llcltaçöes'

Verð-se oráflco exDllcðtlvo, Dðrð que não restem dúvldas:
htÉÞsl//a;qu¡vos.s¿ndleollveira adv.brlðppðpl/anexos-caso/-114275/165A498726

que não podem ier comparàdos. o Trlbunâl de contãs da Unlão, entende que:

munlclp¡os,

depehdentes uns dos outros.

O Tr¡bunal de Coñtas do Estado de sant¡ Catðr¡nã tãmbém consldera lndevido atravancar a partlclpação de empresã penallzada por órgão Estaduô1, em-certame dlverso:

dellm¡tðda; peÉ oiretorla de controle de Llcllaçöes e Contratôç9es-(O-LC)-ña fl r62:

muntcíplos consorclados, dentre os quati não consta o de Italópol¡s/sc, Justðmente porque não é consorc¡ado åquele consórclo públlco

Santð Catðilna)

Ã.¿rãáJeislzofi - Plená;¡o Datå da sessão 26104/2017 Relator ANDRÊ-DE caRVALHo

de lustlçði

;iiilËi-rü ;ËcÀö Ë,itr*êáöj" õzTijliôii julgum"nro :s de outubro de 2d17 Retator t4inlstrà NAPoLEÃo NUNEs N4AIA FILHo)

certame que se recorle.

estender de lorma ilegat e àbustva os efettos da sãnção, obstàndo a pa.trapa-c;'o-ia-eiïãiã1ã ,"i"ilã,i ce.tu-e, sob Þenð de lncldlr na Lel de Abuso de Autorldàde '

quàr aquarda declsão, não devencro.",;iií;;¿ï;;q.;; ;;i" õ"riãËr".ìå¿""Ëde outra dËcrsâo resàr de ¡nàb¡t¡tar a recorTlda Þor razão superada'

encamlnhar'deñ¿¡s càmprovações caso seJa necessárlo

2.2, ÞA LEGALIDAÞE DE ABRIR PROCEDIMENTOS DE DILIGENCIAS

o Trtbunal de contðs da LJnlão entende lrregular a desclasslflcðção de proposta vantajosa à Admlnlstração por @(-ê¡cla de balxa materlðlldade:

PLENÃRIo, Relator Anð Arraes)
É evldente que, neste côso, o pregoetro deveriã ter reallzado dltlgêncla parâ requerer que a llcltante, !sclôrecesse posslvels dúvldãs quanto âo ocor'ldo'

Nesse sen¡do, lá opinou a Procurado.a-c"iãi ¿o Ëttu¿o do R¡o õrande do sul, ionforme parecer na íntegra em anexo e trecho lmportante a segulri

f ...1

åãi""iiiiå.ll!, ."ã""dantes e tneficlentã!i.-iuÃU¿t pät"* estãr allnhada com a Ivedldð Provlsór¡a no 881/2019'

t,..1

3ýrol2019)

tema, àlspõe o ðrt.43, S 30, da Lel no 8.666/93:
iÃ.i,'¿¡. ÃlrclLi¡" 

"ãrJpìoiessaaa 
e ¡utgÐda com observåncia dos seguintes procedlmentosi

t... ).

ã" ¿"i"--""i" "" 
l"ø.mìção que deverla constar orlglnar¡amente dô proposta "

Ao enfrentar a questão, Marçâl Justen Fllho leclona:

sãrlJ um formallsmo excesslvo promover à suð lnðbllltação'

https://www.comprasnet.gov.brlpregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=1 
056307&ipgCod=28339914&Tipo=cR&cliente-lD=FRN0 112
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3. DOS PEDIDOS

Receber a manlfestação de contrôrrazões ao recurso admlnlstratlvo e, ão f¡nal, seJa mantlda a declaração de vencedora da recorrlda

Nestes termos pede deferlmento'

Alñlrante Tamandàré (PR). 25 de julho de 2022

SANIGRAN LTDA

11, lnclso

procedlmento llcliatórto, dentre etes o dð seleção da propostð mais vantalosô. (Acórdão 8482/2013-1d Camarã)

recurso.

; ¿;;;ü;;;;; ;;;;;:;ird;;;;t ¿;.,j^"niações apreseniadãs peros pôrti'rDãntes do orocesso lrcltatórlo

forneclda.

mot¡vôda e sat¡sfôtórið que lustlflque a negatlvã
óesta ø.mi ca¡e a Admlnlsiração promovãr a d¡l¡gêncla ou justificar sua negètlva'

ente contrðiañte,sendo permltldo sua Particlpação neste certame'

2,3. DO FORMALIS¡40 llOÞERADO

u"Íiã"õrË ó,ãi¡gtå- a ôdoção do p-íncípto do formðilsmo moderado e a posstútltdiJe de saneamento de ialhas ão longo do procedimento l¡cltãÈórlol

Relator BRUNO DANTAS)

Þroced¡mento l¡cttatór¡o, dentre etes o da seleção da proposta mðls vantalosa. (Acórdão 338172013 - Plenárlo Darô da sessão 04/l2l2ol3 RelÐtor vALt4lR cA¡4PELo)

RODRIGUES)

3o dà tet de ¡citações: ¡usca oa proposià'Ãìt.-;--,i"'¡;;;;;;; fiÃ¡nl.t-i;0, gaiantla da isononria e promoção do desenvolvlmento nãcionðl sustentável:

Ërã*oguiruus ¿ó. uã.lnlsirðdos (AcóRDÃo No 357/2015 - TclJ - Plenárlo)

tmposstb¡¡dade de a Admtnìstração o"*u-.pr¡r'åi nã,Àìs e ionålcoed ¿o e¿it"i. ïr.ùì" ¿-" 
""lrcáól 

ilr toma¿a pelo intérP¡ete a partìr de um confllto de prlnciplos:

mars vãntarosa), a adoção de um n¡o pi*oiá Jllqu¡íaç¡o do outro. co.o 
""J.Ët-, "Ji;;"¡;""i" ;;d" ;t p;rcebido nås segulntès decisões do Trlbunal de contãs da unlão:

iJ|ããüiîiüriili.iå,-ri ¿"ntãuiur o ¿á seteção da pioposta mðls vanta¡osð. (Acórdåo 8482/2013-1ð cåmara)

umloncJ¡so Je destteza, destlnðdo a seleclonãr o melhor cumprldor de editð1"'

ó;;i"-f;,};;ñ;;;i*i" quu u ¿ecisãîJo piegìe¡rc em deciarar vencedora ô recorr¡da é corrctð, e deve ser mantida'

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=1 
056307&ipgcod=28339914&Tipo=cR&cliente-lD=FRN0 212
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃ.O HERÓIS DO JENIPAPO)

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 1612022 - 5'BEC

PROCESSO : 64043.0 04454 12022-50/5" BEC

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO nO 1612O22 - 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição

de rnaterial de rnaterial hidráulico e produto quírnico para estação tratamento de água (ETA).

RECORRENTE: rNDÚSTRIA QUÍMICA CMT LTDA, inscrita no CNPJ sob no

t0.717.170/0001-4s.

RECORRIDA: SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ sob no 15.153.52410001-90.

Trata-se de análise de Recurso Adrniriistrativo interposto pela INDÚSTRIA QUÍMICA
CMT LTDA, inscrita no CNPJ sob no 10.717.17010001-45, doravante RECORRENTE,

manifestou oposição à forma como se procedeu a aceitação e habilitação da Empresa

SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ sob no 15.153.52410001-90, doravante RECORRIDA, do

Pregão Eletrônico n' 1 612022.

1 TEMPESTIVIDADE

1.1 No Pregão Eletrônico, a rnanifestação da intenção de recorrer deve ser apresentada em

campo específico no sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Desta feita, começa apartir

daí a contagem do prazo legal para apresentação das razões que é de 3 (três) dias, sendo igual o

prazo para apresentação das contrarrazöes.

1.2 A Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro

do sistema eletrônico e postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo disposição do

artigo 44 do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019'

1.3 A empresa Recorrida, SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ sob no 10.711.170/0001-45,

apresentou contrarrazão, manifestando suas considerações pelo Sistema

COMPRASGOVERNAMENTAIS dentro do prazo legal.

2 DOS FATOS

Z.l A Recorrente alega descumprimento de requisitos editalícios por parte da empresa

SANIGRAN LTDA, para o item25, Carbonato de sódio, segundo a irnpetrante, a vencedota

estar com restrição no CEIS, motivo pelo qual não poderia o pregoeiro ter habilitada a

RECORRIDA.



3 DAs RAZÕrs Po RECURSo

3.1 A recorrente alega que a habilitação da RECORRIDA por parte do pregoeiro' está etn

desacordo com as exigências do editalícias confonne o item 9.1 b) do edital pelo motivo de estar

suspensa de licitar e contratar Controladoria-Geral do Estado de Santa Catanna - CGE-SC e se

encontra inscrita no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, com base no

art.7o da Lei 10.52012002,

4 DA ANÁLISE DOS RECURSOS

4.1 Em análise do recurso verifica-se que a licitante SANIGRAN LTDA foi vencedora do

item 25 do pregão n' 1612022, com registro de suspensão de licitar e contratar Controladoria-

Geral do Estado de Santa Catarina - CGE-SC 1210412022 e se encontra inscrita no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, com base no art' 7' daLei 10.52012002, in

verbis:

Ad 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, v
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certatne, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, compofiar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, ficarâ irnpedido de licitar e contratar coln a União,

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no

Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fomecedores a que Se

refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)

anos, Seln prejuízo das multas previstas ern edital e no contrato e das

demais cominações legais'

4.2 Inicia¡nente cabe ressaltar que a sanção aplicada pela Controladoria-Geral do Estado de

Santa Catarina - CGE-SC à empresa SANIGRAN LTDA restringe-se ao Art 7o da Lei no

10.520102.

4.3 pela análise do dispositivo legal supracitado principalmente no trecho "[...]", ltcarâ v
irnpedido de licitar e contratar coÍr a União, Estados ou Municípios "[...]", pode-se concluir que

a interpretação mais adequada é a de aplicação ao ente ao qual pertence o órgão ou entidade

sancionador, emrazáo da aplicação da conjunção "ou"'

4.4 Assim é imprescindível a observância da conjunção de alternatividade "ou" prevista pelo

legislador no dispositivo citado, vmavez que com base no princípio federativo, cada ente possui

autonomia política e administrativa, ou seja, um ente federativo não está obrigado a aceitar

penalidade aplicada por outros entes, em nome de sua autonomia.

4.5 Neste sentido, transcrevo trecho clo renomado Joel de Menezes, a respeito da abrangência

da penalidade, vejamos:

"Isso resulta do princípio federativo, em que cada ente é dotado de

autonomia política e adrninistrava. Logo, cada ente federativo goza de

autonomia para tomar as suas próprias decisões administravas e' em

princípio, não deve ser compelido a aceitar penalidade aplicada por

seus pares. Aliás, essa orientaçáo jâ vern sendo adotada ern relação à
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subsidiária, ou seja, quando houver omissão dessa'

4.10 Diante do exposto, conclui-se que a sanção de susPENSÃO DE LICITAR E

CONTRATAR COM A CONTROLADORIA'GERAL DO ESTADO DE SANTA

CATARINA - CGE-SC, pelo período de 01 (um) ano a pattir de 1210412022, aplica-se

restritamente ao estado de Santa Catarina.

4,ll Logo, não vislumbro óbice legal que impeça o 5o Batalhão de Engenharia de Construção

de licitar e contratar com a referida empresa.

5 DAS CONTRARRAZOES DO RECURSO

4.1 
^empresa 

SANIGRAN LTDA, INSCRITA NO CNPJ sob no I0'717 '17010001-45'

6. DA DECISÃO UO PREGOEIRO

5.1 Ante o exposto, opino salve melhor juízo pela improcedência do recurso interposto pela

empresa rNpúsinlA eúÍMICA cMT LTDA, inscrita no cNPJ sob no 10.717.17010001-45'

contra a empresa SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ sob no 15'153.52410001-90, pelo

fundamento de que a sanção aplicada aquela empresa (Art. 7'da Lei n' 10.520/02) somente veda

participação dessa em licitações e contratações coln o estado de Santa Catatina, mantendo

habilitada a empresa SANIGRAN LTDA.

É importante destacar que a presente justificativa não vincula a decisão superior acerca da

adjudicação e homologação do certame, apenas fazuma contextualizaçáo filica e documental

com base naquilo que foi carreado a este processo, fomecendo subsídios à Autoridade

Administrativa Superior, a quem cabe a análise desta e posterior decisão' Desta maneira,

submeto a presente decisão à autoridade competenteparu apreciação e posterior ratificação.

Porlo Velho-RO, I de agosto de2022'

Pregoeiro



sistemática atinente às sanções administrativas contida na lei no

8,666193, mormente porque visa a prestigiar o princípio federativo,

consagrado no plano constitucional"

4.6 Desse fitodo, verifica-se claramente a intenção do legislador federal ao regulamentar o

pregão eletrônico, esse deixou expresso que a licitante que incidir nas ocorrências por este

mencionadasftcarâ irnpedida de licitar e contratar com a união apenas. Logo, se a união vier a

sancionar, a empresa esta estará irnpedida de licitar com quaisquer órgãos que compõe a

estrutura adrninistrativa da união, porém, nada impedirá, desta empresa participar de licitações

realizadas pelos dernais estados e rnunicípios, por sereÍl entes dotados de autonomia política,

adrninistrativa e financeira.

4,7 Este é o entendirnento esposado pelo Tribunal de Contas da União:

"A sanção de irnpedimento para licitar e contratar prevista art. 87,

inciso III, da lei 8.66611993 produz efeitos apenas em relação ac.-,

órgão ou entidade sancionador, enquanto que aquela prevista no art.7o

da Lei 10.52012002 produz efeitos apenas no ârnbito intemo do ente

feclerativo que a aplicar. (acórdão 100312015 plenário, rei. Min.

Benjarnin Zynler,julgado em 29 I 04120 1 5)".

4.8 Corroborando com o entendirnento exposto, a advocacia geral da união no parecer no

0812013, in iitteris:

"observe-se que as hipóteses jurídicas de aplicação dessa sanção são

graves e, de certa forma, poderiam motivar a punição da empresa à luz

do art. 87, III, da Lei no 8.666193' Ocorre que, em licitações

processadas sob a rnodalidade pregão, a lei específica é a Lei no

10.520102, sendo o Art 87, III, da Lei n" 8.666193 aplicável apenas

subsidiariamente para eventuais faltas graves não abrangidas pela

descrição do art. 70 (Art. 90 da Lei no 10.520102, sendo o Art. 87,III
e 88, da lei n" 8.666193). Nesses casos, os efeitos da penalidadÿ
tarnbém são mais abrangentes, pois impedern a pafticipação em

licitações e contratações de todos os órgãos e entes vinculados ao ente

federativo aplicador da sanção. ( .'.) Atente-se, apenas, que quando a

nonna menciona a 'união; não está a se referir exclusivamente à

pessoa jurídica de direito público. Utilizou o tenTlo União em sentido

lato e pouco técnico, tal qual o faz o próprio Art. 7o da Lei no

10.520102. Com esse sentido, fica evidente que os entes da

administração indireta compõem' a união em sentido lato. a sanção

vale, portanto, para o 'âmbito intemo' da União, composto pelo

conjunto de entes da Adrninistração Pública Indireta Federal e pela

própria União.

4.g O parecer da advocacia geral da união demonstra de fonna claru e sucinta que no

momento em que a lei do pregão previu expressamente a penalidade de impedirnento de licitar e

contratar cotn a adrni¡istração pública, essa por ser lei especial prevalece sobre a lei geral de

licitações. Logo, a Lei n' 8666193 somente deverá ser aplicada lei no 10.520 102 de fonna
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO lB ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHAO HERÓIS DO JENIPAPO)

PROCESSO : 64043.0 04454 12022-50/s' BEc

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N" 1612022 - 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição

de material de rnaterial ñidtáuliro e produto químico para estação tratamento de água (ETA).

RECORRENTE: INDÚSTRIA QUÍMICA CMT LTDA, inscrita no CNPJ sob no

r0.7fl.110/0001-4s.

RECORRIDA: SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ sob no 15.153'524/0001-90'

1. Em conformidade com o $ 4e do Art. 109, da Lei8.666193, e com base na análise rcalizada

pelo pregoeiro e equipe de apoio do Pregão Eletrônico n' 1612022-5o BEC, DECIDO pelo

INDEFERIMENTO áo ,""urJo impetrado-pela empresa NoÚsrRIA QUÍMICA CMT LTDA,

inscrita no cNpJ sob no 10.717.t70l0001-45, RATIFICANDO a decisão do Pregoeiro'

mantendo classificada e habilitada a empresa SANIGRAN LTDA.

2. Comunique-se ao Recorrente da decisão tomada, bem como aos demais interessadas no certame.

Porto Velho-RO, 1 de agosto de2022'

RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o BEC
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Proqða Ëletrónìcn

Visual¡zação dê Recursos, cont¡arrazões e Dec¡sões

RECURSO

RECURSO

rL¡40, sR, pREGoEIRo oo 5o em¡LHÃo DE ENGENHARIA DE coNsrRuçÃo - 5o BEc

Preoão Eletrônrco SRP no 1612022
(P;;cesso Admìnistrativo no 64043'004001/2022'23)

IV. REQUERIMENTOS.

â dec¡são àhterlorhente prorertda, pa.a-¡-nauil¡tü å iL¡tañte em menção, pelas razões evldencladàs no presente recurso ðdhlnlstratlvo'

Pede defer¡mento.

Santð 8árbara Dóeste/SP, 21 de lulho de 2022
ÀNGOLINI & ANGOLINI LTDA

Maria da Concelção de Cãstro Del Rlo

CPFt 22!,973,626-tS

declsåo do llmo, si pregoelro, que dectãrou a empresa Argos Ltda vencedora ãïÞrùåäÈ1"ì.ant"o "L 
apreço, o que faz de acordo com ãs razões a segulr expostôs:

Ñ; ""i;;; ;;;üi-[,;io iãi"riJo p."sao, restou;rassirìcada i ric¡tãnte Areos Ltda pora o item 1 . -

;#;;;;ä;;;;:l¿-"¿ãi¿âliåã" -"t*laillc¡iãào no rtem 1, bem coño em desðcordo com as reqras do edltal

Desta forma resumtdos os pontos centrais da questão, a ANGoLINI a ¡toouÑi äöÏ ;.*"ì r-ir.it- ãi .tões da procedência do presente recurso admlnlstratlvo'

II. DAS RAZöES QUE JUSTIFICAM A INABILITAçÃO DA EMPRESA Afg6 LtdA..
¡t. 1. vtolAÇÃo ao rrEtl 9.14. oo eoiiÁ-iÈ ÁòslrÈNÀ s.zo, oo e-onnL. nrneserunçÃo DE AlEsrADo El'4 DEsAcoRDo coM o EsrABELEclDo No EDITAL'

ãö ã ióJiiä ¿lii"ilitração, ou c;m o iiem pertrnente ão obreto_llcltado, como condlçào para habllitàção.

!:lTi:$#'f"f:ï:",åill'"';9oe ÍlÏt: îåÌl 3# i,jlTl"tl; os.atestðdos devefão drzer resperto a contratos. executãdos com as sesuintes cãracterístrcas mrnrmas:

Þúbllco sublôcente.

Válvula e;ldlda no ltem "1" do Termo de Referêncla são:

"";Áïvüüð;üErÄ ÈiÄlvo-E¡õ¡, e póiec¡òÀs rsó¡¡rv, coRpo E cAsrELo APARAFUSADo Erv FERRo FUNDIDo, HAsrE FlxA ou ASCENDENTE"

equipamento de 9rðnde po*c e norma-ÃBñiñen r¿ôae, atém d¡sso roda -p".ri.iåo ã'."årrl.açåo sãá totåtmcnte ditctcnìËs, o que uítêm em comuñ é apenas o nome: "válvula"'

o fato actma pode sef conftrmado pelo pigoetro no seLor técnl-co do.50 BEc atravé! de dlllgênc¡a Junto ao fabrlcante dos equlpðmentos'

ðo presoe¡ro re,etrar os documentos, *- iüilä- àã i**ài,ãi¿ä" i"iãi"ii" p¡uìiã" 
" 

p'ät'ã¡ãiTÉi-r,i.ìpìã àà-uiniul"c¿o a; edltal (art. 41, da Lel de Licitações)

y6-*lli, quåîãt"stado de capa¿tda-de i;;nlã àã Ã.go. t-t¿u ¿ lncompãtfvel em caracterfstlcas com o obleto da ll.ltã.ão.

edltal.

https://www.comprasnet.gov.b ilpregaolpregoeiro/Acompanhar-Recurso3'asp?prgcod=1 056307&ipgcod=28339890&recod=61 0370&Tipo=R 111
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CONTRARRAZOES EMPRESA
ARGOS LTDA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s' BATALHÃo nn ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
(gerAl,uÃo nnnóIs Do JENIPAPO)

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 16/2022 - 5O BEC

PROCESS O : 64043.004454 12022-50/5" BEC

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO nO 1612022 _ 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha cla proposta mais vantajosa para a aquisição

de material de material hidráulico e produto químico para estação tratamento de água (ETA).

RECORRENTE: ANGOLINI & ANGOLINI LTDA, inscrita no CNPJ sob no 44.829.65310001-

53.

RECORRIDA: ARGOS LTDA, inscrita no GNPJ sob no 42.262.411/0001-03.

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interposto pela ANGOLINI &

ANGOLINI LTDA, inscrita no CNPJ sob no 44.829.653/0001-53, doravante RECORRENTE,

manifestou oposição à forma como se procedeu a aceitação e habilitaçáo da Empresa ARGOS

LTDA, inscrita no CNPJ sob no 42.262.41110001-03, doravante RECORRIDA, do Pregão

Eletrônico n" 1612022.

1 TEMPESTIVIDADE

1.1 No Pregão Eletrônico, a manifestação da intenção de recorrer deve ser apresentada em

campo específico no sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS. Desta feita, começa apafüt

daí a contagern do prazo legal para apresentação das razões que é de 3 (três) dias, sendo igual o

prazo para apresentação das contrarrazões.

1.2 A Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro

do sistema eletrônico e postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo disposição do

artigo 44 do Decreto no 10.024, de 20 de seternbro de 2019.

1.3 A empresa Recorrida, ARGOS LTDA, deixou de apresentar a contranazão.

2 DOS FATOS

Z.l A Recorrente alega descumprimento de requisitos editalícios por parte da empresa

ARGOS LTDA, para o item 01, vÁrvule GAVETA FLANGEADA, 6 POLEGADAS

15OMM, CORPO E CASTELO APARAFUSADO EM FERRO FUNDIDO, HASTE FIXA OU

ASCENDENTE, segundo a impetrante, a vencedora apresentou atestado incompatível em

características com o objeto da licitação, rnotivo pelo qual não poderia o pregoeiro ter habilitada

a RECORRIDA.

3 DAS RAZÕES DO RECURSO



3.1 violação ao item 9.14. do edital e aos itens 9.20. do edital. Apresentação de atestado em

desacordo coln o estabelecido no edital

3,2 como cediço, a exigência de comprovação da qualificação técnica, tnediante atestados -
emitidos eûì nome dos licitantes - Do fomecimento de bens em características, quanticlades e

prazos co'rpatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente ao objeto licitado'

colno condição Para habilitação

3.3 Na esteira da detenninação legal, o ato convocatório da licitação efir apreço estabeleceu a

necessidade de comprovação da Qualificação técnica da licitante pof meio de atestados

solicitados nos itens g.74.1,g.14.1.1,g.!4.1.1.1 e9.14'1'I'2 do Edital, abaixo transcritos:

3.3.1 9.14.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos cornpatíveis com o objeto desta licitação,

ou colr o item pedinente, por meio da apresentação de s fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado' v
3.3.2 g,14.L1 para fìns da comprovação cle que trata este subitem, os

atestados cleverão dizer respeito a contratos executados conl as seguintes

características mínimas :

3.3.3 g.l4.L l.1 Comprovação de execução total de fornecirnento de objeto

compatível com o pretendido em quantitativo correspondente a, pelo menos,

5% (cinco por cento) do estimado neste cefiame'

5.3.4 g.l4.l.LZ para fins da comprovação do quantitativo mínimo exigido

no item g.l¡.Ll.l poderá ser utilizado o somatório de 02 (dois) ou mais

atestados de capacidade, executados concomitantemente.

3.4 Confonne exposto nos tópicos anteriores, a aferição da qualificação técnica dos licitantes

é poder-dever da Administração, com fundamento no art. 37,inc. XXI, da c.F'/88, no intuito de

resguardar a escorreita execução do flituro contrato administrativo, evitando a adjudicação dos

contratos públicos a empfesas sem condições de concluir a contento aS avenças, deixando dt v
materializar o intere s s e públ i co sr"rbj acente'

3.5 Como meio à consecução dessa finalidade, o já rnencionaclo aft. 30, inc. II, $1'da Lei de

Licitações prevê a necessidade de comprovação da aptidão técnica do licitante por meio de

atestados ernitidos por entes públicos e privados'

3.6 A despeito da proporcionalidade das exigências de qualificação técnica encartadas no ato

convocatório, a licitante recorrida juntou na sua documentação de habilitação um atestado que

contemplam objeto claratnente diverso daquele licitado por esta autarquia'

3.7 Nota-se que o objeto do referido documento é o fomecimento cle:

VÁLVULA ESFERA AÇO CARBONO, VEDAÇÃO TEFLON, INTERNO

INOX CF-8, ROSCA BSP 300 LB Ø'l'" E Ø I 'll2'

ao passo qlle os bens que compõem a válvula exigicla no item "1" do Tenno de Referência são:

..VÁLVULA GAVETA FLANGEADA, 6 POLEGADAS 15OMM, CORPO E

CASTELO APARAFUSADO EM FERRO FUNDIDO, HASTE FIXA OU
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3.8 A válvula esfera citada no atestado éfabncada em aço carbono e é um equiparnento de

pequeno porte, enquanto a válvula gaveta flangeadas 150mm solicitada no Edital é fabricada em

feno fundido, é um equipamento de grande porte e nonna ABNT NBR 14968, além disso toda

capacitação e certificação são totalmente diferentes, o que as têm em colnum é apenas o nome:

"válvula".

3.9 O fato acima pode ser confirmado pelo Pregoeiro no setor técnico do 5o BEC através de

diligência junto ao fabricante dos equiparnentos.

3.10 Em casos de divergências substanciais entre as características do objeto licitado e aquelas

expostas nos atestados de capacidade técnica apresentados pelos licitantes, como ocoffe no caso

ert exame, cabe ao Pregoeiro rejeitar os documentos, no intuito de resguardar o interesse público

e prestigiar o princípio da vinculação ao edital (art.41, da Lei de Licitações)

3.11 Vê-se, pois, que o atestado de capacidade técnica da Argos Ltda é incompatível em

características com o objeto da licitação.

3.12 Portanto, a conclusão no sentido de que a habilitação técnica da Argos Ltda foi indevida,

porque ela não comprovou, por meio de atestado de capacidade técnica, aptidão de execução de

fomecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação, confonne exigido. Portanto, o ato de habilitação técnica dessa empresa foi irregular,

devendo ser revisto.

3.13 Logo, toma-se necessário que revise as razões de decidir no julgamento dos documentos

de habilitação da Argos Ltda, determinando a sua inabilitação, sob pena de flexibilizaçáo

indevida das normas do edital.

4 DA ANÁLISE DOS RECURSOS

4.1 Antes de dannos prosseguirnento à análise do pleito, cabe frisar que a Lei no 8.666193

estabelece no seu Aft. 3'que o procedimento licitatório é condicionado aos princípios básicos da

legalidade, irnpessoalidade, rnoralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade

adrninistrativa, vincul açáo ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos

princípios correlatos darazoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

4.2 Primeiramente, é importante mencionar o que dispõe o final do inciso XXI, do art. 37, da

Constituição Federal, ao disciplinar que nas contratações deve se exigir somente as "exigências

de qualifrcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

4.3 Desta forma, conforme leitura do dispositivo, as exigências de qualificação técnica

devem restringir-se ao mínimo necessário, a fim de possibilitar que a Administração se certifique

que o contratado tenha a expertise para execução do objeto de forma satisfatória, portanto, não é

possível estabelecer características que ultrapassem o indispensável, sob pena de frustrar o

certame. Nesse sentido, é como disciplina o Tribunal de Contas da União por meio do Acórdão

n' 45012008 - Plenário:

"As exigências relativas à qualifi caçáo técnica devem ser motivadas e se ater ao rnínimo

necessário à execução do objeto, de rnodo a evitar a restrição ao catátter competitivo do

certame".



4.4 Assim, é dever da adrninistração pública estabelecer requisitos mínimos e cornpatíveis

coln o objeto da contrata ção, paru assegufar o maior número de parlicipantes, em cumprimento

aos princípios licitatórios da isonomia e competividade, na busca da proposta mais vantajosa'

4.5 Desta forma, cumpre trazet à baila a disposição editalícia:

4.5.1 Qualificação Técnica

4.5.1,1 cornprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos compatíveis colll o objeto desta licitação,

ou com o item pedìnente, por meio da apresentação de s fomecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado'

4.S.l.Z para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características

mínimas:

4.S,l.Z.l Comprovação de execução total de fornecimento de objeto.-

compatível cort o pretendido em quantitativo correspondente a, pelo menos'

5o/o (cinco por cento) do estimaclo neste certame'

4.S.1.Z.Z para fins da comprovação clo quantitativo mínirno exigido no item

g.14.L 1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02 (dois) ou mais atestados de

capacidade, executados concomitantemente'

4,6 Ressalta-se que, a exigência prevista no item sob análise, decorre da Lei Federal nn

g.666193 e visa uuuiiul. a aptidão técnica das licitantes para a execução dos serviços licitados,

conforme prevê o art' 30, da referida Lei:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

t...1 il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade perlinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,

e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados

e disponíveis para a realizaçáo do objeto da licitação, bem colno dav
qualificação de cada ufir dos membros da equipe técnica que se

responsabi lizarâ pelos trabalhos'

4.7 Corno visto, a finalidade do atestado é aferir se a licitante clispõe da capacidade para a

execução de serviço compatível em características com o objeto da licitação' o que restott

comprovado pela Recorrida neste processo licitatório'

4.g posto isso, deve ser considerada que a exigência constante subitern 4.5'1.2.1 lrata da

cornpatibilidade, e não identidade do objeto licitado, sendo que é pacífico tanto na doutrina

quanto na jurisprudência do TCU que o que se exige é apenas "compatibilidade" "equivalência",

,,similaridade" "pertinência", mas não identidade, pois assirn, estar-se-ia cometendo uma

ilicitude e afastando a cornpetitividade na licitação'

4.g Com efeito, caso fosse a intenção do 5o Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC)

ern estabelecer que as licitantes demonstrasseln aptidão técnica idêntica ao objeto licitado, o que

se admite apenas por amor ao debate, isso deveria ter constado cle forma expressa no instrumento

convocatório, corn a sua devida justihcativa e parâmetros devidamente identificados, o que não
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se deu, conforme estabelece o inciso II, do art. 58, da Lei no 13.303/2006, confira-se:

"Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes

parâmetros:

(...)

il - qualif,rcação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou

economicarnente relevantes, de acordo com parârnetros estabelecidos de foflna

expressa no instrumento convocatório;"

4.10 Deste modo, com base nos fundamentos expostos, resta claro que, salvo em situação

excepcional devidamente prevista no edital, a exigência de cornprovação de execução de

serviços exatamente igual ao objeto licitado é incongruente, podendo ainda, resultar na exclusão

de potenciais licitantes que possuem condições para o atendimento à necessidade da

Administração pública, contrariando o previsto no inciso XXI, do art. 37, da Constituição de

1988.

4.ll poftanto, não assiste razáo a Recorrente ao alegar que a Recon'ida não comprovou,

através de atestado de capacidade técnica, o objeto cornpatível coln o objeto licitado, visto que,

considerando a sirnilaridade dos objetos registrados nos atestados apresentados, resta claro que a

empresa ARGOS LTDA cumpriu coût as exigências do instrurnento convocatório.

4.lZ E qualto às considerações a respeito do princípio da vinculação ao instrumento

convocatório trazidas pelo Recorrente, ele não se aplica isoladamente, seÍt respeitar os demais

princípios e nor-tnas

5 DAS CONTRARRAZOES DO RECURSO

5.1 A empresa Recorrida, ARGOS LTDA, deixou de apresentar a contranazáo.

6. DA DECISÃO OO PREGOEIRO

S.Z Ante o exposto, opino salve melhor juízo pela irnprocedência do recurso interposto pela

empresa ANGOLINI & ANGOLINI LTDA, inscrita no CNPJ sob nu 44.829.65310001-53, contra

a empresa ARGO LTDA, inscrita no CNPJ sob no 15.153.52410001-90, pelo fato dos atestados

apresentados serem satisfatório em cumprimento ao edital, mantendo desata fonna inalterada a

decisão que declarou a empresa ARGOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no 42.262.411/0001-03,

vencedora do item 01 do presente certalrle'

É irnporta¡te destacar que a presente justificativ a não vincula a decisão superior acetca da

adjudicação e hornologação do certarne, apenas faz utna contextualizaçáo fática e documental

com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à Autoridade

Adrninistrativa Superior, a quem cabe a análise desta e posterior decisão. Desta maneira,

te decisão à autoridade competente para apteciação e posterior ratificação

Velho-RO, 1 de agosto de2022

O VETTO

submeto a presen

Pregoeiro
Ten
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO RRASILEIRO

5. BATALHÃO NB ENGENIIARIA DE CONSTRUçÃO
(nnraluÃo npnÓIs Do JENIPAPo)

PROCESSO : 64043.0 04454 12022-50/s" BEc

REFERÊNCIA: PRECÃO ELETRÔNICO nO 1612022 - 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição

de material de rnaterial hidráulico e produto quírnico para estação tratamento de á$ura (ETA).

RECORRENTE: ANGOLINI & ANGOLINI LTDA, inscrita no CNPJ sob no 44.829.65310001-

53.

RECORRIDA: ARGOS LTDA, inscrita no cNPJ sob no 42.262.41il0001-03.

1. Em confonnidade com o $ 4n do Art. 109, da Lei8.666193, e com base na análise tealizada

pelo Pregoeiro e equipe de apoio do Pregão Eletrônico n" 1612022-5o BEC, DECIDO salve

melhor juízo pelo iNUnnnnIMENTO ao recurso impetrado pela empresa ANGOLINI &
ANGOaINI LîDA, inscrita no CNPJ sob no 44.829.653/0001-53, RATIFICANDO a decisão

do Pregoeiro, rnantendo classificada e habilitada a empresa ARGOS LTDA, inscrita no CNPJ

sob no 42.262.411/0001 -03.

2. Comunique-se ao Recorrente da decisão tomada, bem como aos demais interessadas no certame.

Porto Velho-RO, 1 de agosto de2022.

.-/' /
1

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5'BEC
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo uB ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
¡¡,rar,nÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME

CNPJITEM EMPRESA

42.262.4r 1/0001-031 ARGOS LTDA

20.077.17610001-59J CARVALHO COMMERCE LTDA

18.707.23410001-394 CLENEX COMERCIO E SERVICOS EIRELI

28.436.05910001-465 J. M. ARAUJO CONSTRUTORA LTDA

43.731.74010001-006 FRONT COMERCIAL LTDA

03.211 .0161000r-49RPF COMERCIAL LTDA7

rs.186.60710001-168
ARN NOVA ERA COMERCIAL E SERVICOS

LTDA

t0.7t7 .t7010001-459 INDÚSTRIA QUIMICA CMT LTDA

1s.153.52410001-9010 SANIGRAN LTDA
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MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II
w*l

1. Iniciando a fase externa do pregão, 
^convocação dos interessados ocorreu por

meio de publicação de Aviso nos termos do
art. 4"r I, da Lei n" 10.5200 de 17 de julho de
2002?

()

()

()

()

o 1.1 No Aviso mencionado no item
anterior, consta a definição do objeto
da licitaçãoo o número do processo, a

indicação do local, dias e horários em
que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização
do certame (sítio da internet ou
presencial)?

211

Não se Aplica

28s (CD)

X

X

X

X

2. Após a fase de lances foi verifïcado se havia
fornecedor com direito ao
preferência devido a algu
estipulada em regulamento?

exercício de
ma margem

3. Após cada desclassificação (não aceitação) ou
inabilitação o direito de margem de
preferência e o exercício dos benefícios da
Lei Complementar no 123, de 2006, foram
reanalisados?

4. Houve manifestação técnica quanto à

aceitação do objeto, da amostra ou quanto ao
julgamento da licitação por parte das áreas X
demandantes (beneficiária ou especialista)?

X

5. Foi feita a comprovação da regularidade
fiscal do licitante como determina o art. 27
da Lei no 8.666, d,e 2l de junho de 1993, c/c o

inciso XIII do art. 4o da Lei n' 10.520, de
2002?

6. Houve consulta a todas as listas oficiais que
fornecem informações referentes a restrições X 28s (cD)



MINISTÉ R¡O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

so BATALHao or ENGENHARIA DE corusrnuçÃo
SRTRLHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

para contratar com a Administração Públicat
e estas encontram-se em conformidade?

o

o

o

6.1 SICAF;
X

6.2 BNDT - Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (CNDT); X

6.3 CNIA - Cadastro
Condenações por
Administrativa (CNJ);

Nacional de
Improbidade

285
(CD)

28s (cD)

285 (CD)

28s (cD)

28s (cD)

28s (cD)

v

v

X

o 6.4 CEIS - Cadastro de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CGU); e

6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro
de Inabilitados (TCU).

o

X

X

7, Houve tentativa de negociação com o melhor
classificado, visando obter melhor preço'
ainda que o valor estivesse abaixo do X
estimado?

8. Caso esteja prevista no edital, a proposta
final com os valores readequados ao valor
total ofertado ou negociados com o melhor
classifïcado (incluindo a correspondente X
planilha de custos, se for o caso) está anexada
ao processo?

9. Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidade das

intenções de recurso, o pregoeiro
avaliou somente os pressupostos
recursais (sucumbência,
tempestividade, legitimidade'
interesse e motivação) concedendo o

()

X )(

o

X
()
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II

prazo adequado pâra
apresentar as razões de
posteriormente?

fins de
recorrer

9,2 Foi concedido prazo de 3 dias
(úteis) para recurso, 3 dias úteis para
contrarrazões e 5 dias para decisão do
pregoeiro?

9.3 Foram redigidos relatórios e

deliberações do Pregoeiro referentes
aos recursos com sua decisão
motivada?

X ( )AplicaseNão

)

o

X (i,tao r* Aplica)

10. Houve item deserto ou fracassado?

11. Houve adjudicação por parte do pregoeiro I

(quando não houver recurso)?

iä. Consta na instrução processual os seguintes
documentos para fase externa:

l2.l ato de designação da comissão de
licitação, do pregoeiro e equipe de
apoio ou do responsável pela licitação;

X (

28s (cD)
X

X ()

()X

o

05-09 j

12.2 propostas e documentos de
habilitação exigidos no edital;

12.3 atas, relatórios e decisões do ,

pregoeiro e equipe de apoio; e

12.4 atos de adjudicação do objeto.

13. O Pregoeiro divulgou com clareza os atos
no Comprasnet, dentro do horário de
expediente, e as informações relativas à data
e hora das sessões públicas2 sua suspensão e

o

X

X

X

X

285 (CD)

285 (CD)

(CD)

(

285

)



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENGENHARIA DE corusrnuçÃo
EITR¡-HAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II

reinício em respeito aos princípios da :

publicidade, transparência e isonomia? '

14. Houve licitante vencedor na fase de lances 
'

que não é o adjudicatário' ou que nÍio 
'

manteve a proposta, e tenha incidido em '

condutas que podem ser tipificadas no art.7o '

da Lei 10.520' de2002?

14.1 Houve por parte do Pregoeiro o
registro do fato indicando a conduta e

as evidências de infração ao art. 7o da

Lei no 10.5200 de 2002, e a

consequente recomendação Para
autoridade competente Proceder a

instauração do Procedimento
administrativo? :

Porto Velho, RO, 08 de agosto de2022.

vX

Não(X

()

o

se )Aplica

ù

PATRICK RODzuGUES PASSARINHO _ SD/NIB

Auxiliar da SAC



Fls ¡yo

o àB6

Rubrica

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO Dtr ENCERRAMENTO Dtr VOLUME

FECHO, nesta data, o 20 volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00400112022-23, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 1612022, do tipo Menor

preço Unitário por ltem, para aquisição de materiais hidráulicos e produtos químicos para estação

de tratamento de água (ETA), para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, que se inicia nesta folha n' 288.

Quarlel em Porto Velho-RO, 4 de agosto de2022.
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